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RESUMO 

A presente dissertação tem, como objeto, apreender 
a educação e saber produzidos/reproduzidos pelos trabalpado- 
res naslutas por Assistencia/Previdencia e Politica.Agricola. 

O primeiro capítulo compreende os antecedentes das 
lutas, isto e, as transformaçoes na agropecuaria; os deter- 
minantes imediatos do surgimento do sindicato, o desenvolvi- 
mento da ação sindical; ação sindical, trabalho e saber; e 
ação sindical e educação. 

por Assistencia e 
dos trabalhadores 
serçao dos mesmos

~ abarca^o processo de organizaçao da luta 
Previdencia; a estrategia de mobilização 
para o abaixo-assinado e assembleia; a in- 
na luta a nivel estadual; a sua contribui- 

O segundo 

ção ã elaboração do Projeto de Assistência e Previdência ru- 
ral. 

O terceiro diz respeito ã Politica Agricola.Išabran- 
ge a participação dos trabalhadores na derrubada do "confis- 
co da soja"; no boicote do leite; na suspensão da comercia- 
lização de todos os produtos^agricolas; e na elaboração do 
Projeto de Viabilização Economico-social da Pequena Proprie- 
dade. `A conclusão oferece as caracteristicas do saber e e- 
ducação produzidos nas lutas, sentidos, limites e alternati- 
vas ao avanço da pratica sindical.
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ABSTRACT 

The present dissertation has as objective, to 

understand the education and to know the productions/ 

reproductions through the workers in the strug gle for relief/ 

provision and agricultural politics. 

' The first chapter expresses the antecedents of the 

struggle, that is, the transformations in agricultural 
and livestock production; the deternining factons of the 

syndicates; the growth of the activities of the syndicates; 

syndicates,their work and knowledge; and syndicates and education. 

The second includes the process of organization of 

the struggle for relief and provision; the strategy of 

mobilizions the workers for the subscription and assembly; the 

insertion of the same in the state-wide struggle; their 
contribution to the elaboration of the project of relief and 

provision rural. ` 

The third tells respecting to the agricultural 

politics. And embraces the participartion of the workers in 

the defeat of the "Confiscation of the soy crop"; In the 

boycott of milk, in the suspension of the commercializing of 

all the agricultural products; and the expansion of the 

project of economic viability of the samall farm.



-VII- 

The conclusion offers the characteristics of the 

learning and education produced in Vthe struggles, feelings 

limits and alternatives in the advancing of the syndicate 
practive.
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~ INTRODUÇAO 

Nessa parte introdutória explicita-se o objeto de es- 

tudo e sua delimitação; a maneira de apreensão do objeto, a 
~ ~ estruturaçao e sistematizaçao do trabalho. 

É um estudo de caso do Sindicato dos TrabalhadoresRu- 

rais de Ijuí, instrumento mediador da formação/educação dos 

mesmos. 

1 - OBJETO DE'ESTUDO E SUA DELIMITAÇÃO

~ 
O objeto da presente dissertaçao consiste em detec-

~ 
tar, basicamente, no processo de organizaçao da Luta por As- 

sistência/Previdência e Politica Agricola, o saber e a educa- 

ção nelas produzidos. Centra-se, pois, o estudo nessas lutas, 

porque consideradas pelos trabalhadores como as mais importan- 

tes e urgentes.
~ Pressupoe-se que, em tais lutas, os trabalhadores po- 

dem se educar; construir sua identidade de classe; e gestar 

seu modo explicativo e interpretativo da realidade envolvente. 

Entende-se que a estratégia politico-pedagÓgica.de ca- 

da luta implica no esforço articulador do pensar e agir dos 

trabalhadores, da consciência e da ação, sempre num movimento
\



_O2_ 

constante de mútua fecundação. Logo, a estratégia politico-pe- 

dagógica, enquanto processo que articula as diferentes ativi- 

dades da ação sindical como um todo, tem a ver com o pensamen- 

to dialético onde: 

"... o real é entendido e representado como um 
~ 1 ~ todo que nao e apenas o conjunto das relaçoes so- 

ciais, fatos e processos, mas também sua cria- 
ção e génese (Kosik, K., 1976:198). 

A realidade histórico-social é um todo estruturado de 

complexas relações sociais, no qual está inserido o sindicato. 

Dela emana o sentido histórico-politico da ação-reflexão sin- 

dical. Gesta-se no confronto de classes em movimento dinâmico 
e contraditório, podendo, pela ação, a cada dia que passa, vir- 
a-ser signo expressivo da consciência e elaboração intelectual

~ do saber pelos trabalhadores. Sendo assim, a açao sindical,co- 

mo parte integrante do todo social, não é unicamente dada pelo
~ movimento do capital, pelo Estado, com sua legislaçao e outros 

agentes mais imediatos, mas pelos próprios trabalhadores que, 

embora subordinados ao capital, têm um minimo de iniciativa e 

liberdade para resistir ã dominação capitalista, propondo ações
~ no sentido de buscar seus direitos e melhores condiçoes de pro- 

~ ~ A duçao/reproduçao de sua existencia. 

O desenvolvimento capitalista, em curso no pais, ex- 

propria os trabalhadores rurais não só dos frutos de seu ¡tra- 

balho mas restringe, sobremaneira, as condições materiais 'de 

produção, pondo em risco a manutenção e reprodução da exis-
~ téncia dos mesmos. Nega-lhes, pois, melhores condiçoes de vida, 

os direitos ã cidadania e, conseqüentemente, de autonomia.Além 

disso, são expropriados dos conhecimentos científicos basicos,
\
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porque aqueles trabalhadores que têm acesso à escola, o fazem 

de maneira irregular, não conseguindo apropriar-se dos conhe- 

cimentos indispensáveis a enfrentar, de forma mais critica e 

consciente, os desafios do cotidiano. É esta a forma mais efi- 

caz de negar aos trabalhadores condições mais justas de pro-
~ duçao da existência. A partir disso, em que medida os traba- 

lhadores rurais de Ijui, via sindicato, desenvolvem um pro- 

cesso educativo que lhes possibilite recuperar, por outros ca- 

minhos, o que lhes é negado em todos os niveis? 

Por esse motivo detectar a educação e o saber produ- 

zidos nas lutas dos trabalhadores implica, necessariamente,ter 

presente o processo histórico de produção da existência dos 

mesmos engendrada pela pedagogia do capital que determina, ba-
~ 

sicamente, todas_as práticas sociais. Por isso, pressupoe-se 

que os trabalhadores rurais, cedo excluidos da escola, desen- 

volvam sua formação e contraformação no trabalho e nas lutas 

conscientemente organizadas com vistas à busca de seus direi- 

tos a melhores condições de existência. 

Em razão disso, considera-se os trabalhadores rurais 

como sujeitos concretos, historicamente determinados, ainda que 
~ ~ 

sujeitados a dinâmica da produçao/reproduçao capitalista. Tra- 

ta-se, pois, de um sujeito social cognocivel através do con- 
~ . . .

N 
junto de relaçoes em que vive; sujeito concreto, nao por se 

tratar de um "individuo" mas pelo caráter histórico e as rela- 

ções especificas em que se envolve. Sujeito que, ao realizar 

seu trabalho, ao viver sua vida, empreende diferentes ativida- 

des para reproduzir-se no modo histórico particular do mundo 

em que vive. Por outro lado, essas atividades sao constituti- 

vas desse mundo.
\
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A prática sindical - conjunto de atividades entre si 

vinculadas - circunscritas ao mundo dos trabalhadores, inte- 

gra-se a diferentes niveis: econômico, politico e socio-cultu- 

ral. Importa no processo de formação, isto é, no sujeito cole- 
tivo potencialmente transformador das relações em que se en- 
COI"1tI`ô. . 

Sendo assim, o objeto de estudo deste trabalho é a 

educação e o saber mediatizados pela ação-reflexão sindical, 

articuladora da categoria dos trabalhadores rurais associados 

ao Sindicato. É o saber e o educativo reproduzido e contrapro- 

duzido nesse jogo de relações. Trata-se, pois, de um saber 

histórico, determinado pela práxis econômica e mediatizado pe-
~ lo processo de organizaçao da luta por Assistência/previdência 

e Politica Agricola. Processos cujas constantes podem se repe- 

tir, mas, em certos casos, repetir é inovar porque pode signi-
~ ficar resistências à expropriaçao capitalista e busca coletiva 

de direitos negados. 

Por ultimo, este estudo lida com as categorias da to- 

talidade, contradição, produção/reprodução, trabalho, saber
~ prático produzido nas lutas. Categorias que vao sendo explici- 

tadas no desenvolvimento do trabalho consoante ã necessidade. 

2 - ESTRATÉGIA METODOLÔGICA

~ Trata-se, aqui, de explicar a maneira de apreensao do 

saber e do educativo, engendrados nos processos práticos de or- 

ganização das lutas por Assistência/Previdência e Politica A- 

gricola. '

\
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~ Nao se toma, pois, como ponto de partida, nem o ob- 

jeto abstrato, nem o sujeito abstrato, mas a prática, sindical 

de individuos concretos, historicamente determinados. Neste 

estudo de caso, são os trabalhadores que desenvolvem sua pro- 
~ ~ duçao material e suas relaçoes materiais, implicadas com pro- 

blemas e necessidades imediatos que buscam coletivamente supe- 

rar. E nessas atividades, intervindo, podem transformar seus 

pensamenum e os produtos do mesmo.
~ 

_As atividades,conscientemente organizadas,sao expres- 

são do pensar e agir coletivo dos trabalhadores, podendo lo- 

grar nova compreensão prática do seu agir. 

O conceito de prática sindical - e, em relação a ele, 

o de trabalho, produção/reprodução; saber prático/saber cien- 

tifico e educação'como mediação - pode ser definido como ati- 

vidade social dirigida a objetivos conscientemente propostos. 

O próprio conceito de sujeito e objeto implicam-se com o de 

prática sindical. 

Sendo assim, o estudo investigatório compreende o fim 

da década de 70; atravessa a década de 80, já que as lutas a 

analisar acontecem nesse periodo. Abarca, outrossim, os ante- 

cedentes historico-politicos do surgimento e desenvolvimento 

do sindicato porque indispensáveis à compreensão do processo
~ de organizaçao da luta por Assistência/Previdência e Politica 

Agricola. 

Na apreensão do educativo e do saber, utilizam-se co- 

mo instrumento: 1) a leitura e análise das fontes primárias: 

atas do sindicato, relatório de atividades, boletins e folhe- 

tos produzidos pelo sindicato; 2) a observação participante em
\
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mais de 30 reuniões de nucleos e em duas manifestações de pro- 

testo e reivindicação; 3) entrevistas para se recolher depoi- 

mentos dos trabalhadores relativos a determinados aspectos das 
lutas em questão; 4) questionários para coletar dados. 

No que se refere às entrevistas, busca-se utilizar 

questões em aberto, oportunizando a livre manifestação dos tra- 

balhadores. Em sua maioria, relatam a historia, os diferentes 

momentos de cada luta, destacando determinados aspectos. Isso 

possibilita perceber o efeito das lutas ao nivel da consciên- 

cia dos trabalhadores.
V 

Essas entrevistas são realizadas por amostras inten- 

sionais, ora com dirigentes, ora com representantes de nucleos, 

ora com trabalhadores associados ao sindicato, ora individual- 

mente, ora.ãnpequenos grupos. Tudo isso porque permite melhor 

analisar os efeitos das lutas em foco. 

Nas entrevistas, os trabalhadores reportam-se, segui- 

damente, aos boletins produzidos pelo sindicato, trazendo ques- 

tões expostas nos mesmos. Utilizaram-se, também QU€Stí0HáPi0S, 

que nao se mostraram relevantes para o presente estudo. Con- 

firmaram, isto sim, temas já tratados nos boletins e nos re- 

latorios das reuniões de nucleos. Â 

~ ~ 
3 - ESTRUTURAÇAO E SISTEMATIZAÇAO DO ESTUDO 

O trabalho é estruturado e sistematizado em três ca- 

pitulos. Segue o desenrolar no tempo, dos processos das lutas 

estudadas, para melhor detectar os diferentes momentos de cada 

processo analisado. V

\
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O primeiro capítulo trata dos antecedentes das lutas 

por Assistência e Previdência e Politica Agricola. Abordam-se 

as transformações na agropecuária; os determinantes imediatos 

do surgimento do Sindicato; o desenvolvimento da ação ` sindi- 
~ ~ ~ cal; açao sindical, trabalho e saber; e açao sindical e educaçao. 

. O segundo compreende o processo da luta por Assisten- 

cia e Previdência; a mobilização da base; a grande assembléia 

da Assistência e Previdência; a participação dos trabalhadores
~ na luta mais ampla; e a elaboraçao do Projeto de Assistência 

e Previdência, coordenado pela FETAG. 

O terceiro abarca a derrubada do confisco da soja; o 

boicote doleite; a suspensão da comercialização de todos os 

produtos da pequena propriedade; e a contribuição dos traba- 

lhadores de Ijui'na elaboração do projeto de viabilidade eco- 

nomica e social da pequena propriedade. 

Nas conclusões, apresenta-se os sentidos das lutas; 

seus limites teóricos e as possiveis alternativas do avanço 

da pratica sindical, bem como as caracteristicas do saber pro- 

duzido.

\



CAPÍTULO I 

ANTECEDENTES DAS LUTAS PoR AssIsTÊNcIA/PREVIDÊNCIA E 

POLÍTICA AGRÍCOLA 

As lutas da Assistência e Previdência e Política 

Agricola acontecem mediatizadas pelo Sindicato dos Trabalha- 

dores Rurais de Ijuí, Órgão de defesa dos direitos e inte- 

resses das categorias profissionais a ele associadas.

~ 
O sindicato é produçao da dinamica do capital que, 

em seu desenvolvimento, vai produzindo tanto as pessoas quan- 

to aquelas organizações necessarias aoseu avanço. Na socieda- 

de capitalista vigente, nem as pessoas, nem as organizações
~ escapam ã lógica da acumulação capitalista. 

Neste capitulo aborda-se, como antecedentes indis- 

pensáveis a compreensão das lutas a serem analisadas: 1) as
~ transformaçoes na agropecuária; 2) os determinantes imedia- 

tos do sindicato; 3) o desenvolvimento da ação sindical; 

4) ação sindical, trabalho e saber; 5) ação sindical e edu- 

cação.

\
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` - , 1- TRANSFORMAÇOES NA AGROPECUARIA 

A partir da década de 1950, tendo como determinante 

a lógica do desenvolvimento capitalista mundial, desenvolve-
~ 

se o capitalismo no campo, provocando a modernizaçao da agro- 

pecuaria no Brasil. 

Nesse mesmo periodo, nos estados do sul e em Ijui, a 

agricultura mercantil praticamente se esgota.. O esgotamen- 

to deve-se ao uso intensivo da terra e ao fim da fertilidade 

natural. 

Os trabalhadores rurais, atraves de suas unidades de 

produção, canalizam o sobretrabalho à classe social burguesa 

em formação e ao sistema capitalista como um todo. Em conse- 

qüência, a agricultura de subsistência, sob a logica do capi- 

tal, transforma-se em agricultura produtora de excedentes (Mar- 

ques, 1979:269). 

A agricultura mercantil é substituída pelas modernas 

culturas trigo/soja. Implementos agrícolas, insumos modernos, 

porque induzidos pela politica governamental, tomam conta da 
4 ~ ~ 

agricultura em Ijui e regiao. Saliente-se que a açao empresa- 

rial integradora da Cotrijui concorre, significativamente, 

para a modernização da agricultura em toda sua area de ação, 

principalmente em Ijui. Com o processo de modernização reor- 

ganiza-se a agricultura em função da industria. Modificam-se, 

consideravelmente, as condições de trabalho no campo. A terra 

e a força de trabalho tornam-se insuficientes, exigindo-se re- 

cursos sempre renováveis para compra de máquinas e insumos
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modernos. Conseqüentemente, novos e graves problemas surgem 

para os pequenos proprietários, meeiros, posseiros e assala- 

riados rurais (Marques:269). 

Os produtores rurais, paulatinamente, adaptam-se às 

novas exigências da modernizaçao capitalista. Entretanto, nem 

todos o fazem sob as mesmas bases financeiras e idênticos re- 

sultados. Aqueles produtores que possuem economias anterior- 
. 4 mente acumuladas organizam empresas agricolas, valendo-se de 

financiamentos e beneficiando-se de conjunturas gerais favo- 

ráveis. Os médios.produtores obtêm êxito, ampliando suas ba- 

.ses econômicas a baixo custo ou comprando terras dos minifun- 

diários, completamente descapitalizados. 

Entretanto, como fica a situação dos pequenos produ- 

tores? A tendência é seu desaparecimento. A maioria, porém,
~ resiste e parte deles moderniza-se para nao perder a terra. 

Os pequenos produtores, presos ao mito da pequena 

propriedade, restringem-se aquelas culturas exigentes de pou- 

ca terra e muito trabalho, onde se torna necessário maior ca- 

pital/hectare e, conseqüentemente, altos investimentos finan- 

ceiros, constantemente renováveis (Marques, 1980:11-121). 

Hoje, os pequenos produtores, sujeitados ao desen- 

volvimento do capital na agropecuária, produzem, como no in- 

terior de uma grande empresa, um produto parcial que já é do 

capital agroindustrial. Produzem mercadorias. Eles e seus pro- 

dutos são criaturas do capital. Suas atividades produzem, re- 

produzem e reforçam o capital. E, quando não arcaicas, se
~ constituem em atividades de resistência/inovaçao reforçadora

\
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do capital, contribuindo, assim, para que cheguem aos limites 
de seu desenvolvimento, preparando o evento do novo.

~ Os determinantes imediatos da constituiçao do Sindi- 
cato dos Trabalhadores Rurais de Ijui tem de ser apreendidos

~ desde o interior do processo de modernizaçao da agropecuária 
produzida pelo desenvolvimento capitalista mais amplo. Isto e, 
na sua relação com o desenvolvimento das relações capitalis- 
tas de produção. 

2- DETERMINANTES IMEDIATOS DO SURGIMENTO DO SINDICATO

~ A penetraçao do capital no campo, em sua forma in- 

tensiva, cria diferentes organizações. Entre elas, cooperati- 
vas, sindicatos e outros movimentos sociais. Todos esses, in- 

dicadores, por um lado, de novas formas emergentes e, por ou- 

tro, de grupos econômico-politicos, buscando assegurar seus 

interesses e privilégios de classe. 

Entre os movimentos populares citem-se, no nordeste, 

as ligas camponesas e no RS, o MASTER - movimento dos agri- 

cultores sem terra. A luta básica desses movimentos é a re- 

forma agrária (Bressan, 1978165-158). 

No inicio da década de 1960 cresce o movimento pró- 

reformas de base. Diferentes grupos sociais emergentes passam 
a se expressar fortemente, exigindo medidas constitucionais e 

legais indispensáveis às reformas pleiteadas. Em conseqüência, 

não resta outra alternativa a burguesia senão integrar, me- 

diante legislação pertinente, as massas trabalhadoras do cam- 

po. Com esse intuito, em 12 de março de 1962, elabora-se a
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lei 4214, denominada de ESTATUTO DO TRABALHADOR RURAL. Este, 

além de normatizar as relações de trabalho no campo, também 

estabelece normas de organização e funcionamento do sindica- 

lismo rural nos mesmos moldes do sindicalismo urbano.
~ 

O Estatuto reconhece, como licita, a associaçao em 

sindicato para fins economicos e sociais. Define, como princi- 

pais prerrogativas dos mesmos, representar, perante as auto- 

ridades, os interesses gerais das categorias representadas;
~ colaborar, com o estado, como orgao técnico e consultivo, no 

estudo e solução dos problemas dos associados. Estabelece co- 

mo deveres dos associados, colaborar com o estado na defesa da 

solidariedade; manter serviços assistenciais aos associados; 

fundar e manter escolas de alfabetização (Cf. Estatuto do'Tra- 

balhador Rural, Cap. IV).
~ 

O surgimento do Sindicato dos Trabalhadores nao se 

deve unicamente a determinantes de ordem economica, politica 

e social mais amplos. Implica-se, também, com determinantes, 

com agentes mais proximos e imediatos, por sua vez sujeitos ã 

logica do desenvolvimento capitalista. 

Um deles é a criação, em 1956, da Faculdade de Filo- 

sofia, Ciências e Letras de Ijui. Propunha-se, ela, além do 

ensino e a pesquisa, a extensão com o objetivo de responder 

as exigências e apelos da realidade local e regional. E, se- 

gundo Marques (1984: 34-37) esta realidade nao esta aindacon- 

taminada pela desumanização dos grandes centros urbanos. "De- 

ve-se, portanto, preocupar-se com o homem concreto, isto é, 

sujeito de problemas, necessidade, iniciativa, capacidade de 

irradiar a cultura humanista de que é portadora."
\
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O Centro de Estudos e Besquisas Sociais realiza cur- 
~ . 1 ,

~ 
sos de extensao a lideranças locais sobre o tema Integraçao 

na Comunidade e Marginalidade Cultural, com o objetivo de di- 

fundir e realizar os principíos;que se conhecem, como os de 

desenvolvimento e organizaçao da comunidade. Entre outros as- 

suntos abordados merecem destaque: o sentido comunitario;pre- 

sença e participação; desenvolvimento de comunidade e organi- 

zação comunitária; analise dos principais problemas de Ijui,
~ 

o estudo e encaminhamento de soluçoes para os problemas (Mar- 

ques: 58-59). 

Os participantes desses cursos tomam consciência de 

que nada valeria transplantar para Ijui modelos e experiencias 

alhures bem sucedidas. É mister, isto sim, criar formas ori- 

ginais: 
"Trata-se de criar pequenos grupos de pessoas 
com problemas similares, para que iniciem, des-

~ 
de as bases, uma busca de soluçoes em profundi- 
dade" (Marques: 59). 

ç 

Em 1961, os intelectuais da FAFI iniciam o Movimen- 

to Comunitário de Base de Ijui - M.C.B.I. Organizam pequenos 

grupos para discutir problemas, buscar soluções. Assim, aos
~ 

poucos, criam as associaçoes de Bairros em Ijui. 

Os iniciadores do M.C.B.I. encontram dificuldade em 

penetrar no meio rural para difundir a ideia do movimento. 

Surge, porém, em Porto Alegre, criada por um grupo de inte-
~ lectuais cristaos e com respaldo da Igreja, a Frente Agrária 

Gaucha (FAG), que apresenta como seu objetivo principal: 

"Desenvolver o espirito de solidariedade do ho- 
mem do campo e da cidade; politizar os pequenos

\
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proprietários para se organizarem em sindicatos 
a fim de reivindicar seus direitos, procurar as- 
sistência médico-hospitalar e principalmente ju- 
ridica". 

0 principio básico orientador da ação da FAG "é in- 

carnar a mensagem do evangelho no mundo rural, construindo-o 

seguno o plano de Cristo" (Bressan, 1978:65). 

Os intelectuais da FAFI, as lideranças do recém- 

criado Movimento Comunitário de Base, valendo-se da proposta 
da FAG, levam ao meio rural a bandeira da sindicalização e do 

cooperativismo. Promovem intenso debate acerca da necessidade 

de sindicalizar-se e cooperativar-se, organizando os traba- 

lhadores rurais em pequenos nucleos para discutir e buscar so- 

luções para seus.problemas imediatos. Assim, em 3 de junho de 

1962, após alguns meses de continuas reuniões, surgem os sin- 

dicatos dos pequenos proprietários autônomos e aquele dos 

trabalhadores da lavoura, chamados também de sem-terra. No
~ dia da instalaçao oficial dos sindicatos comparecem 1.500 pe- 

quenos proprietários e 229 trabalhadores da lavoura (S.T.R.I., 

1962:O3). 

Entretanto, as portarias 71 e 395 do Ministério do 

Trabalho e Previdência Social, de 03 de fevereiro e 17 de ju- 

nho de 1965, fundem num só os dois sindicatos e passa a deno- 

minar-se, juridica e legalmente, de Sindicato dos Trabalhado- 

res Rurais de Ijui. Oficialmente torna-se instituição juridi- 

ca, órgão de defesa dos interesses profissionais dos pequenos, 

proprietários rurais, (posseiros, meeiros e assalariados ru-
~ rais),tendo como área de açao o municipio de Ijui (S.T.R.I., 

1965150).
\
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Mas somente em 19 de janeiro de 1966 recebe a Carta 

Sindical assinada pelo então Ministro do Trabalho e Previden- 

cia Social, Arnaldo Sussekink (S.T.R.I., 1966:71). É assim 

que surge o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ijui, órgão 

juridico-legal de defesa dos interesses profissionais das ca- 

tegorias já referidas.

~ 
3- DESENVOLVIMENTO DA AÇAO SINDICAL

~ A açao sindical e uma das praticas sociais entre ou- 

tras. É a maneira como os trabalhadores pensam, explicam, in- 

terpretam, planejam e organizam sua intervenção na realidade, 

a partir dos problemas imediatos que sofrem. Está implicada 

com uma visão da realidade. 

Essa prática tem a ver com o que, para que, com quem, 

e como fazer e, ao mesmo tempo, com o saber e os valores ne- 

cessarios à forma de organizar, ao modo de realizar e avaliar 

suas atividades. 

Na trama do cotidiano, os trabalhadores defrontam-se 

com a natureza e seus pares. Representam a si mesmos a rea- 

lidade em que vivem, fixando-se, geralmente, em seus aspectos 

fenomênicos. Assim, logram um saber comum, difuso, fragmenta-
~ do. Nao é seqüencial e nem sistematizado. É carente de coe- 

rência interna, mas possui, como ponto de partida, o trabalho 

e o conjunto das relações sociais vividas pelos trabalhado- 

res. Tal saber tem sua logica e seu uso comum e prático. En- 

tretanto, os trabalhadores têmimm prática sem teoria. Assim 

sendo, ficam em desvantagem frente àqueles que tem acesso a
\
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apropriação dos conhecimentos cientifico-metodilogicos, que
~ permitem a compreensao critica da realidade. 

A prática sindical emerge dos problemas imediatos dos 
trabalhadores. Qual a contribuição efetiva para superação dos

~ limites desse saber comum? Qual a contribuiçao da prática sin- 

dical, enquanto ação-reflexão-ação, conscientemente organiza-
~ da? Qual o alcance e os rumos do saber e educaçao mediatizados 

pela Ação Sindical intencionada?
~ A açao do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ijuí, 

até o fim da década de 1970, centra-se, principalmente, em
~ reunioes de nucleos, em encontros de lideranças e na partici-

~ paçao de congressos estaduais e nacionais de trabalhadores, 

promovidos, respectivamente, pela FAG, FETAG e CONTAG. 

>No periodo que vai de 1962 a 1980, entre as ativida- 

des de carater massivo realizadas pelo sindicato, destacam-se 

a campanha de combate a formiga e de esclarecimento sobre coo-
~ perativismo e correçao do solo. Vinte e sete equipes, compos- 

tas de 4 trabalhadores, se envolvem com essas atividades, mo- 

bilizando 3.114 trabalhadores (Marques e Brum, 1972: 28:29).
~ Afora essas campanhas, nao acontecem, como dizem os 

trabalhadores nos depoimentos das entrevistas, "ações fortes, 

massivas e organizadas. Não se fazem lutas pesadas.. Não se 

vai ã rua, ã praça publica para protestar e denunciar. Nao se 

realizam passeatas de protestos e boicotes".
~ Para Marques (1984:127) a açao sindical desse perio- 

do se caracteriza pela existencia: 1) de 17 nucleos fundados 

em 1962-63, com funcionamento continuado e tendência a bus- 

car e se instrumentalizar para solucionar os problemas comuns
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da comunidade; 2) de 15 nucleos,também organizados em 1962-63, 

mas com funcionamento descontinuo e preocupados com problemas 

imediatos e de caráter assistencialista; 3) de 10 nucleos, or- 

ganizados em 1967 e 1969, com pouca autonomia de funcionamen- 

to e dependentes de assessoria continuada.
~ A açao sindical desse Vperiodo e .predominantemente 

marcada pelos principios politico-ideológicos do Movimento Co- 
~ ` 

munitario de Base de Ijui - M.C.B.I. Em sintese sao estes: 

"A pessoa humana como valor, como dignidade, co- 

mo excelência; todo homem vale por si mesmo. 
Possui finalidade própria, distinta, separada, 

_ 
autônoma. Mas o homem é concreto: O Paulo, a Ma- 
ria. Cada qual vale sozinho o mundo inteiro". 
"A pessoa humana: como capacidade de ação pró- 
pria, inteligente e livre. Capacidade de hücia- 
tiva... Faz parte do homem criar novas ideias, 
planejar, empenhar a propria responsabilidade, 
aperfeiçoar-se aperfeiçoando o mundo" (Marques 

' e Brum: 24). 

À luz desses principios, reportando-se aos objetivos e dire- 

trizes que orientam o sindicato, se diz: 

"O sindicato precisa politizar, .conscientizar 
os trabalhadores de sua dignidade, liberdade,ca- 
pacidade de iniciativa. Os trabalhadores são ca- 
pazes de decisão e ação. Basta conscientiza-los. 
A mudança de estruturas desumanas .e . injustas 
exige, em primeiro lugar, reforma radical da 
consciencia.

~ 
O sindicato nao faz luta de classe. O sindicato 
precisa cuidar do homem todo, isto e, do corpo 
e do espirito" (Brum, A. 1965:O4). 

A assessoria prestada ao sindicato pelos intelectuais 

da FAFI, via IEP - Instituto de Educação Permanente - e sua
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~ . ( . . ' . . . visao politico-ideologica, influenciada, por sua vez, pela 

efervescência politico-ideológica vigente no pais, marca a
~ açao sindical. 

No Governo Goulart, por um lado, as idéias naciona- 

listas se canalizam para a luta pelas reformas de base. Por 

outro lado, o bloco de poder multinacional - associado exi- 

ge segurança politica e estabilidade econômica, com diretri-
~ 

zes que favoreçam a concentraçao de renda (Dreiffus,1981:130: 

6). 

'Essa efervescência ideológica se polariza, por um 

lado, em torno do IPES e IBAD agindo em defesa dos interesses 

multinacionais e associados. Por outra parte, as esquerdas, 

internamente divididas, não conseguem formular discurso ideo- 

lógico consistente. Dai por que esse projeto começa a ser im- 

plantado pela praxis politica da classe subordinada. Ukeiffus 

141). 

O populismo manipulador cede lugar a um populismo
~ "indutivista" e à participacao do povo como ator principal. 

Neste populismo se fundamentam os elementos ideológicos fun- 

dantes do movimento estudantil e do pensamento radical cato- 

lico, a valorização do povo e da cultura (bem como da vida
~ 

comunitária no campo) e a recusa à manipulaçao do povo (Mar- 

ques: 74:75). Portanto,
~ "No povo estava a verdade da Naçao, estava a 

pureza e autenticidade (em contraposição a con- 
cepção das elites...). O povo comum deveria, 
portanto, dizer qual era esta verdade, dele de- 
veria ser esta verdade "induzida". As soluções 
para os seus problemas deveriam ser encontradas

\
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no povo, nascendo dele como algo seu, verdadei- 
ro, autêntico... (Paiva, 19801201, Wanderlei, 
1984:31-46). 

~ ~ Os intelectuais da FAFI nao sao imunes a essa efer- 

vescência ideológica que perpassa o pais. Contudo, a abertura 

da Faculdade para o social acontece a partir das idéias de 

Maritain sobre sua democracia orgânica, comunitário-persona- 

lista, calcada sobre a dignidade da pessoa humana; o distri- 

butivismo de Chesterton; o personalismo anti-capitalista de 

Mounier e, sobretudo,, o solidarismo de Lebret (Marques: 75). 

A partir dessas coordenadas politico-ideológicas, um 

tanto diversas, de fundo comum, humanista, solidária e cris- 

tao nasce o Movimento Comunitário de Base de Ijuí, que se pre- 

tende original e'autÔnomo. 

Alem disso, os cursos da FAFI sofrem influências do 

Diretor da Faculdade que participa, seguidamente, em semina- 

rios sobre a realidade brasileira, realizados no Rio de Ja- 

neiro. Entre as idéias a merecer especial acolhida em Ijui 

sobressaem a existência, no pais, da afirmação da autocons- 

ciência e que o Brasil é possuidor das melhores condições pa- 

ra realizar uma experiência original de desenvolvimento: a ex- 

periência da comunidade (Marques: 76). 

O Movimento Comunitário de Base de Ijuí caracteriza- 

se e se expressa por uma proposta ampla, dirigindo-se, indis- 

tintamente, com uma idealizada conceituação da comunidade co- 

mo um ambiente próprio do homem. As pessoas, convivendo fra- 

ternalmente, construiriam a consciência de sua dignidade, do 

seu valor e capacidade de iniciativa, buscando juntas a so-
\
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lução de problemas comuns. Em síntese, depara-se com a ma- 

triz da ideologia e do espontaneismo popular (Marques: 76). 

. 
Com a influência dessas coordenadas politico-ideoló- 

gicas do personalismo de Mounier, do pensamento radical cató- 
lico e do solidarismo de Lebret, o Movimento Comunitário de 

Ijuí concretiza sua pedagogia pela construçao de pequenos nu- 

cleos de trabalhadores iguais e com problemas comuns. Esses 

nucleos tornam-se lugar de discussão dos problemas imediatos 

enfrentados pelos trabalhadores rurais, problemas de auto-re- 

conhecimento, abrindo possibilidades reais de consciência de 

identidades, de diferenças e capacidade de ação. 

Ijuí e região, além do choque politico-ideológico 

mais abrangente e das propostas da FAFI, via Movimento Comu- 

nitário de Base, são fortemente atingidos pelo processo de mo- 

dernização da agricultura. Por esta razão, a proposta do Mo- 

vimento Comunitário é assumida pelos médios e pequenos pro- 

prietários e pelos trabalhadores ja expulsos do meio rural e 

refugiados nas periferias da cidade. 

Nesse contexto politico-ideológico desenvolve-se o 

Sindicato de Ijuí, enquanto ação-reflexão-ação que, predomi- 

nantemente, até o fim da década de 1970, carrega essa marca 

ideológica e metodológica. 

Além disso, a ação empresarial da Cotrijui utiliza 

os nucleos de trabalhadores para implementar o processo de mo- 

dernização da agricultura. Incentiva e orienta os trabalhado- 
res a usarem insumos e implementos modernos. Resta ao sindi- 

cato pequeno espaço para dar informaçoes acerca de assistên- 

cia e previdência rural, ja que para ele fluem. todos os re-
\
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clamos relativos aos serviços assistenciais e previdenciários, 

prestados por ele e o hospital de Ijui. ' 

~ Outro fator provocador de esvaziamento da prática 

sindical é o controle contábil imposto pela Delegacia Regio- 

nal do Trabalho, centralizado na FETAG, em Porto Alegre. Nas 

andanças de Ijui a Porto Alegre, nao se sabe como, desapare- 

cem os livros contábeis. Esse fato acarreta processo-crime,
~ 

movido pela Delegacia Regional do Trabalho. Os acusados sao 

inocentados, tendo o promotor publico afirmado em sua senten- 

ça: "As lutas pelo sindicalismo sempre estiveram marcadas por 

episódios como o deste processo" (Museu Antropológico, 1970: 

Arquivo n9 2 AS/STRI). Esse acontecido produz incontáveis boa- 

tos entre os trabalhadores. A desconfiança cresce, afastando- 

os do sindicato. 

Assim caracteriza-se a ação sindical até meados de 

1980. Por isso, a investigação do saber e educação nas lutas 

por Assistência e Previdência e Politica Agricola precisam 

ter presente o caminho percorrido pelo sindicato até esse mo- 

mento. 

4- AÇÃO SINDICAL, TRABALHO E SABER 

A ação sindical e uma prática social, entre outras, 

que tem a ver com o trabalho. Entende-se, por trabalho, o pro- 

cesso de produção da riqueza, a luta desigual realizada lado 

a lado pelos trabalhadores afim de produzir os bens materiais 

indispensáveis à existência.

\
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No processo de produção, tanto as pessoas quanto seu 

trabalho estão sujeitos ao capital. São prisioneiros do capi- 

tal. Resultam e são produzidos nas relações de trabalho e no 

conjunto das relações sociais mais amplas em que vivem. 

Em seu sentido mais genérico e abrangente, o traba- 

lho engloba todas as atividades pelas quais o homem compreen- 

de e modifica as circunstâncias e, ao mesmo tempo, é por elas 

transformado. 
Entretanto, o trabalho, porque historico, materiali- 

za-se nas relações capitalistas de produção. Materializa-se 

nas máquinas. Conseqüentemente, o trabalhador passa a ser 

apêndice da máquina. Assim, também acontece na agropecuaria. 

Os produtores em geral, médios e grandes e mesmo os pequenos, 

os meeiros, parceiros e assalariados rurais, todos, ainda que
~ de forma diferenciada, sao produtos sujeitados ao capital que 

se expressa nos implementos e insumos agricolas, bem como no
~ financiamento ã produçao, mediante crédito de custeio, poli- 

tica de crédito subsidiado, PROAGRO e politica de preços mi- 

nimos. É o trabalho materializado nos implementos agricolas, 

nos insumos, nos produtos agropecuários e nos recursos todos,
~ indispensáveis ã produçao agricola. Dai por que tanto os pro- 

dutores quanto sua produção são criaturas historicamente de- 

terminadas e produzidas pelo capital. 

A caracteristica diferenciadora do trabalho humano, 

se tomado em seu sentido genérico, consiste em sua possibili- 

dade transformadora da natureza e das relações sociais de pro- 

dução. No trabalho, na atividade prática, o homem concebe sua 

ação anteriormente ã sua realização. Conseqüentemente, deci-
\
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são e ação são momentos inseparáveis do mesmo processo, já
~ que nao ocorre atividade humana livre de toda e qualquer ati- 

vidade intelectual. Por isso, toda atividade intelectual es- 

tá implicada com atividade instrumental, não isenta de algum 

esforço fisico. Frise-se,no entanto que, se nos individuos 

decisão e ação são momentos inseparáveis do mesmo processo, 

tal não ocorre nas relações de produção e nem no conjunto das 

relações sociais. Separam-se os que decidem e planejam da- 

queles que executam; separa-se trabalho manual de trabalho
~ 

intelectual; separa-se consciência e açao, teoria e prática. 

No processo de trabalho, o homem articula o pensar 

e o agir. O seu pensamento não se descola do agir. Dai por 

que, o ponto de emergência do saber, são os homens em sua 

atividade prática, enquanto vão compreendendo as diferentes 

circunstâncias, transformando-as e, 'simultaneamente, se 

transformando (Mar×< e Engels, 1982:O3). É um saber históri- 

co¬social, prático, sem teoria e por isso insuficiente para 

dar conta da complexidade da realidade econômica, politica e 

social, neste momento do avanço cientifico-tecnológico. Sem 

apropriação dos principios teórico-metodológicos, não podem 

os trabalhadores romper com os limites do saber prático. 

5- AÇÃO SINDICAL E EDUCAÇÃO 

A prática sindical,ação-reflexão-ação, dos traba- 

lhadores, a partir de seus problemas imediatos, é prática e- 

ducativa intencionada e organizada, sempre implicada com um 

posicionamento politico-ideológico. E, enquanto conjunto de
\
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atividades práticas, conscientemente organizadas e entre si 

articuladas, pode contribuir para que os trabalhadores elabo- 

rem e se apropriem do saber indispensável ao enfrentamento dos 

problemas por eles sofridos. 

A prática sindical necessita, entretanto, atentar
~ 

para os trabalhadores rurais em suas relaçoes de classe, im- 

plicada com o desenvolvimento das forças produtivas e a divi- 

são social em dominantes e dominados e/ou nos individuos con-
~ 

cretos produzidos pelo capital na produçao e no conjunto das 

relações sociais determinadas pelo mesmo. Dai por que o tra- 

balho, a educação, a consciência, produzidos pelo modo como 

é produzida a existência dos trabalhadores, se constituem em
~ 

categorias de análise do saber e educaçao mediatizadas pela 

ação-reflexão-ação sindical, conscientemente organizada. 

~ ç ø ~ 
O sindicato, enquanto instituiçao juridica e orgao 

de defesa das categorias de trabalhadores associados, ainda 

que burocrátizado e corporativista, é mediador das atividades 

práticas, com seus diversos objetivos imediatos, compreendi- 

das, no presente caso, como lutas por Assistência/Previdência 

e Politica Agricola. 

~ -v 

Entende-se a educaçao como processo de produçao da 

existência dos trabalhadores mediatizada pelo trabalho e pe- 

lo conjunto de relações sociais a partir de condições postas 

e criadas pelo capital. Mas, ao mesmo tempo, a educação su- 

põe que, os trabalhadores decidam e pensem, articulando o pen- 

sar e o agir. Portanto, os trabalhadores são produtos das 

circunstancias e de uma educação mudada na medida em que as

\
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~ circunstâncias são mudadas, produzindo-se uma nova educaçao 
(Marx e Engels, 1982102). 

Por isso, a prática sindical, conjunto de ativida- 

des entre si articuladas e intencionadas, torna-se um proces- 

so educativo enraizado no trabalho de produção concreta da 

existencia dos trabalhadores. Podem eles, outrossim, conquis- 

tar consciência de si, dos outros e da realidade envolvente. 

Essa consciencia adquire forma e existência nos signos cria-
~ dos por grupos organizados no curso das relaçoes sociais 

(Baktin, 1986:76).
~ A açao sindical, porque conscientemente organizada, 

pode permitir aos trabalhadores desvendar a realidade humano- 

social, formadora, produtora e produto do ser dos trabalhado- 

res. Conseqüentemente, "não é mero simbolo de qualquer outra 

coisa, mas possui uma importância ontológica..." (Kosik, K., 

1976:108-111). Isto é, concorre a produzir a existência con- 

creta dos trabalhadores. 

Entende-se, pois, que a prática sindical, enquanto 

prática educativa mediadora do saber, pode vir-a-ser um pro- 

cesso de conscientização. Porém, para ser critica, não bas- 
~ ~ ~ 

ta detectar a exploraçao, a dominaçao, a relaçao e a diferen- 

ça existente entre os diversos problemas, os distintos grupos
~ econômicos que interferem nas diversas instâncias da produçao, 

circulação, distribuição de bens e serviços. Isso se pode a-
~ 

prender imediatamente. Precisa, isto sim, criar condiçoes pa- 

ra que os trabalhadores, no curso de suas lutas práticas, lo- 

grem romper os estreitos limites do saber imediato e pratico. 

Este, o desafio constante a ser enfrentado, teorica e praticamente
\
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Os homens não se envolvem unicamente com a prática
~ social da produçao. Envolvem-se com a prática politica, ar- 

tística, teorica e cultural. A pratica sindical - enquanto a- 
~ ~ ção-reflexao-açao - enquanto prática educativa que concorre 

para a produção concreta da existência dos trabalhadores, é 

trabalho politico de caráter intelectual que se expressa:
~ 

1) nas reunioes periódicas de nucleos onde ocorre o 

diálogo, o debate acerca dos problemas imediatos vividos pe- 

los trabalhadores; onde se definem os objetivos e se planejam 

atividades concretas, entre si articuladas, para enfrenta-los
~ 

e as formas de mobilizaçao conjunta; 

2) nos encontros de representantes de nucleos onde 

se elaboram as estratégias politico-pedagogicas adequadas ao 

desenvolvimento das lutas;
~ 

3) nas reunioes de nucleos e de representantes para 

avaliar as lutas em desenvolvimento e/ou já realizadas (Mar- 

ques, 1972:27). É a partir desse trabalho, dessa prática sin- 

dical que se investiga o nivel do saber e do conhecimento ne- 

la produzidos. Qual seu nivel? Quais seus limites? Quais seus 

rumos? É o trabalho a ser realizado.

\



CAPÍTULQ 11 

A LUTA PoR ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA RURAL

~ Pensar a prática sindical - como açao educativa me- 

diadora do saber e do educativo - num determinado contexto, 

é pensar esse mesmo contexto. A ação educativa se processa 

de acordo com a compreensão que se tem da realidade onde está 

inserida. 

Há, na ação sindical, dois aspectos interdependen- 

tes. O primeiro é o gesto transformador. Os trabalhadores es-
~ tao imersos no mundo economico, politico, social e cultural. 

Defrontam-se com grupos e classes sociais. E, atuando nessa 

realidade envolvente, a transformam, transformando-se. O seu
~ gesto transformador resulta dessa atuaçao¬ 

Os desafios aceitos e assumidos pelos trabalhado- 

res emergem da complexidade da realidade em que se inserem.
~ 

Para desafios concretos voltam sua açao conscientemente orga- 

nizada. E, na medida em que se comunicam os resultados da
~ açao, mutuamente se educam, tornando-se cada vez mais solidá- 

rios. 

As demandas dos trabalhadores, por um lado, podem 

exprimir-se em função de necessidades sentidas. Por outro,
\



_28_ 

demandas e necessidades nem sempre se revelam totalmente con- 

cordes. As necessidades e demandas são historicamente produ-
~ zidas pela dinãmica do desenvolvimento das relaçoes capita- 

~ ~ listas de produçao. Sao histórico-sociais. Para Suavet (1985: 

25-26), citando Otaiza de O. Romanelli, "a necessidade é o 

estado de ser" dos trabalhadores com o que é indispensável ou 

simplesmente util ã produção de sua existência. Por isso, pa- 

ralelamente ã necessidade, existe uma situação histórica da-
~ da que expressa uma relaçao dinãmica entre o ser dos traba- 

lhadores e o que é percebido como necessário ou util. Essa 

relação coloca as necessidades humanas na dependência da si- 

tuação social em que vivem os trabalhadores. Portanto, as ne-
~ 

cessidades dos trabalhadores inexistem numa situaçao abstrata. 

Além disso, tudo o que é sentido ie' percebido como 

necessário e util é apreendido como um bem, um valor. Assim, 

o conceito de necessidade está ligado ao conceito de bem, que 

e "tudo quanto permite satisfazer uma necessidade" (Suavet, 

1985:27). 
A luta dos trabalhadores por Assistência e Previ- 

dência é expressão de necessidades e demandas implicadas com
~ a superaçao de problemas concretos necessários à continuidade 

do seu existir historico. ^ 

No presente capitulo analisa-se e trata-se do pro- 

blema de saude e FUNRURAL; do processo da organizaçao da lu- 

ta; da assembléia da Assistência e Previdência; e da partici- 

pação dos trabalhadores rurais de Ijui na luta mais ampla, 

como manifestação expressiva e significativa da ação sindical.

\
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1- O PROBLEMA DE SAÚDE E O FUNRURAL 

O processo de modernização da agropecuária agrava o 

problema de saude dos trabalhadores rurais de Ijuí. Tal ocor-
~ 

re devido às transformaçoes provocadas pelo capital no pro- 

cesso de trabalho; pelo uso intensivo de agrotóxicos que os 

encontra despreparados para novos comportamentos relativos à
~ higiene, prevençao e combate a doenças. Por isso, crescem as 

demandas dos trabalhadores por Assistência e Previdência.
~ Nas atas, nos relatórios de reunioes e encontros 

aparecem reivindicações atinentes ao atendimento médico-hos- 

pitalar, ambulatorial e odontológico; bem como, as dificulda- 

des apresentadas pelos trabalhadores de fazer frente aos cus- 

tos desses serviços devido à carência de maiores recursos pro-
~ venientes do poder publico. Esses sao precarissimos. Aludem, 

outrossim, que, em casos de doença grave e prolongada, correm 
~ 1 

o risco de ter que se desfazer da terra. Contudo, nao ha maior 

explicitação de quais são realmente os problemas de saúde 

(S.T.R.I., 1963179). 

A Lei 2214 - ESTATUTO DA TERRA - de O2 de março de 

1963, assegura, legalmente, aos trabalhadores rurais, alguns 

beneficios previdenciários e assistenciais. Revela, a nivel 

de discurso, "a preocupação de levar a Previdência não só aos
~ 

assalariados rurais mas também estende-la a toda populaçao 

rural (Mandel, Luz, 1979:90). 

Com o Estatuto do Trabalhador Rural cria-se, tam- 

bem, o Fundo de Assistência e Previdência Rural. Incumbe-se o 

IAPI de prestar assistência aos trabalhadores rurais e a seus
\
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dependentes. O Fundo de Assistência e Previdência Rural é for- 

mado pela arrecadação de 2,5% sobre os produtos comerciali- 

zados pelos produtores rurais. Além disso, os estabelecimen- 

tos fabris, que utilizam matéria-prima oriunda da agricultura, 

também recolhem 2,4% .sobre a matéria-prima industrializa- 

da (Mandel, 1979:93).
~ Mandel caracteriza assim a funçao do FUNRURAL: 

"Desde sua criação (do FUNRURAL) ele estabele- 
ceu que não prestava serviço diretamente... A- 
charam mais pratico prestar serviço ã rede 
hospitalar existente no pais... Deram mais ên- 
fase ã assistência hospitalar de inicio, mas 
adotaram outra modalidade de pagamento dos ser- 
viços de terceiros. Entenderam que, se fossem 
adotar a famosa tabela de unidades de serviço, 
~ ~ 

nao haveria dinheiro que chegasse. Entao ado- 
taram o principio do subsidid'(MãHd€L 1979:93L 

A Lei complementar numero 11, de 1971, institui o 

PRÓ-RURAL _ PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA RURAL - regulamentado pe- 

lo Decreto n9 69919, de 11 de janeiro de 1972. O FUNRURAL 

passa a administrar o Programa. Desde então aparecem recursos, 

embora precários, para o inicio da prática de assistência ao 

meio rural. A partir dessa data, os trabalhadores rurais usu- 

fruem dos seguintes beneficios: aposentadoria por velhice,com 

proventos de meio salario minimo; aposentadoria por invalidez; 

auxilio funeral e serviços de saude. 

Com o passar do tempo, sob a pressão dos sindicatos
N 

dos trabalhadores rurais e respectivas federaçoes, ampliam-se 

os beneficios através de novas leis complementares. Assim, a 

Lei n9 6179, de 11/12/74, cria o amparo previdenciário de meio
\
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salário minimo para o trabalhador com 70 anos. E, no mesmo 

ano, a Lei 6195 institui o auxilio acidente de trabalho, pago 
.V..

\ somente ao chefe de familia (Mandel, 1979:93).' 

Somente a partir da década de 70, a saude, como uma
~ questao de caráter eminentemente publico, passa a ser inseri- 

da no I e II Plano Nacional de Desenvolvimento. E, desde en- 

tão, é assumida pelo Ministério da Previdência e Assistência 

Social. Hoje, é competência do Ministério da Saude. Entretan- 

to, o auge de todo processo do sistema previdenciário aconte- 

ce em 1975, com a lei 6229, publicada no Diário Oficial, em 

18 de julho. Com isso acentua-se a assistência médica viaINPS 

E hoje, com o INANPS, universaliza-se o atendimento médico.*
~ Frise-se ainda que, anteriormente a 1964, nao se 

encontra nenhum plano de saude publica, mesmo porque os que 

são elaborados não têm, como objetivo, a elevação do nivel de 

saude do povo. Aliás, até 1974, a saude nunca foi prioridade 

nos Planos de Desenvolvimento Economico e Social do Pais. Va- 

le salientar, também, que, com o fim do "milagre brasileiro", 

cresce o arrocho salarial imposto ãs classes trabalhadoras e 

a conseqüente demanda por Assistência e Previdência, tanto no 

Em 1967, cria-se o INPS. Incorpora então todos os demais 
institutos: IAPI, ISPC, IAPETEC e os demais Institutos de Pre- 
videncia e Assistencia. 

A Previdencia Social Rural,executada pelo INPS, compreen- 
de o Programa de Assistencia ao Trabalhador instituido pela 
lei complementar, n9 11 de OS/05/71, o beneficio de acidente 
de trabalho e os demais ja mencionados no texto. (Mendel, 
1979:93. Martines, W. N. 1984:109)

\
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campo quanto na cidade. Por isso, a saude publica passa a ser 

uma questão de Segurança Nacional devido as explosivas condi-
~ çoes materiais da maioria dos trabalhadores; requer-se que o 

Estado busque superar o impasse criado pelo modelo de desen-
~ 

volvimento economico implantado. Em razao disso, entende-se o 

motivo pelo qual o Ministério de Assistência e Previdência 

torna-se o centro de todas as atividades previdenciárias e as-
~ 

sistenciais, vinculando a ele todas as instituiçoes prestado- 

ras de serviços à saude. 

Neste contexto, os sindicatos dos trabalhadores ru- 

rais transformam-se, de certo modo, em agências da assistên- 

cia rural mediante convênios com o FUNRURAL. Prestam assis- 

tência médica e odontológica. Em conseqüência, torna-se for-
~ 

çoso aumentar a contribuiçao sindical dos trabalhadores, su- 

prindo, assim, a carência de recursos vindos do FUNRURAL. Pa- 

gam duplamente os serviços assistenciais porque, além da con- 

tribuição de 2,5% sobre todo o produto comercializado, obri-
~ 

gam-se a aumentar o valor da contribuiçao sindical mensal.Tu- 

do para fazer frente a demanda por assistência médica e odon- 
z _ .\›. tologica." 

Os recursos, provenientes do convênio do FUNRURAL 

com o hospital de ljui, são insuficientes. As demandas pelos 

A pontaria.do MEC/Ministerio da Previdencia e Assisten- 
cia de 10/O5/1974, transforma a universidade em aparelho me- 
dico-hospitalar. O Estado via INPS e FUNRURAL realiza conve- 
nios com clinicas, hospitais particulares c sindicato princi- 
palmente para o atendimento medico-hospitalar (Mandei, 1979: 

95).

\



..33_ 

serviços assistenciais crescem a cada dia que passa. A preca- 

riedade dos serviços faz crescer o descontentamento dos tra- 

balhadores rurais do municipio. ` 

A direção do sindicato envolve-se em continuas reu- 

niões com os dirigentes regionais, estaduais do FUNRURAL e com 

a diretoria do hospital, buscando melhorar os serviços. Enca- 

minha cartas e ofícios às autoridades competentes, mas a si- 
~ ~ tuaçao nao se modifica; 

O afastamento dos trabalhadores do sindicato segue
~ num crescendo sempre maior. A direçao do sindicato fica ab- 

sorvida no afã de buscar recursos para atendimento médico-hos- 
~ ' 

pitalar e odontologico. Os resultados sao quase nulos. O im- 

passe está criado. O que fazer? E qual a melhor alternativa? 

Inicia-se o processo de uma nova caminhada.

~ 2- o PROCESSO DE CRCANIZAÇAC DA LUTA PCR ASSISTÊNCIA 

E PREVIDÊNCIA

~ Por razoes analisadas no item anterior, os' proble- 

mas relativos ã Assistência e Previdência se agravam. Os re- 

cursos são insuficientes. O descontentamento dos trabalhado- 

res cresce. Por isso, afastam-se do sindicato. E as soluções 

tentadas não se viabilizam. 
\ ~ _ ~ _ Frente a situaçao-problema, a direçao e algumas li- 

deranças se reunem, buscando uma saida. Assessoradas por edu- 

cadores do IEP/FIDENE, refletem, analisam, ainda que superfi- 

cialmente, a açao sindical ate entao desenvolvida. Em sua re 

flexão, restringem-se, basicamente, ã maneira de organizar e
\
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~ conduzir a AÇAO SINDICAL. Em resumo, chegam a esta conclusão: 

"A organização da AÇÃO e a forma de conduzi-la 
não mobilizam os trabalhadores. Apenas ouvem 
seus problemas, captam sugestões. E tentam so- 

~ 1 ‹ _ ~ 
luçoes atraves de cartas, oficios e reunioes 
com os responsáveis intermidiários pelos ser- 
viços de Assistência e Previdência" (S.T.R.I., 
1976 oz).

' 

A partir disso, estabelecem, como estratégia práti- 

ca de ação, "visitar e ouvir os representantes de nucleos e 

outros trabalhadores, buscando, junto a eles, uma possivel
~ soluçao para o problema (S.T.R.I., 1976:O2). 

Por causa da gravidade da situação-problema, de re- 
~ ~ f ~ 

flexao da açao sindical, ate aqui desenvolvida, e da sugestao 

dos trabalhadores de realizar um encontro para discutir o pro- 

blema (S.T.R.I., 1976101), muda-se a estrategia da ação sin- 
' ' ~ dical, segundo esta orientaçao. - 

"Os trabalhadores se mobilizam e lutam a par- 
tir dos problemas por eles sentidos. Somente o 

~ ~ 
discurso, a fala nao mexe. A AÇAO precisa ser 
pensada, planejada e organizada, partindo dos 
problemas por eles sentidos" (S.T.R.I., 1976:O3) 

Assim, a Direção e lideranças estabelecem o ponto
~ 

de partida da açao sindical: os problemas sentidos pelos de 

mais trabalhadores dasbases, tornando-se possivel a partici- 

pação coletiva mais ampliada. .

~ Sendo assim, a direçao convoca um encontro de lide- 

ranças responsaveis pelos nucleos para o dia 28/10/76. A ele
~ comparecem 30 trabalhadores. Sao duas as perguntas propostas 

ã discussão dos mesmos: quais os problemas sentidos pelos 

trabalhadores? E o que fazer para melhorar? ~
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Os trabalhadores dividem-se em grupos para respon-
~ der às questoes. O resultado de seu trabalho vem aqui resu- 

mido: 

H ' ' "' 

os problemas de saude sofridos sao muitos. Os 
serviços assistenciais, prestados pelos sin- 
dicatos e hospital via FUNRURAL, são poucos e 

deficientes. Os recursos vindos do FUNRURAL são 
escassos. SÓ da para atender alguns trabalha- 
dores. Por isso, precisa ir aumentando a men- 
salidade do sindicato para ter assistência o- 
dontológica. Esse tipo de assistência não ser- 
ve para os trabalhadores rurais..." 

"Os problemas de saúde aumentam porque recebe- 
mos pouco pelos nossos produtos. Por isso, em 
caso de doença grave e longa, certos trabalha- 
dores precisam vender o que têm, inclusive a 
terra. E tem falta de terra para produzir 
mais" (s.T.R.I., 1976 04). . 

Os trabalhadores constatam os problemas, suas con-
~ seqüências, bem como as conexoes externas existentes entre

~ eles. Nao ultrapassam, pois, o saber comum. 

ta de ação 

Nessa base definem sua estratégia comportamentalis- 

1) "criar uma comissão de trabalhadores para
~ controlar a aplicaçao dos recursos provin- 

dos do FUNRURAL e repassados ao hospital me- 
diante convênio. Isto, porque, segundo in- 
formações do FUNRURAL, os recursos, embora

~ escassos, nao estavam sendo aplicados para 
fins de assistência; 

2) tratar de discutir, com a Direção da Cotri- 
jui, a construção de um hospital para os

\
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associados da cooperativa, ficando este sob
~ 

o controle dos associados e nao dos médicos, 
como acontece com aquele que existe atual- 
mente" (S.T.R.I., 1976105). 

A direção do sindicato e a comissão de trabalhado- 

res passam a executar a estratégia definida. Multiplicam reu- 

niões com ã direção da cooperativa, discutindo a proposta dos
~ trabalhadores. Pela discussao havida, chegam a esta conclusão: 

"O problema de saude, Assistência e Previdên- 
cia não se resolve pela simples construção de 
um hospital. Este exige novos investimentos e 

recursos dos associados. Precisa, isto sim, a 
discussão ampla de um projeto mais abrangente 
de saude COMUNITÁRIA-PREVENTIVA" (S.T.R.I., 
1976:O6. Cotrijui, 1976:O7). 

No curso da discussão, a direção da cooperativa su- 

gere aos trabalhadores visitar a experiência de saude COMUNI-
~ TÁRIA-PREVENTIVA, desenvolvida pela Unidade Sanitária de Sao 

José do Murialdo, nos bairros periféricos de Porto Alegre.
~ 

Os trabalhadores acatam a sugestao apresentada. Vi- 

sitam a experiência. Dialogam e discutem com os médicos, a- 

gentes de saude e lideranças de bairros integrados ã 
_ 

expe- 

riência. Após alguns dias da convivência, os trabalhadores 

tratam, com os médicos e demais agentes de saude, da possibi- 

lidade de viabilizar, para o meio rural de Ijui, -salvas as 

especificidades, projeto semelhante. Médicos e agentes se dis- 

põem a assessorar na implantação. 

Os trabalhadores que visitam a experiência, retor- 

nam dispostos a lutar pela implantação de projeto parecido. 

Retomam as reuniões com a direção da Cotrijui- Desencadeiam-se,
\
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durante mais de um ano e meio, inúmeras reunioes com os tra- 

balhadores rurais da área de ação da cooperativa. Nessas reu- 

nioes, assessoradas pelos médicos e agentes de saude da Uni-
~ dade Sanitária Sao José do Murialdo, debatem, basicamente, 

os seguintes pontos: 

1) 

2) 

3) 

4)

‹H 

"a necessidade e vantagens dos serviços de 
saude comunitária-preventiva. Explica-se 
que tal prática exige a participação de to- 
dos os moradores de cada localidade do meio 
rural; que os agentes de saude a serem pre- 
parados são escolhidos pelos trabalhadores. 
A estes cabe a função de prestar os primei- 
ros socorros, encaminhando a pessoa ao mé- 
dico somente nos casos necessários à recu- 
peração da saude; 

~ 1 

trata-se, outrossim, da relaçao entre 'me- 
dico/doente; agentes de saude e doente; 
mostra-se a importância do comportamento 
da familia, em caso de doença mais grave, 
no restabelecimento da saude; 

reflete-se sobre o perfil dos médicos e a- 

gentes de saude: são amigos que ajudam a 
recuperar a saude. Não fazem da doença uma 
mercadoria para enriquecer. Debatem-se, am- 
plamente, os critérios para escolha dos mé- 
dicos e agentes de saúde; 

analisa-se o custo financeiro do projeto e 

a parte a ser assumida pelos trabalhadores. 
A tendência manifesta é de aceitação desde 
que o projeto venha garantir o atendimento" 
‹s.T.R.i., 1977/78/79)* 

Cf. também FIDENE - Museu Antropologico, Relutorios do 

IEP, anos 1977/78/79 e Relatorio da Cotrijui, anos 77/78/79.
\
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Entretanto, fatores de ordem econômica - a remune- 

ração dos profissionais-médicos e, principalmente, a pressão 
f ~ \ ' ~ : _ 

do Corpo Medico da Regiao, articulado a Associaçao Medica do
~ Estado do RS, inviabilizam a implantaçao do projeto de Saude 

Comunitária-Preventiva. Assim, uma vez mais, diante de toda 

a perspectiva criada, os trabalhadores rurais de- Ijui ficam 

frustrados.*
H

N 
Os determinantes imediatos da açao levada a efeito 

até aqui são estes: a intervenção da diretoria do sindicato 

e da assessoria, a intervenção da comissão de trabalhadores 

que, discute com a Cotrijui, a construção de um hospital; a 

sugestão de visitar a experiência de Saude Comunitária-preven- 
r ~ 1 ~ 

tiva da Unidade Sanitaria Sao Jose do Murialdo; e a decisao 

dos trabalhadores de implantar projeto semelhante no meio ru- 

ral de Ijui e na área de ação da cooperativa.
~ 

Diante do exposto cabe indagar: quais as razoes que 

levam os trabalhadores, mediante o seu sindicato, a buscar a 

solução de seus problemas relativos ã saude, assistencia e 

previdência, junto ã Cotrijui? Os trabalhadores tem memória 

histórica. Com o avanço do processo de modernização da agro- 

pecuária na região, deparam-se com o problema da comerciali-
~ zaçao do produto/soja a nivel de mercado interno. Aliás, o 

mercado externo oferece melhores preços ao produto/soja. A
~ Cotrijui, em sua açao empresarial integradora, ciente do pro- 

blema, articulando-se ao sindicato dos trabalhadores rurais,

É 
Todas as tentativas de nogiciaçao com os medicos da re- 

~ 1 ~ 

giao foram inuteis. Segundo eles, o projeto seria uma ameaça 
e, a propria UNIMED acabaria. Relatorios dos anos 77/78/79.
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desencadeia amplo e intenso debate acerca da possibilidade da 
~ ~ construçao de um ramal de exportaçao junto ao Porto do Rio 

Grande. Dessa forma, consegue junto aos associados, segundo as 

possibilidades dos singulares produtores, os recursos finan- 

ceiros necessários ã viabilização de seu projeto, integrando- 

se ã dinâmica do mercado capitalista mundial. 

Além disso, encontra-se presente na memória histo- 

rica da experiência dos trabalhadores que a correção do solo,
~ 

o aumento da produçao e produtividade e, inicialmente com al- 

gum ganho financeiro, se devem aos conhecimentos técnicos re- 

passados pelo Departamento Técnico da Cooperativa. Têm pre-
~ 

sente, também, que articulados pelo setor de Comunicaçao e E- 

ducação cooperativa da Cotrijui, e também articulados pelo 

sindicato, conseguem, através de seu conselho de representan-
~ 

tes, onde os pequenos produtores sao maioria, ser ouvidos e 

apresentar sugestões sobre a politica empresarial-expansio- 

nista e integradora da cooperativa. Em verdade, os trabalha- 
~ ' 

dores e seu sindicato sao condicionados, atrelados ã dinãmi- 

ca empresarial e modernizante da cooperativa. Alguns traba- 
~ ~ ~ 

lhadores se dao conta, mas nao sabem e nao conseguem romper 

com essas amarras. 

A partir dessa experiência e devido ã integração 

Cooperativa/Sindicato/IEP, envoltos com sérios problemas de 

saude, de Assistência e Previdência, na perspectiva de obter
~ consideráveis melhoras e soluçoes e, fundados na aparente pos- 

sibilidade de poder influir, recorrem ã Cooperativa. Dai por 

que reivindicam a construção de um hospital para os produto- 

res associados. Portanto, a prática sindical acontece nesses
-

\
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estreitos limites e condicionada e produzida pela dinâmica 

empresarial integradora da Cooperativa, impulsionada pela as- 

sessoria também integrada, pagando tributo ao processo moder-
~ nizante .da acumulaçao capitalista, produtora da existência 

histórica dos trabalhadores subordinados a cooperativa. 

É necessário salientar a assessoria da FIDENE/IEP 

ao Sindicato e à Cooperativa. Esta se concretiza, fundamental- 

mente, por "desenvolver a consciência nos grupos humanos de 

sua práxis, incluindo conhecimentos, valores e técnicas... se- 

gundo o espirito que animava o Movimento Comunitário de Base" 

(Marques, 1984:121). Em sintese, a assessoria do IEP se res- 

tringe à condução estratégica e a manejos taticos das lutas. 
-v Conta ele com o Sindicato, cuja açao ora se apaga, ora se 

acentua, conforme as oportunidades abertas no quadro das lu- 

tas sociais mais amplas. Limita-se, pois, ao preparo das reu- 

niões, ã sua condução estratégico-tática e pedagógica no sen-
~ tido de criar condiçoes para que flua o diálogo dos trabalha- 

dores entre si acerca do que, para que, e como organizar suas 

lutas. Essa assessoria se estende até o fim de 1982. Na medi- 

da em que o IEP muda seus parâmetros científicos de análise
~ nao mais interessa, como assessoria, nem a Cooperativa, 

nem ao Sindicato (FIDENE/IEP, 1982:O7). O IEP, na época, co- 

meça a utilizar parâmetros marxistas de análise. 

Evidencia-se, pois, que a assessoria do IEP, a prá- 

tica sindical se efetivam sob a influência .das coordenadas 
politico-ideológicasl que animam o Movimento Comunitário de

~ Base e a educaçao popular da época. Segundo esse movimento,os 

trabalhadores tem problemas, mas possuem a verdade, possuem o

\



saber. Basta. conscientizá-los para induzi-los à solução dos 

problemas. Existe, isto sim, a ausência da análise cientifi- 

co-critica da realidade mais ampla e da prática sindical nela 

inserida. Isto é, não há uma reflexão radical que desvende os 

os processos da produção histórica dos trabalhadores, da sua
~ consciência, aspiraçoes e perspectivas historicamente produ- 

zidas na atividade produtiva e em outras práticas sociais, 

produtoras de bens materiais e serviços. Não há, pois, uma
~ visao integral e dialética que articule a prática sindical aos 

aspectos econômicos, politicos e sócio-culturais. Dessa for- 

ma, relega-se os trabalhadores ao nivel do saber comum, ainda 

que se oponham, reivindiquem e protestem contra a dominação e 
~ N ~ exploraçao. Esta oposiçao se realiza nos marcos da negociaçao 

capitalista. ' 

Assim sendo, a prática sindical, enquanto mediadora 

da educação e saber, se constitui em processo de reprodução/pro- 

dução da existência dos trabalhadores, sem contudo, alcançar 

o conhecimento cientifico que rompa com os limites do saber 

prático, ainda que válido. É fundados e articulados pelo 

saber prático que os trabalhadores enfrentam seus problemas 

imediatos, valendo-se do sindicato, fazendo-o de forma cons- 

ciente e organizada. 

Entretanto, a partir da experiência adquirida nessa 

etapa do processo da luta por Assistência e Previdência, se- 

gundo depoimentos colhidos nas entrevistas, revelam que i 

os
~ 

Il problemas assistenciais e prividenciários sao de todos os 

trabalhadores e não só dos de Ijui". Revelam, também, que o 

sindicato precisa "organizar os trabalhadores para reivindi-
\



_.42_ 

car e protestar.U Revelam que eles necessitam assumir a solu- 

ção de seus problemas e não ficar na dependência dos outros; 
~ ' 

isto é, da açao da Cooperativa. Certamente ocorre uma expan-
~ sao de consciência que vai alem da pequena propriedade Q do 
âmbito local. 

Assim fundados, partem para uma nova estratégia poli- 

tico-pedagógico-tática de mobilização da Base. Trata-se do
~ processo de mobilizaçao de bases e da assembléia da Assistên- 

cia e Previdência. E a pergunta agora é: que saber e educação
~ 

se produzem através da participacao dos trabalhadores na lu- 

ta mais ampla e na elaboração do projeto de Assistência e 

Previdencia coordenados pela FETAG? É o que se investiga na 

continuidade desse processo. 

2.1- Mobilização da Base 

O conjunto das atividades desenvolvidas até aqui 

não altera a situação-problema. Torna-se cada dia mais difi- 

cil. As demandas, por Assistëncia e Previdência,se avolumam.
~ 

O enfrentamento conjunto da situaçao se faz mais urgente e de- 

safiador. Por isso, a Direção do Sindicato e a Comissão de 

Saude convocam um encontro de representantes de nucleos para
~ 

21/10/79. Os objetivos sao estes: 

1) "discutir, com os representantes de nu- 
cleos, os problemas relativos ao atendimen- 
to médico-hospitalar, resultante do convê- 
nio do FUNRURAL com o hospital de Ijuí; 

2) organizar, fortalecer e elevar o nivel de 
consciência dos trabalhadores, comprometen-

\
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do-os, pela ação conscientemente organiza- 
da, com a luta mais ampla por Assistência e 

Previdência (s.T.R.I., 1979:o3). 

Os objetivos expostos expressam a clara intervenção 
~ ~ da Direçao e Comissao de Saude. O problema vivido é o ponto 

de partida para organizar, fortalecer e elevar o nivel de 

consciência dos trabalhadores através de luta mais ampla. 

Com a reflexão da prática desenvolvida, a Direção 
-v z ~ 

e Comissao de Saude repensam a situaçao. E tal se expressa no 

que segue: 

"Analisamos e vimos que se precisava discutir, 
debater com os trabalhadores; decidir e pla- 
nejar com eles, mas levando em conta seus pro-

~ blemas vividos. Discurso sem açao âconsciente-
~ mente organizada nao resolve nada. E isto tem 

que ser feito com o maior numero de gente pos- 
sível" (s.T.R.I.: 04). 

Com base nessa reflexão, a estratégia politico-pe-
~ dagógica da coordenaçao do encontro de representantes segue 

estes passos: . 

"- recorda a finalidade ido -convênio FUNRURAL 
com o hospital de Ijuí; 

- informa sobre as mudanças feitas pelos mé- 
dicos nos critérios definidores dos casos 
em que os trabalhadores podiam baixar ao 
hospital, valendo-se do convênio; 

- mostra a insignificância dos recursos rece- 
bidos do FUNRURAL. A totalidade dos recur- 
sos não chega a Cr$ 300.000,00. Destes ape- 
nas Cr$ 91.000,00 destinam-se ã assistência. 
0 restante fica com o hospital;
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- revela a inutilidade prática das tentativas 
realizadas mediante oficio, correspondências 
e encontros, em diferentes instâncias, com 
os responsáveis diretos pelos serviços à 

saude; bem como, a necessidade de aumentar 
a contribuiçao sindical para fazer frente 
às demandas por assistência; l 

- finalmente, destaca o fracasso da implanta- 
ção do Projeto de Saude Comunitário-Preven- 
tiva devido a fatores já tratados (S.T.R.I¿ 
05). 

É o esboço sistematizado, organizado do pensamento 

dos trabalhadores, oriundo da práxis desenvolvida. É a expres- 

são de seu pensar e agir práticos frente à situação-problema. 

Ora, essa intervenção da coordenação do encontro 

permite aos trabalhadores presentes captar e confrontar o 

conteudo transmitido com o percebido em sua prática. Dai por 

que explicitam o significado - que tem para eles - "o mau a- 

tendimento médico-hospitalar". Por isso, trazem novos proble- 

mas, interligando-os a outros: 

"Descontamos 2,5% de todos os produtos comer- 
cializados. Pagamos, mensalmente, taxa maior 
ao sindicato para se ter assistência odontoló- 
gica, porque a verba, enviada pelo FUNRURAL, é 

insuficientefl' ' 

"Para se garantir contra a doença, aquele tra- 
balhador que pode se associa ao convênio CO- 
TRIJUÍ/UNIMED, pagando ainda mais." 

"Tem coisa pior ainda: antes, os médicos bai- 
xavam a gente no hospital somente nos casos 
de doença mais urgente. Agora, eles definem 
que somente se pode baixar em casos de extrema 
urgênciazfl ~

\
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Caracterizam, assim, o mau atendimento médico- 
hospitalar: "receitam medicamentos que não se 
encontram nas farmácias. Por isso, ao se pro- 
curar o médico para mudar a receita, paga-se 
novamente... Quando se precisa baixar o hos- 
pital, demoram atender. Há cobranças exagera- 
das e cirurgias desnecessárias. Assim, a gen- 
te fica totalmente na dependência deles".

~ Estabelecem conexao com problemas de outra or- 
dem. "Tudo o que compramos, sobe de preço to- 
do o dia. Mas, o nosso produto vale pouco. As-

~ sim, nao da para agüentar. Assistência, Pre- 
vidência, sistema de preços esta tudo montado 
para tirar nosso dinheiro que está pouco" 
(S.T.R.I.:O6).

~ 
Portanto, o pensar coletivo retraduz a situaçao-pro- 

blema. Ela ganha mais corpo, ampliando-se. Revelam a cons- 

ciência da correlação de forças, de sua dependência de clas- 

se, do conflito que existe. A subordinação não se restringe,
~ unicamente, à área da saude. Sao expropriados, também, pelo 

sistema de preços: "tudo está montado para tirar nosso di- 

nheiro que está pouco. "Há, pois, um enriquecimento coletivo.
~ 

Emerge do saber colocado pela coordenaçao. Este faz aflorar 

o saber dos trabalhadores antes explicitado.. 

Em continuidade ao que-fazer-pedagógico do encontro, 

a coordenação intervém, propondo-lhe outro desafio: conhecem
~ 

os trabalhadores essa situaçao? E o que fazer para tentar re- 

solvê-la? 
~ ~ A discussao grupal das questoes aponta esses resul- 

tados: 
- quanto à primeira questão:"cada trabalhador 

pensa no seu caso» É cada um para si. Não
\
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se procura resolver os problemas com outros 
trabalhadores. E aqueles trabalhadores que 
não participam das reuniões são os mais 
prejudicados, porque, quando mal atendidos, 
não sabem o que fazer e pagam novamente por 
aquilo que não devem pagar". 
"Os casos de mau atendimento vêm aumentando 
sempre mais. E mais gente está percebendo a 

necessidade de melhorar a Assistência ePre- 
vidência". 

Quanto ã segunda questão sugerem:"discutir, 
em todos os nucleos, a situação apresentada, 
conscientizando os companheiros a tomar de- 

~ . 
Il cisoes conJuntas . 

"Não descontar os 2,5%, enquanto não melho- 
rar a Assistência e Previdência". 
"O sindicato de Ijuí, precisa romper o con- 
vênio do FUNRURAL com o hospital, fazendo 
convênios com hospitais dos municípios vi- 
zinhos" (S.T.R.I.: O7). 

A intervenção da coordenação desafia os DãTtiCiDãH- 

amplo da situação-problema. Os trabalhado- 

res realizam a açao investigatória que consiste em compreen-
~ 

der como os demais trabalhadores vêem sua própria situaçao. 

Detectam que o problema é de todos, porém, a tenta- 

tiva de soluçao continua individualista. E, porque, preservar 

e recuperar a saude é uma necessidade e um serviço procurado 

por todos, logram consciência da necessidade de buscar, con- 

Juntamente, a solução. Definem, como ação pratica, não des- 

contar mais os 2,5% e romper o convênio do FUNRURAL com o hos- 

pital de Igui convenfiüfio com hospitais dos municipios vizi_

\
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Entretanto, com a reflexão em plenário, rejeitam as
~ sugestoes grupais porque inviáveis e prejudiciais, assumindo 

a realização do abaixo-assinado e da assembléia da Assistên- 

cia e Previdência, já que, no momento, são atividades possi- 

veis e não prejudicam a ninguém (S.T.R.I.: 10). E redefinem
~ 

os passos estratégico-táticos da açao mobilizadora:
~ "- realizar reunioes em todos os nucleos, dan- 

do a conhecer a situação apresentada e ve-
~ rificando quais sao os problemas dos demais 

trabalhadores; 
- mobilizar através de convites impressos; vi- 

sitar professores das escolas, ministros do 
culto e outros trabalhadores para que in- 
centivem a todos a participar das reunioes 
de nucleos; 

- organizar um abaixo-assinado onde conste a 
assinatura de um grande numero de trabalha- 
dores; incentivar a realização de uma gran- 
de assembléia a fim de pressionar e reivin- 
dicar, convidando dirigentes do FUNRURAL, 
do INANPS e o próprio Ministro da Assistên- 
cia e Previdência'(S.T.R.I.: O9). 

O plano estratégico-tático os leva a pensar ativi- 

dades praticas para tentar modificar e superar a situação- 

problema. A dedução lógica é esta: o saber da mesma situação 

pelos demais trabalhadores pode engajá-kxsnuma ação conjunta. 

Portanto, a consciência, de que a demanda por Assistência e 

Previdência é de todos os trabalhadores, cria a estratégia 

prática da ação intencionada, tendo, como exigência, a parti- 

cipação ampla.

\



_48_ 

. As reuniões de nucleos tornam-se espaço do debate e 

da ação-investigação coletiva acerca dos problemas vividos 

pelos demais trabalhadores. Dessa forma, cria-se um processo 

cooperativo socializador do saber comum relativo aos proble- 

mas de Assistência e Previdência mediado pelo processodiafigi- 
~ _ \ _ ~ 

co de comunicaçao. Para que tal ocorra, atribuem a direçao 

do sindicato, à comissão de saude, a tarefa de coordenar e
~ auxiliar nas reunioes de base, articulando o processo de mo- 

bilização. Assim instrumentalizados, partem para as ativida- 

des, realizando mais de 4O reuniões em diferentes nucleos. 
~ ~ 

O desafio colocado, ora pela direçao e comissao de 

saude, ora pelos representantes de nucleos, que coordenam as 

reuniões, se traduz nessa questão: quais os problemas que vo- 

cês têm? Após o levantamento dos problemas, feito conjunta- 
N ~ 

mente pelos trabalhadores, sao apresentadas as sugestoes ex- 

traídas do encontro de representantes de 21/10/1979, aceitas 

como viáveis e possiveis: 

"- Falta melhor atendimento médico-hospitalar 
quando se baixa ao hospital pelo Convênio 
do FUNRURAL. E o pior é que a gente só pode 
se internar em casos de extrema urgência. 
Por isso, muitas consultas são pagas com di- 
nheiro proprio. Os trabalhadores sao obriga- 
dos a assumir todas as despesas;

~ - seguidamente, a gente nao é atendida nos 
hospitais por que .se diz que a verba do 
FUNRURAL já está esgotada. E nós, trabalha- 
dores, pagamos novamente; 

- o dinheiro que o FUNRURAL manda ao sindica- 
to para assistência odontológica é insufi- 
ciente. Por isso, pagamos novamente, aumen- 
tando a mensalidade; ~
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- falta uma política adequada. Por isso, nos- 
sos produtos têm baixo preço. O financia- 
mento dos custeios da lavoura é caro demais, 
devido aos altos juros cobrados. O preço

~ 
dos adubos, sementes e combustivel sao al- 
tos. E mais, o governo ainda bota confisco 
na soja" (S.T.R.I., 1979108).

~ 
Os resultados dessas 40 reunioes de nucleos revelam, 

como constantes: 1) a falta de atendimento médico-hospitalar; 

2) o internamento dos trabalhadores somente em caso de extre- 

ma urgência, devido aos escassos recursos vindos do FUNRURAL; 

3) a precariedade da assistência ambulatorial e odontológica 

prestada pelo sindicato porque são insuficientes os recursos 

repassados; 4) a falta de uma politica agricola com preços 

compensadores para os produtos; 5) o elevado custo dos insu- 

mos agrícolas; 6) e o confisco da soja. 

Uma vez mais constatam os problemas e suas conse- 

qüências imediatas e conexões externas. Não se faz analise do 

processo de modernização e acumulação/reprodução capitalista
~ 

articulada a estratégia do capitalismo mundial. Nao se detec- 

ta o processo de desenvolvimento capitalista brasileiro, con- 

centrador e excludente, que canaliza recursos para a indus- 

trialização e para o incentivo de produtos agropecuários ex-
~ 

portáveis. Conseqüentemente, diminutos sao os recursos repas-
~ 

sados à Assistência e Previdencia, educaçao e outros serviços. 
~ ^ . . 

Em razao disso, os trabalhadores revelam a tendencia moralis 

ta de imputar, unicamente aos médicos, hospitais e ao proprio 

FUNRURAL, a responsabilidade pela situação em que se encontra 

a Assistência e Previdência. É uma visão superficial, imedia- 

tista resultante de um conhecimento não cientifico da reali-
\
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dade. É a visão centrada no saber popular, comum e prático. 

A direçao do sindicato, de posse dos resultados, 

convoca novo encontro de representantes de nucleos para
~ 

12/12/1979. Apresenta o relatório-sintese à discussao. Dela 

resultam, como problemas prioritários: 

falta de melhor atendimento médico-hospita- 
lar e de serviços assistenciais e previden- 
ciários; 
a necessidade de lutar para derrubar o con- 
fisco da soja; por melhores preços aos pro- 
dutos agrícolas; por uma politica agricola 
mais justa e a questão do PROAGRO; 

a luta por terra 'sob a forma de reforma 
agrária" (S.T.R.l.:10). 

Em seguida, no mesmo encontro, decidem a estratégia
~ da continuidade da açao mobilizadora do abaixo-assinado e da 

grande assembléia: 

1) 

2) 

3) 

"devolver, em novas reuniões de nucleos, os
~ resultados das reunioes anteriores, de sor- 

te que cada nucleo venha a conhecer a posi-
~ çao dos demais companheiros; 

atribuir, aos representantes de cada nú- 
cleo, a tarefa de encaminhar a coleta de as- 
sinaturas para o abaixo-assinado e organi- 
zar grupos de transporte dos trabalhadores 
para a assembléia, marcada para 10/O3/1980; 

elaborar o Boletim - Nossa Luta da Saude - 

para esclarecer e auxiliar na discussão 
junto à base. Esta tarefa fica a cargo da 
Direção do Sindicato e Comissão de Saude" 
(s.T.R.I.: 11).



._5'| _.

~ 
Essa estratégia compromete-se com a realizaçao do

~ abaixo-assinado e organizaçao dos trabalhadores para a parti- 

cipação na assembléia da Assistência e Previdência. Esta, a
~ decisao tomada. Para incrementar, impulsionar as diferentes

~ atividades dos núcleos, estimulando-os à reflexao, atribui-se 

à Direção do Sindicato, a elaboração do Boletim Nossa Luta 

da Saude. Seu conteudo, em sintese, se traduz assim: 

1) 

, 

2) 

3) 

estabelece a diferença existente entre 
FUNRURAL e sindicato. Este "é órgão deolas- 
se para exigir e reivindicar nossos direi- 
tos. Aquele é um fundo de recursos para As- 
sistência e Previdência, constituido pela 
arrecadação de 2,5% dos trabalhadores e 

2,4% sobre os salários pagos pela industria
~ de transformaçao de produtos agricolas; 

explica que, pelo convênio existente entre 
FUNRURAL e hospital de Ijuí, os trabalhado- 
res têm direito ao atendimento médico-hos- 
pitalar em todos os casos urgentes: a todo 
tipo de cirurgias e serviços de parto; exa- 
mes clinico-laboratoriais, quando hospita- 
lizados; 

confronta os 21 beneficios assistenciais e 

previdenciários, recebidos pelos assalaria- 
dos, com aqueles assegurados, em lei, aos 
trabalhadores rurais. Estes usufruem dos 
seguintes beneficios: aposentadoria, aos 65 
anos de idade, com proventos de meio salá- 
rio minimo; auxilio acidente-de-trabalho, 
unicamente, para o chefe de familia rural; 
assistência médico-hospitalar mediante con- 
vênio do FUNRURAL com o hospital; assistên- 
cia ambulatorial e odontológica através de 
convênio do FUNRURAL, com o sindicato; e au- 

xilio funeral; -
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conclui-se com a seguinte reflexão: "Nós os 
produtores, fazemos a terra produzir. Colo- 
camos produtos na mesa de muita gente. Mas, 
a cada dia que passa, somos mais explorados 
e pobres." Reportam-se, ainda, ao baixo pre- 
ço dos produtos; ao elevado custo dos 
insumos; aos precários serviços de Assis- 
tência e Previdência e a falta de terra pa- 
ra produzir. E concluem com essas pergun- 
tas: aonde vai parar nosso dinheiro? quanto 
pagamos pela saude de nossa familia? diante 
disso, podemos ficar parados? (S.T.R.I., 
197922-8). 

Esse Boletim circula em todos os nucleos e se faz
~ 

instrumento de esclarecimento e entendimento da situaçao-pro-
~ 

blema vivida pelos trabalhadores. Fornece informaçoes, esti-
~ mula o debate, o diálogo e a reflexao. 

Os trabalhadores, ao mesmo tempo em que encaminham
~ 

o abaixo-assinado, multiplicam reunioes e, no debate, formu- 

lam o conteúdo de 
e Previdência: 

n_

~ suas reivindicaçoes relativas à Assistência 

aposentadoria para os trabalhadores, aos 55 
anos ou 35 anos de serviço; 

para as trabalhadoras, aos 30 anos de ser- 
viço ou 50 anos de idade, com proventos de 
um salário minimo para trabalhadores e tra- 
balhadoras; 
a baixa hospitalar, em qualquer hospital, 
desde que se comprove ser contribuinte a 

Assistência e Previdência; 

isenção de qualquer despesa com consultas, 
exames clinico-laboratoriais. Tudo deve ser 
gratuito;

\
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- direitos e beneficios iguais àqueles dos 
trabalhadores urbanos" (S.T.R.I.: 1980). 

Desta forma, a síntese desenvolvida, e o conjunto
~ 

das atividades mediadas pela Açao Sindical articulam o pensar 

e o agir dos trabalhadores, reconhecendo-se como sujeitos de 

direitos assistenciais e previdenciários. 
4 ~ ~ ~ A pratica sindical - açao-reflexao-açao dos traba- 

lhadores engendra todo um processo cooperativo e solidário 

onde acontecem o saber e o educativo mediados pelo diálogo,
~ pelo debate, pela interaçao comunicativa entre os trabalhado- 

res, articulando-os conscientemente, sobre o que, porque e co- 

mo fazer para obter os direitos assistenciais e previdenciá- 

rios. Torna-se um processo educativo reprodutor/produtor da 

existência dos trabalhadores, ainda que sujeitos ao capital. 
1 ~ A ~ 
E açao educativa de resistencia/inovaçao, enquanto reivindi- 

cam maior partilha e qualidade dos serviços assistenciais e 

previdenciários reconhecidos como direitos seus. 

Recorre-se aqui, á categoria da reprodução porque, 
~ ~ 

os homens, para a manutençao/reproduçao de sua existência, 

necessitam produzir, produzindo, ao mesmo tempo, o modo capi- 

talista de produção. Necessitam, pois, reproduzir as condi- 

ções dessa produção. Entretanto, a reprodução não ocorre de 

modo mecânico, porque se dá dentro de uma tensão, onde a con- 

tradição joga papel fundamental na transformação das relações 
~ ~ 1 

capitalistas existentes. A contradiçao aponta nao so o que 

pode ser mudado mas qual o direcionamento do que está mudando 

ou se procura mudar. Negar a contradição é abraçar o conser- 

vadorismo.
\
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~ A educaçao em geral, e a pratica sindical, como 

prática educativa, se revela um processo mediador do saber e 

da educação capaz de fazer surgir um conjunto de atividades, 

de práticas politico-pedagógicas, entre si articuladas e cons- 

cientes, no interior da mesma totalidade em que o capital 
~ ~ ~ ~ 

impoe sua pedagogia de dominaçao. Por isso, a açao-reflexao- 

ação, mediatizada pelo sindicato não só reproduz a existência 

dos trabalhadores sujeitos ao capital mas pode se constituir 

no processo de resistência, enquanto articula, organiza os 

trabalhadores para reivindicar conscientemente direitos as- 

sistenciais e previdenciários. Com isso não inovam porque 

suas atividades fazem parte das relações capitalistas. Além 

disso, os trabalhadores, no Boletim Nossa Luta da Saude, re- 

velam que passam'de uma consciência individualista do proble- 

ma ã consciência de que o problema é de todos; que sem luta 

e organização enfrentariam sérios problemas de saude; que a 

direção e os representantes de nucleos assumem o que os de- 

mais trabalhadores decidem, isto é, o abaixo-assinado e a as- 

sembléia; que a participaçao é massiva, ampla e muito anima-~ 

da (S.T.R.I., 1980104).
~ 

É,pois, todo o processo de mobilizaçao, de articu- 

lação de atividades conjuntas que é produto e produtor do sa- 

ber prático dos trabalhadores no enfrentamento dos problemas 

imediatos, relativos a Assistência e Previdência. 

A assembléia da Assistência e Previdência torna-se 

um espaço politico-pedagógico significativo da expressão des- 

se saber. Porém, qual a sua abrangência? Qual seu nivel? E 

quais seus rumos?

\
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2.2- A Grande Assembléia e seu Conteúdo 

A ação anterior desencadeia um processo de saber que 

se expressa na assembléia de 10/O3/1980, à qual comparecem 

mais de quatro mil trabalhadores. 

O Presidente do Sindicato,em.presença do Diretor do 

INANPS, do INPS, do FUNRURAL, dos Dirigentes Sindicais da Re- 

gião, do representante do Ministro de Assistência e Previdên- 

cia, e do representante da FETAG, inicia a asssembléia com es- 

tas palavras que, basicamente, expressam os objetivos da mes- 

ma: 

"Nós estamos aqui por motivos de Assistência e 

Previdência. Apresentar os problemas que en- 
frentamos. Falar da disparidade existente en- 
tre o trabalhador urbano e rural. Estamos aqui 
para discutir com as autoridades presentes es- 
ta questão" (UNIJUÍ/FIDENE, 1980).*

~ 
Em seguida, coloca o microfone ã disposiçao para li- 

vre manifestação dos trabalhadores. Homens, mulheres e jovens
~ 

se manifestam. O conteudo das manifestaçoes revela: 

1) a consciência dos direitos assistenciais e pre- 

videnciários e da injustiça sofrida pela precariedade e nega- 
~ - 

çao dos. mesmos fazem com que: 
"Esta massa enorme que esta aqui tem motivo 
para acontecer. É fraca a assistência ao pe- 

._í_-_i__. 
JL z\ 

Todos os dados desse ponto são extraídos desse Relatorio, bem como 

da Gravação da assembleia. Cf. in Museu Antropologico da Universidade.

\
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queno produtor. O agricultor paga 2,5% sobre 
tudo quanto vende ao FUNRURAL. E cada vez mais 
diminui a assistência para os contribuintes. 
Estamos aqui para clamar e exigir nossos di- 
reitos". 
"Somos forçados a procurar atendimento médico- 
hospitalar em cidades vizinhas e assumir todas 
as despesas... Autoridades, e uma injustiça o 
que o governo está fazendo conosco." 

2) esta injustiça reveste-se de novos aspectos e se
~ expressa também na discriminaçao legal e real existente entre 

o trabalhador urbano e rural, que se aposenta aos 65 anos e 

com meio salário minimo: 

3)0 
tiça praticada

~ valorizaçao do 

"Por que não somos atendidos em qualquer hospi- 
tal apresentando a carteirinha de contribuinte 
do FUNRURAL? Por que esperar até aos 65 anos 
para se aposentar com meio salário minimo? É 

uma aposentadoria ridícula, humilhante, injus- 
ta e desumana. É menor que o custo de um almo- 
ço dos figurões do Pais, num restaurante... Um 
funcionário publico se aposenta aos 20 ou 30 
anos de serviço... Por que essa diferença, es- 
sa discriminação? Queremos direitos iguaiszÚ

~ tratamento desigual, a discriminaçao, a injus- 

com os trabalhadores está implicada com a des- 

trabalhador e com a negação da vida e o bani- 

mento dos mesmos do meio rural. 

"Essa discriminação é injusta, irracional, de- 
sumana e cruel. Será que nosso trabalho não é 

benéfico à Pátria? Parece que os homens que di- 
rigem o Brasil, que redigem as leis, querem ba- 
nir do meio rural e da vida aqueles que traba- 
lham."
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4) as trabalhadoras rurais, presentes em grande nu- 

mero,atacam a discriminação legal e social a que estão sujei- 

tas. Não são reconhecidas como trabalhadoras e por isso não 

têm determinados beneficios assistenciais e previdenciários: 

"Nos recenseamentos e em nossos documentos 
constamos como domésticas. Não somos reco- 
nhecidas como trabalhadoras. Somos social e le- 
galmente discriminadas. Por isso nos negam 
serviços assistenciais e previdenciários, tais 
como aposentadoria, acidente-de-trabalho e ou- 
tros.

_ 

Até agora estivemos dormindo. Agora estamos 
acordadas. Chegou a hora de perguntar: quais 
os beneficios da trabalhadora rural pelo seu 
trabalho de sol-a-sol junto ao companheiro? 
Até agora, nenhum." 

Entretanto, a consciência de serem trabalhadoras 

social e legalmente discriminadas leva-as a reivindicar di- 

reitos iguais às trabalhadoras urbanas: 

"... Nós queremos, exigimos direitos iguais às 
trabalhadoras urbanas: auxilio-natalidade, 
doença, acidente de trabalho, aposentadoria e 

pensão por viuvez. Por que a trabalhadora ru- 
ral não tem esses direitos? Nosso trabalho não 
vale" ...Hoje estamos exigindo nossos direi- 
tos... E vamos continuar reivindicando..." 

5) inter-relacionam os problemas de Assistência e 

Previdência à estrutura do sistema capitalista vigente. Para 

um governo responsável, a saude do povo está a mercer cuida- 

dos especiais: 

"O governo 'progressista' gerou um capitalismo 
voraz... a maioria dos trabalhadores trabalham

\
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muito e ganham pouco... Alguns trabalham pou- 
co e ganham muito. O governo é rico, mas a 

maioria do povo fica cada dia mais pobre... A 
saude do povo deve merecer cuidados especiais 
de um governo responsável, pois, um povo sadio 
é capaz de lutar e vencer."

~ 
"A saude depende de preços justos; habitaçao 
digna, poder vestir, estudar e merecer o devi- 
do lazer." 

Referem-se ã Reforma Agrária dizendo: 
"Essa não saiu do papel e da conversa dos go- 
vernantes". E perguntam: "o que adianta a Re- 
forma Agraria sem condiçoes de produçao e sau- 
de?" 

O capitalismo progressista enriquece a poucos. Ex- 

plora os trabalhadores rurais dos frutos de seu trabalho. Ne- 
V ~ ~ 1 

ga-lhes, assim, melhores condiçoes de habitaçao e saude. Em 

outras palavras: "Assistência e Previdência tem a ver com po-
~ litica agricola, com a questao da terra, com o prórpio desen- 

volvimento em curso. Logo, tem raizes estruturais." 

6) a seguir ocorrem manifestações do representante 

da FETAG e dos dirigentes sindicais da Região. O teor de suas
N manifestaçeos, resumidamente, se traduz assim: 

"A situação dos trabalhadores de Ijuí, guarda- 
das as especificidades de cada municipio, re- 
presenta a situação de todos os trabalhadores 
rurais do Estado. Por isso, é preciso uma luta 
organizada e de todos os trabalhadores. Enca- 
recem 'a necessidade de somar forças e ampliar 
a luta a fim de resolver os problemas mais ur- 
gentes de Assistencia e Previdência'."

\
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Os diretores do INANPS, INPS e FUNRURAL e o repre-
~ 

sentante do Ministério de Assistência e Previdência nao fogem 

ao discurso oficial:
~ "As reivindicaçoes e problemas seriam levados 

às autoridades competentes e certamente seriam 
tomadas medidas cabíveis para solucionar os 
problemas apresentados e, na medida do possi- 
vel, responder, positivamente, às justas rei- 
vindicações dos trabalhadores."

~ 
7) diante das manifestaçoes das autoridades presen- 

tes, os trabalhadores reagem: não entegram o abaixo-assinado
~ ao representante do ministro. Sugerem uma comissao para ir a 

Brasilia e entrega-lo em mãos ao ministro. Além disso, apre- 

sentam a seguinte proposta: “realizar uma passeata pela rua
~ central da cidade em sinal de protesto pela situaçao vivida 

pelos trabalhadores. "É aprovada por todos. E a passeata
~ acontece com aplausos da populaçao que se posta nas calçadas. 

Em frente a sede do sindicato, o presidente despede os tra- 

balhadores, fazendo um retrospecto da caminhada, convidando- 

os a permanecerem unidos porque "a luta é longa, e novas lu- 

tas são necessárias." E se expressa nesses termos:
~ "Essa grande manifestaçao começou nas reuniões 

de nucleos, nos encontros de.lideres, nas con- 
versas realizadas durante a campanha do abai- 
xo-assinado; nas conversas feitas nas familias, 
nas canchas de boxas e hoje é seu ponto alto. 
Mas a luta continua. É longa. O confisco da 
soja está ai: Vamos continuar unidos" (S.T.R.I., 
1980:10). 

A passeata é um fato politico significativo: pro- 

testa contra a postura e o discruso'das autoridades. Os agri-
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~ ~ 
cultores rejeitam a condiçao de expropriaçao e a dura situa- 

ção em que vivem, interligando-se intimamente as manifesta- 

ções anteriores. Os resultados dessa etapa, a nivel dos tra- 

balhadores em geral, se expressam pela avaliação, em novas 

reuniões de nucleos, cuja síntese é a seguinte:
~ 

a) "destacam a participaçao massiva: jovens, 
mulheres, homens e crianças com cantos, 
poesias, representações teatrais; organiza- 
~ ~ 

çao de equipes de confecçao de cartazes; 
equipes de primeiros-socorros e de trans- 
porte de trabalhadores à assembléia; 

b) revelam saber, agora, a diferença existente 
entre FUNRURAL e sindicato; 

c) assinalam, como resultado imediato no que 
se refere à assistência médico-hospitalar,

~ 
a renovaçao do convênio do FUNRURAL com o

~ hospital de Ijui em melhores condiçoes que 
o anterior. Em contrapartida, denunciam o 
golpe desferido pelo poder contra o sindi- 
cato, proibindo-o de fornecer as guias de 
internamento hospitalar aos trabalhadores. 
Esta foi a condição imposta pelos médicos 

1 ~ que dirigem o hospital. Caso contrario, nao 
renovariam o convênio; 

d) expressam a consciência da grande injustiça 
e subordinação_ que padecem frente à ação 
da classe dominante: "somos discriminados 
na Assistência e Previdência, na politica 
de preços dos nossos produtos, no custeio 
da lavoura; ficamos amarrados aos bancos;

~ 
e a Reforma Agrária nao sai. Tudo isso, em 
caso de doença grave, pode nos levar à fa- 
iência" (s.T.R.I., 198o:o7).

\
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Salienta-se que esses aspectos da avaliação, rea- 
~ ø ~ 

lizada em reunioes de nucleos, sao devolvidos aos trabalhado- 

res através do Boletim Nossa Luta pela Saude, de 15/O6/80. É 

a forma concreta pela qual o sindicato socializa o ponto de 

vista, o saber produzido no curso dessa etapa da luta. 

E porque os trabalhadores, na assembléia, mareferem 

ao governo e a sua ação politica, recorre-se a seus depoimen- 

tos através de entrevistas a fim de captar o que entendem por 

governo e sua ação. 

"O governo é dos ricos e para os ricos. Eles 
estao lá e mandam do jeito que mais lhes in- 
teressa. Concedem migalhas aos trabalhadores 
para ficar vivos e trabalhar para eles." 

ÚNossos direitos estão na lei, mas eles, os 
ricos e seu governo, não cumprem a lei. É pre- 
ciso pressionar, lutar para que cumpram a lei. 
Nem o que a lei manda, eles dão aos trabalha- 
dores." 

"Na luta da Previdência e Assistência a gente 
aprendeu se unir, discutir, organizar a luta 
e enfrentar gente grauda. Ficou claro_na cabe- 
ça de muito trabalhador que a luta pressiona. 
Eles concedem alguma melhora, mas é pouca. É 

preciso luta grande, luta de todos; unir os 
trabalhadores da roça e da cidade. Mas isso é

~ 
um trabalho longo e demorado. Nao é fácil a- 

guentar."
~ 

O processo de mobilizaçao da base tem seu ponto al- 

to na assembléia. Os trabalhadores se reconhecem, ainda que 

subordinados ao capital, como sujeito historico, concreto, de 

direitos assistenciais e previdenciários, como tais percebi- 

dos. Por isso, reivindicam e protestam contra a precariedade
\

O
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~ 
dos mesmos. Saber que se expressa na recusa da discriminação 

legal e real; no confronto com os benefícios assistenciais e 

previdenciários prestados aos trabalhadores urbanos. Saber 

que se manifesta na sensibilidade profunda que associa a ação
~ 

legisladora dos dirigentes do pais à percepçao do banimento 

do meio rural e da vida. Saber que se expressa na consciência 

de que o governo progressista, que desenvolve um capitalismo 

voraz se apropria dos frutos do seu trabalho através da poli-
~ 

tica de preços minimos, privando-os de melhores condiçoes de 

moradia, higiene, educação e lazer. Saber que vê, na ação do 

governo dos ricos e para os ricos, um instrumento que medeia a 

dominação, a exploração sofridas. Saber que vê, no descaso can 

a saude do povo, a irresponsabilidade. 

As mulheres que trabalham no campo, por sua vez, lo- 

gram saber que não são reconhecidas como trabalhadoras. Por
~ isso, lhes sao negados serviços assistenciais e previdenciá- 

rios. Recusam, pois, a discriminação real e legal sofridas 

até perante seu companheiro com o qual labutam de sol-a-sol.
~ 

Saber que nasce do processo coletivo de constataçao 

de problemas, do planejamento,do conjunto das atividades rea- 

lizadas, mediatizadas pelo sindicato. Saber que, na ação ava-
~ 

liadora, se manifesta na percepçao do resultado imediato ob- 

tido através de novo convênio do FUNRURAL com o hospital de
~ Ijui; na proibiçao do sindicato continuar emitir as guias de 

internamento hospitalar dos trabalhadores; na necessidade de 

organizar e lutar para fazer valer seus direitos. 
~ ~ 

Portanto, o processo de organizaçao e mobilizaçao 

da luta por Assistência e Previdênciagestou um saber prático
\
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com o qual os trabalhadores enfrentam os problemas relativos 

ã Assistência e Previdência. Na logica da reprodução e acu- 

mulação capitalista, os trabalhadores, ainda que determinados 
~ ~ pelo capital, nao sao sujeitos absolutamente determinados pe- 

la pedagogia do capital que se concretiza nas politicas so- 

ciais de produção e distribuição de serviços. Nesse processo,
~ 

onde está implicada a contradiçao, os trabalhadores, se orga- 

nizando e realizando um processo participativo, se educam, 

produzindo um saber pragmático e fragmentado. O capital tam-
~ 

bém se educa, criando novos mecanismos de reproduçao e subor- 

dinação dos trabalhadores; ocorre uma reprodução ampliada. 

Ressalte-se que nesse processo se faz presente, em 

alguns momentos, a assessoria do IEP; Entretanto, em nenhum 

momento se depara com um aprofundamento teórico que oriente 

os trabalhadores em suas lutas, que ultrapasse a definiçao da 

estratégia politico-tática da organização e planejamento das 

nesmas. O investigativo, o participativo, o comunicativo se 

restringem unicamente a técnicas que impulsionam o debate e a
~ organizaçao mais horizontal e aparentemente democráticas. En- 

tretanto, esse processo não para. Tem sua continuidade na 

participação dos trabalhadores de Ijui na luta mais ampla e 

na elaboração do Projeto de Assistência/Previdência coordena- 

do pela FETAG. Qual a abrangência do saber produzido nessas 

etapas? Como é produzido? E quais seus rumos? 

vv 2.3- A Participaçao na Luta mais Ampla 

A participação dos trabalhadores rurais de Ijui na 

luta mais ampla integra-se na Pedagogia hegemõnica do capital
\
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que, na produção e nas demais práticas sociais, desenvolve
~ 

todo um processo educativo de produçao da existência dos tra- 

balhadores. Os determinantes imediatos,que condicionam a par- 

ticipação dos trabalhadores rurais de Ijui na luta mais am- 

pla por Assistência e Previdência rural, são as seguintes: 

1) o primeiro deles é o projeto do governo federal, 

enviado ao Congresso, referente ã Assistência e Previdência. 
~ ` 

Introduz modificaçoes, apresentando dois planos. Um deles au- 

menta a contribuição de 2,5% para 3%, conservando os mesmos
N beneficios. O outro aumenta a contribuiçao dos trabalhadores 

rurais para 3,5% e mais 8% do salário minimo para os jovens 

rurais de 18 anos que' não possuem terra '.para. produ- 

zir por conta própria. Concede aposentadoria aos 55 anos 

àqueles trabalhadoresfque tenham contribuido durante 35 anos
~ 

e ãs trabalhadoras aos 50 anos, após 30 de contribuiçao. Pos- 

sibilita, também, a cada trabalhador optar por uma aposenta- 

doria maior que um salário minimo desde que recolha contri- 

buição correspondente ã aposentadoria pleiteada. Conseqüente- 

mente, o projeto, além de aumentar a contribuiçao, proporcio- 

naria a aposentadoria para a grande maioria dos trabalhadores
~ 

aos 65 anos e com proventos de meio salário minimo, caso nao 

contribuissem com 3,5%. 

Essa situação criada pelo projeto desencadeia pro- 

testos generalizados nos diferentes Estados. No Rio Grande do 

Sul, os sindicatos dos trabalhadores rurais, sob a coordena- 

ção geral da FETAG, multiplicam passeatas de protesto a nivel 

de cada sindicato, a nivel regional e a nivel estadual. Ou- 

tras federações e a própria CONTAG se mobilizam. Diante da

\
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pressão feita pelos singulares sindicatos, federações e CONTAG, 

o governo retira o projeto que estabelece os planos assisten- 

ciais e previdenciários referidos (FETAG, 1980:O2). 

2) o segundo determinante legal é a portaria n9 2576 

do Ministério da Assistência e Previdéncia de 21/O6/81. Atra- 

vés dela concede-se aos trabalhadores, durante o periodo de 

internamento, atendimento médico-hospitalar e exames labora-
~ 

toriais gratuitos, bem como medicamentos, tenha ou nao o hos- 

pital farmácia própria. Essa portaria resulta, por sua vez, 
~ ~ 

da pressao dos sindicatos e respectivas federaçoes em sua ar- 

ticulação com a CONTAG. Entretanto, médicos e hospitais, de- 

vido aos diminutos recursos repassados, negam-se a executar a 

portaria, acarretando sérios problemas aos trabalhadores. As 
~ ~ I ~ 

mobilizaçoes de pressao pro-execussao da portaria sucedem-se 

nos diferentes estados, sendo reduzido o numero de hospitais 

que cumprem a portaria (FETAG, 1981/82/83/84). 

Em maio de 1984, o Ministro Passarinho anuncia o 

PLANO PARANÁ que passa a vigorar, a titulo de experiéncia,pa- 

ra os estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

Reestabelece, nos moldes da portaria 2576, os mesmos benefi- 

cios assistenciais e, além disso, em casos de urgência, os 

trabalhadores ,DOd€m.baixar ao hospital sem autorização pré- 

via (AIH), devendo providencia-la dentro de 72 horas; Entre- 

tanto, decorridos alguns meses, o Plano Paraná é suspenso, 

alegando-se falta de recursos e inumeras irregularidades co- 

metidas por hospitais e médicos. Outra vez, agrava-se a si- 

tuação para os trabalhadores rurais que se véem as voltas com 

graves problemas de atendimento médico-hospitalar. Ocorrem, 

inclusive, mortes por falta de atendimento. ~
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Explodem em todas as regiões do estado movimentosde 

protestos, passeatas e concentrações, reivindicando assistên- 

cia médico-hospitalar.
~ A FETAG, sensível à situaçao e pressionada, convoca 

os dirigentes sindicais do estado. Pressionam os poderes pu- 

blicos - executivo e legislativo no intuito de exigir, junto 

ao Ministro da Assistência e Previdência, o retorno do Plano 

Paraná. Os referidos poderes agem fortemente. Contudo, o Mi- 
› ~ nistro mostra-se irredutivel. É criada uma comissao de diri- 

gentes para ir a Brasilia negociar com o Ministro. Apos al- 

gum tempo de continuas negociações, o atendimento hospitalar, 

nos moldes do Plano Paraná, é reestabelecido. É mais uma vi- 

tória dos trabalhadores organizados, mobilizados para reivin- 

dicar seus direitos. 

A participação dos trabalhadores rurais de Ijuí se 

limita a discutir as questões nos núcleos, a realizar concen-
~ traçoes em praça publica, criticando a atitude do ministro, 

dos médicos e hospitais. E, além disso, participam de concen-
~ traçoes realizadas em Porto Alegre (S.T.R.I., 1983:84). 

No espaço ocorrido entre a portaria 2576 e o Plano 

Paraná, a FETAG, pressionada pelos dirigentes sindicais does- 

tado, em assembléia geral, assume, como prioritária, a hnB.por 

Assistência e Previdência rural, definindo o seguinte plano
~ de açao: 

"- elaborar um esboço de anteprojeto de Assis- 
tência e Previdência rural para servir de 
ponto de partida à discussao das bases, co- 
lhendo sugestões dos trabalhadores;

\
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~ - ampliar a Comissao de Saude e Previdência 
da FETAG, sendo integrada por trabalhado- 
res das 19 regionais sindicais da FETAG; 

- confeccionar folhetos e boletins para au- 
xiliar os sindicatos nas discussoes junto 
as suas respectivas bases; 

- realizar encontros, passeatas, concentra- 
ções a nivel municipal, regional e esta- 
dual, buscando comprometer outras federa- 
~ 1 _

I çoes e a propria CONTAG' (FETAG, 198220941) 

A partir desse plano da FETAG, Ijuí entra novamente 
em cena. Nas reuniões de nuc1eos,os agricultores discutem e 

confrontam os dois planos do projeto do governo Figueiredo. 

Rejeitam-no por esses motivos: 

¶Muda muito pouca cousa. Em verdade, piora pa- 
ra o nosso lado, porque a grande maioria so- 
mente se aposentaria após os 65 anos... É mais 
uma forma de pegar nosso dinheiro que está di- 
ficil de ganhar." 
Além disso, somente alguns trabalhadores con- 
seguem contribuircomo o governo coloca no pla- 
no. Para a maioria, é impossivel. É mais uma 
maneira de nos dividir e fazer diferença en- 
tre nos " (S.T.R.I., 1982283)

~ ' A reflexao avança. Confrontam os beneficios e di- 

reitos usufruidos pelos assalariados urbanos e aqueles dos
~ trabalhadores rurais. E partem dessa questao: que beneficios 

e direitos temos hoje? E assinalam: 

"Aposentadoria por velhice e invalidez com
~ proventos de meio salário minimo; pensao para 

viuvas e acidente-de-trabalho unicamente para 
o chefe da familia rural; auxilio funeral e

\
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amparo providenciário aos 70 anos e, além dis- 
so, assistência-médico-hospitalar." 

dos direitos e beneficios já assegurados, pro- 

dâ FETAGZ 

"Aposentadoria aos 55 anos para o trabalhador 
rural e aos 50 anos para a trabalhadora com 
proventos de um salário minimo, e/ou aposenta- 
doria, por tempo de serviço comprovado, aos 35 
anos para o homem e aos 30 anos para a mulher 
trabalhadora ruralz" 

"Aposentadoria especial aos trabalhadores(as) 
que realizam trabalhos em ambiente insalubre e 

perigoso; aposentadoria acidentária para ho- 
mem, mulher e filhos que trabalham na lavoura; 
auxilio-natalidade e reclusão; salário-familia 
para filhos menores de 14 anos; salario-nata- 
lidade até 3 meses após o parto; 139 salário 
e abono de permanência em serviço para quem 
quiser continuar trabalhando; auxilio funeral 
e pensão vitalicia para os trabalhadores com

~ mais de 70 anos que nao usufruem de nenhum ou- 
tro beneficio. 

enfrentar os custos da Assistencia e Previdên-

~ "aumentar a contribuiçao de 2,5% para 3%, uma 
vez comprovada a insuficiência atual da arre- 

~ ~ ' I 

cadaçao; taxaçao maior sobre produtos super- 
fluos; impostos de renda maiores sobre os lu- 

~ _ ~ cros bancários; participaçao da Uniao para co- 
brir eventuais insuficiências de recursos; 
participação dos trabalhadores rurais no con- 
selho fiscal a fim de controlar a aplicação 
dos recursos para fins de assistência; a caça 
aos sonegadores da Previdência" (S.T.R.I.; 
1983/84/85).

\
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~ ~ 
No processo de discussao do projeto, a direçao do 

Sindicato, a Comissão de Saude, intervêm de forma concreta a- 
z-1 través destas questoes: quem se beneficia com o atual modelo 

de beneficios existentes? Qual o modelo de saude que serve 

para nós? O da privatização da saude? O da estatização? A so- 

cialização? Por quê? E verifica-se que, 

1) o lucro se revela como um dos aspectos princi- 

pais: 
"Grupos econômicos entram na área da saúde.São 
empresas particulares. Vendem planos e seguros 
de saude. Empregam médicos, enfermeiras, mas 
seu objetivo é o lucro... Aproveitam-se da fal- 
ta de recursos para Assistência e Previdência 
e da necessidade do povo." 
"Há muito tempo, a saude do povo virou merca-

~ doria... E a privatizaçao da saude cresce sem- 
pre mais..." - 

2) Entretanto, "a saude do povo é de responsabili- 
dade do governo", que se omite: 

"Deixa para os grupos econômicos e empresas 
faze-lo. Assim, nós, trabalhadores, sofremos a 
dominação. Somente com muita pressão e organi-

~ zaçao se pode mudar alguma cousa (S.T.R.I., 
1983:O4-6). 

3) Reportam-se, ainda, aos três modelos de serviços 
ã saude desta forma: 

vv "O modelo de serviço ã saude do pais nao pre- 
cisa ser o privado. Mas, é o que predomina... 
A maioria dos hospitais pertencem a médicos e 
a outros grupos."

\
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"Existe, também, o serviço estatal de saúde. 
O estado controla e deve prestar assistência 
e previdência segundo as necessidades de to- 
do povo. Sabemos, pela experiência, que isso 
não acontece." 
"O outro modelo é o da socialização dos servi- 
ços ã saude a todos os cidadãos' principalmen- 
te aos trabalhadores. Neste sistema, todo po- 
vo discute, controla, fiscaliza a Assistência 
e Previdência. Mas isso ainda está muito longe 
de acontecer... (S.T.R.I., 1983/84/85). 

Esse projeto elaborado e coordenado pela FETAG e 

discutido com outras federações dos sindicatos de trabalhado- 
- A 

res rurais e CONTAG é entregue ao Ministro da Assistencia e 

Previdência e aos presidentes da Câmara e do Senado, em maio 

de 1985. Durante a Constituinte, as federações e CONTAG pres- 

sionam a fim de que os interesses dos trabalhadores, no que 

se refere ã assistência e previdência rural, -sejam levados 
~ ~ › 

em conta na elaboraçao da nova Constituiçao da Republica, o 

que, efetivamente, ocorre. 

2.4- Análise do Processo da Luta por Assistência e 

Previdência 

A prática sindical torna-se processo educativo me- 

diador do saber prático dos trabalhadores. Nele e por ele, 

discutindo, dialogando em diferentes niveis - direção e re- 

presentantes de núcleos e estes com os demais trabalhadores - 

definem objetivos prioritários e as atividades-meio para con- 

segui-los, de forma participativa e coletiva.

\
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A estratégia politico-pedagógica e tática, antes re- 

ferida, compreende estes passos. Num primeiro momento, media- 
~ ~ 

dos pela intervençao da direçao, assessoria e representantes 

realizam o levantamento participativo-coletivo dos problemas 
~ ø ~ 

em reunioes de nucleos. Detectam os problemas e sugestoes de 

atividades práticas para resolve-los. Preocupam-se, outrossim, 

com a percepção que os trabalhadores tem dos mesmos. Consta- 

tam, pois, os problemas,suas conseqüências e conexões exter-
N 

nas. Utilizam, quase sempre, perguntas como estas: Quais sao 

os problemas? E o que fazer para resolvê-los? Ocorre, pois, a
~ socializaçao dos problemas comuns percebidos como tais pelos 

trabalhadores de cada núcleo e das propostas para solucioná- 

los. Instala-se um processo de diálogo e comunicação entre os 

trabalhadores.
-

~ 
O segundo momento do processo da organizaçao da lu- 

ta dá-se pela "arrumação", listagem dos problemas e sugestões 

levantados pelos singulares nucleos. Detectam quais os pro- 

blemas comuns e propostas surgidas nos diferentes ‹ nucleos. 

Definem, nesse momento, os problemas prioritários e urgentes, 

levando em conta as propostas emanadas dos nucleos. Geralmen- 
~ N 

te participan,desse momento, a direçao, assessoria, represen- 

tantes de nucleos e demais trabalhadores interessados. A ins- 

tância pedagógica utilizada é o encontro de representantes. 

O terceiro momento compreende a estratégia de "de- 

volução" as bases em novas reuniões de núcleos. Esse terceiro
~ momento objetiva a socializaçao coletiva dos problemas, as a- 

tividades e propostas oriundas dos singulares nucleos. É nes- 

se momento que os trabalhadores tomam consciência que os pro-
\
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blemas prioritários e urgentes são a conquista de melhores
~ condiçoes de Assistência e Previdência, a derrubada do con- 

fisco e a luta por politica agricola mais justa. .O ›problema 

mais urgente a enfrentar é o problema de assistência médico- 

hospitalar e previdência. Assumem, como atividades possiveis, 

o abaixo-assinado, a assembléia da Assistência e Previdência 

e, posteriormente, se inserem na luta mais ampla, sob. a co-
~ ordenaçao da FETAG, lutando pela retirada do projeto do `go- 

verno acerca de Assistência e Previdência e contribuindo na 

elaboração do Projeto da Assistência e Previdência rural, co- 

ordenado pela FETAG. 

Esse momento desemboca no planejamento do conjunto 

de atividades práticas desenvolvidas na base, sob a coordena- 
~ ~ 

çao, ora da direçao, ora dos representantes de nucleos, im- 

pulsionadas pelos diferentes boletins, já referidos na des- 

crição deste processo. Neste processo tem vez a investigação,
~ 

a participaçao, a comunicação, todos os componentes do peda- 

gogico. 

O ultimo momento do processo, vinculado aos .ante- 

riores, é avaliação da prática. Esta não aprofunda, nem teo- 

riza. Simplesmente faz uma constatação e listagem dos 'resul- 

tados alcançados e das dificuldades da ação. Não ultrapassa 

esses limites. 

Emergem, além disso, do interior do processo, ou- 

tros elementos significativos como o caráter politico-pedagó- 

gico. É a interação que se estabelece entre os trabalhadores 

em distintos niveis, a intercomunicação que acontece na prá- 

tica e pela prática que lida com o saber, com a intencionali- 

dade e objetivos explícitos: a busca, através de .atividades,
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de propostas reivindicatórias,.de melhores serviços assisten- 

ciais e previdenciários, solidária e coletivamente perseguidos. 

Vale ressaltar ainda seu caráter democrático porque 

se busca a participação ativa dos trabalhadores, tentando rom- 

per com a coerção das cupulas e com o autoritarismo. Em con- 

seqüência disso, o planejamento da ação- uma forma de inter- 

venção pedagógica - se funda nas categorias da participação e 
~ ~ comunicaçao. Participaçao da diretoria do sindicato, da as- 

sessoria, dos representantes, e dos singulares trabalhadores 

nasdiferentes atividades planejadas e levadas a efeito. 

I ~ ~ 
Atraves da comunicaçao se estabelece a relaçao pe- 

dagógica fundada no dialogo engendrador de todo processo in- 

terativo entre os trabalhadores que elaboram coletivamente o 

consenso sobre o que, para que, com que e como fazer para en- 

frentar os problemas imediatos. Desta forma, comunicação e 

educação se constituem em dois aspectos complementares, embo- 

ra diferentes, do mesmo processo. Assim sendo, segundo Nuñhes 

(1985:127) em vez de educação comunitária, pode se falar em 

comunicação educativa porque todo o processo educativo impli- 

ca,ao mesmo tempo, num processo de comunicação, incidindo no
~ 

nivel de consciência, objetivo do processo de educaçao. 

Enfatizam as caracteristicas comuns em vez de indi- 

viduais, o concreto ao invés do abstrato, a identidade social - 

o nós, invés da identidade pessoal - o "eu", suas próprias 

semelhanças e interesses comuns. (Nicolaci, 1987:44-7). Des- 

ta forma constroem, nas lutas práticas, a memória coletiva em 

que saber e comportamento emergem do interior das mesmas e do 

cotidiano de sua existência.
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Dizem os trabalhadores que os objetivos de suas lu- 

tas é comprometer, organizar e elevar o nivel de consciência. 

Ora, levantar problemas coletivamente; perceber suas causas e 

conexões imediatas não significa, necessariamente, compreen-
~ sao e consciência critica da realidade. O processo de luta 

que rompe com a inibição e passividade dos trabalhadores, em- 

bora necessário e de validade prática, não é suficiente.
~ 

O desenvolvimento da compreensao e consciência crí- 

tica dos trabalhadores está a exigir o› pensamento critico, 

questionador da realidade e da ordem vigente, das relações e 

atividades práticas de que participam. Importa capacitar os
~ trabalhadores através da apropriaçao do conhecimento cienti- 

fico que rompe com o saber pratico, instrumentalizando-os pa-
~ ra açao politica transformadora. 

É insuficiente a dimensão "critica" que se atém a 

denúncia, ao protesto, É propostas reivindicatórias e nao ex- 

plicita o propósito daquilo que se questiona e critica. Tor- 

na-se indispensável ao avanço politico-qualitativo e eficaz
~ 

ultrapassar os limites da identificaçao dos problemas, de seus 

lugares comuns e coincidências. Importa alcançar com eles o 

rigor teórico-critico. 

Os depoimentos dos trabalhadores, colhidos nas en-
~ 

trevistas, confirmam a necessidade da compreensao teórico-crí- 

tica da realidade envolvente: 

"Em nossas lutas atacamos diretamente as con- 
seqüências dos problemas. O dificil é chegar- 
mos a raiz dos problemas. Pela luta a gente se 
dá conta de que precisa preparo, capacitação e

\
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mais estudo para entender o modelo de desen- 
volvimento econêmico e o tal capitalismo, em 

- fim, esse modelo de vida implantado contra a 
maioria dos trabalhadores." 

Detectam, pois, a insuficiência da reflexão que fa- 

zem, recuperando a necessidade da teorização da própria prá- 

tica. E não se realiza a teorização da prática sem apropria- 
~ O . ' . . < 

çao,pelos trabalhadores, dos principios metodologicos-cienti 

ficos. 
Ressalte-se, finalmente, que até esse momento está 

presente a assessoria do IEP. Mas qual a contribuição da as- 

sessoria, enquanto educador, se os trabalhadores reclamam pre-
~ 

paro e detectam a necessidade da compreensao critica da rea- 

lidade? 

_ 

O intelectual-educador que fica ao nivel do saber 
~ › ~ 

prático dos trabalhadores impoe sua estrategia e/ou entao re- 

vela sua incompetência. Na relação pedagógica ele ê diferente 

justamente porque possue ou deveria possuir conhecimento cien- 

tifico necessário ã teorização prática. Sem isso nflega os tra- 

balhadores ao nivel do saber comum e envolto em seus limites, 

sem contribuir para rompê-los. Isso é extremamente complica- 

dor e grave. Foi essa a grande denuncia de .Marx» contra os 

sindicatos de sua época. O que estes faziam se enquadrava nos 

marcos da negociação capitalista numa luta mútua zpor fatias 

maiores de beneficios do sistema. - 

Esses, os elementos significativos do processo da 

luta por Assistência e Previdência. Contudo, a prática sindi- 

cal tem continuidade e se expressa na luta por politica agri- 

cola . Qual a abrangência, profundidade e limites do saber 

educativo nela produzidos? Este, o estudo a ser feito. ~



CAPÍTULO III 

A LUTA DA POLÍTICA AGRÍCOLA

~ A açao sindical - como prática educativa intencional- 

mente organizada - compreende a derrubada do confisco da soja; 

o boicote do leite; a suspensão da comercialização dos produ- 

tos da pequena propriedade; e a contribuição dos trabalhadores 

de Ijui ao projeto de "viabilização econômica e social da pe- 

quena propriedade", coordenado pela FETAG. Quanto ao projeto, 

os trabalhadores rurais de Ijui apresentam propostas relativas 

ao crédito subsidiado, ã politica de preços minimos e PROAGRO 

(S.T.R.Í., 1981/82/83). 

Os trabalhadores entendem, como politica agricola, "o 

conjunto de normas atinentes ã distribuição do crédito de cus- 

teio e financiamento ã politica de preços minimos e PROAGRO 

(s.T.R.I., 1987:o3). - 

Descrevem-se as lutas dos trabalhadores, a maneira de 
~ ~ 

encaminhar as diferentes açoes e as propostas para superaçao 

dos problemas.

\
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1 - A DERRUBADA DO CONFISCO DA SOJA 

A determinante imediata desta atividade é a medida 

governamental de cobrar 13% de imposto sobre cada saca de so- 

ja comercializada. A medida agrava mais ainda a dificil si- 

tuação dos pequenos produtores.
~ 

Os trabalhadores de Ijui, na organizaçao da luta por 

Assistência e Previdência, assinalam, como problema urgente a 

ser enfrentado, "o confisco da soja" (S.T.R.I., 1980:O5). 

Em 13 de março de 1980, a direção do sindicato de 

Ijuí convoca um encontro dos dirigentes sindicais da Regional
~ Sindical afim de tomar posiçao frente ao problema do confisco 

da soja. E frente ao confisco decidem: 

"- constatar, junto as bases de cada sindicato, 
a existência ou não do problema; 

- enviar oficio aos sindicatos da região pro- 
dutora de soja, convidando-os a uma reunião 
em 21/O3/80, em Ijui, para discutir o pro- 
blema, trazendo sugestões da base" (R.S. de 
Ijuí, 1980:O3). 

~ ~ 
É este o encaminhamento dado ã preparaçao da reuniao 

do dia 21/O3/80.
~ 

Os trabalhadores rurais de Ijui, em reunioes distri- 

tais, formulam suas propostas cuja síntese é esta: 

"boicotar o plantio do trigo, caso -of confisco 
não seja retirado; reduzir a taxa de juros do 
custeio e financiamento da lavoura; colocar as 

máquinas nas ruas entregando as chaves ao Banco 
do Brasil; e criar uma comissão de trabalhado- 
res para negociar, com as autoridades de Brasi- 
lia, a retirada do confisco" (S.T.R.I.:O3-5).

\
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Na data de 23/03/80, acontece, em bosque próximo
~ ã FIDENE/UNIJUÍ, grande concentraçao. Nela comparecem cerca.de 

sete mil produtores, em sua maioria, pequenos proprietários e 

alguns deputados federais e estaduais. 

O presidente do Sindicato de Ijuí, coordenador do 

evento,faz a abertura com estas palavras: 
"estamos aqui com o seguinte objetivo: reunir 
forças para derrubar a taxa do confisco."

~ A seguir deixa a palavra ã disposiçao dos dirigentes 
sindicais para apresentar as propostas das respectivas bases. 

O nucleo central das mesmas resume-se assim: 

"- colher a soja, mas não comercializa-la en- 
quanto durar o confisco, »dando prazo até 
30/03/80 para a retirada do confisco; 

- estabelecer o dia 31/O3/80 como dia do pro-
~ testo, caso o confisco snao. seja “suspenso; 

concentrando as máquinas nas ruas, organizan-
~ 

do, em cada municipio, manifestaçoes em pra- 
ça publica; 

- bloquear, após a colheita da soja, as princi- 
pais vias de acesso ãs cidades, caso não ve- 
nha nenhuma solução para o problema." 

Além disso, para a continuidade e organização da lu-
~ ta propoem: - 

1) "criar uma Comissão de -Trabalhadores para 
coordenar a luta em ãmbito regional, articu-

~ lando-se com a Comissao permanente de Passo 
Fundo, conforme manifesto de 20/03/80; com

~ 
a Comissao do Alto Jacui e outras que vies- 
sem a se organizar no curso da mobilização; 

2) manter, como posição fundamental, que todas
' \
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as decisões a serem tomadas partam das bases 
^' ‹ - . . . 

Il e nao apenas dos dirigentes sindicais. 

Os dirigentes encarecem a necessidade da continuida- 

de da luta. Por isso, a longo prazo, propõem: 

"- lutar para mudar a politica agricola, mas 
com a efetiva participação dos trabalhadores; 

- apresentar, como formas de pressão, não se- 
guir plantando trigo; não adquirir insumos;
~ nao tomar financiamentos, buscando plantar 

com recursos próprios" (S.T.R.I.; 1980:O4). 

Nessa concentração, elegem uma comissão de trabalha-
~ dores para negociar a suspensao da taxa imposta com as auto- 

ridades em Brasilia. O Ministro Delfin Neto resiste, 'menos-
~ prezando a mobilizaçao dos trabalhadores. Em conseqüência, na 

madrugada de 31 de março, as principais ruas da cidade de Ijui 

ficam tomadas pelas máquinas e cerca de três mil trabalhado- 

res se concentram nos arredores da praça central. 

Numerosas faixas e cartazes fixados às máquinas apre- 

sentam dizeres como estes: "As três pragas da soja:PEDE-FEDE, 

LAGARTA e DELFIM NETO." "PLANTE, COLHA e COMA, ANTES QUE DEL- 

FIM TE TOMA. DELFIM CONFISCO NETO. AUTOMOTRIZ COLHE, DELFIM
~ 

RECOLHE. SE O CONFISCO NAO DER FIM, O QUE FAZER COM O DEL 

FIM?" (S.T.R.I., 1980105). _ 

Às 14 horas do mesmo dia, realiza-se grande assem- 

bléia em praça publica da cidade. A tõnica das manifestações 

dos trabalhadores refere-se ao baixo preço da soja; a expro- 

priação do governo mediante taxa imposta com vistas ao paga- 

mento da divida externa, favorecendo, assim, ao capital es- 

trangeiro e ãs multinacionais. Tacham, outrossim, a politica
\
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agrícola como desumana, cruel e injusta. (AS/S.T.R.I., arq. 

n9 3). 

A amplitude do protesto atinge diversos estados pro- 

dutores de soja. Decorridos alguns dias, a medida governamen- 
tal confiscadora é suspensa. 

Além desse resultado, os trabalhadores rurais de I-
~ jui, na revisao feita junto as bases, assinalam: 

a) "que o confisco da soja é um problema que a- 
feta a todos os trabalhadores rurais;

~ 
b) que os pequenos produtores sao os mais pre- 

judicados pelo confisco;
~ 

c) que os grandes produtores, com a suspensao do 
confisco, têm vantagens econômicas; 

d) que a manifestação contrária de prefeitos e 
_politicos em diferentes regiões do estado in- 
fluencia inumeros pequenos produtores a não 
se integrar na luta; 

e) que em seu oportunismo, alguns politicos ini- 
cialmente se manifestam contrários à mobili- 
zação, porém, na medida em que o movimento 
avança, o apoiam; 

f) que quem mais resiste é o Delfim Neto, por- 
que, como governo, defende os interesses do 
capital e dos grandes." 

Porém acrescentam: "Nós estávamos atentos a isso. No dia da 
~ ~ 

II concentraçao, nao os deixamos falar. (S.T.R.I., 1980:O3-O4) 

O protesto reivindicatório pela derrubada do confis- 

co se constitui numa luta ampla e solidária. 

A nivel da regional sindical de Ijuí, composta de1O sin- 
dicatos, e determinante a decisão tomada pelos dirigentes sindi-
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cais, articulados, no decorrer da luta, e outras regionais.* 

Ela decide, coordena a estratégia da organização do protesto 

na região. A FETAG não coordena o movimento no Estado. A coor- 

denação e feita pelas diferentes comissões regionais entre si 

articuladas. A FETAG simplesmente apóia e se integra ao pro- 

testo. Concorre, também, outro determinante significativo: a
~ mobilizaçao das bases dos singulares sindicatos. 

O ponto de partida do movimento do protesto é o con- 

fisco da soja, percebido pelos trabalhadores como mecanismo 

expropriador do governo que defende os interesses do capital. 

É resultante do modelo econômico em curso que expropria os 

trabalhadores para obter caixa e saldar compromissos da divi- 

da externa. É a alusão feita pelos trabalhadores de Ijui em 

sua manifestação'em praça publica. 

O protesto reivindicatorio pela derrubada do confis- 

co, enquanto prática educativa intencionada, produz seus efei- 

tos também a nivel da consciência dos trabalhadores. Consciên- 

cia da resistência do governo que defende interesses capita- 

listas; consciência de que os grandes usufruem maiores vanta- 

gens e os pequenos são mais prejudicados; e consciência do 

oportunismo dos politicos, de suas manifestações contrárias 

que excluem inumeros trabalhadores da luta., 

Além disso, em seus depoimentos se reportam ã neces- 

sidade dos dirigentes sindicais "esclarecer os problemas le- 

4%.

~ * 1 

Os sindicatos que compoem a Regional Sindical de Ijui, sao 

Catuipe, Augusto Pestana, Panambi, Santo Augusto, Joia, Peju- 

çara e Ajuricaba.
`

\
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vantados pelos companheiros porque os trabalhadores se- mobi- 

lizam por motivos fortes; ao fato de o sindicato “não fazer 

politica partidária, mas defender os interesses da classe"; 

ã percepção "dos limites da ação sindical porque os resulta- 
'V ' . . 

II dos sao poucos, mas e o Jeito que agora temos, Entretanto sa- 

lientam: "lutando a gente aprende a fazer lutas mais fortes." 

Sintetizando, uma vez mais, a pratica sindical se faz 

mediadora do processo do pensar e agir prático dos trabalha- 

dores, engendradora da participação, do diálogo, da comunica- 

ção e da intervenção solidária, coletiva e ampla dos traba- 

lhadores, tendo por base o problema concreto do confisco da 

soja. É o saber prático que brota do imediaüx que percebe pro- 

blemas comuns, suas conseqüências e causas imediatas. Saber que 
~ ~ ~ I 

se faz nao-aceitaçao da expropriação. Saber denuncia, reivin- 

dicação e protesto. Saber que, apenas indiretamente, fere a 

dinâmica da acumulação capitalista. Não é uma reprodução me- 

cãnica, uma vez que os trabalhadores reagem protestando e rei- 

vindicando. 

2 - BOICOTE DO LEITE E DOS DEMAIS PRODUTOS AGRÍCOLAS 

A politica econômico-financeira e a politica agrico- 

la priorizam o crédito de:custeio e investimento de produtos 

exportáveis. Conseqüentemente, relegam a segundo plano produ- 
` ~ 

tos basicos e indispensáveis ã alimentaçao das camadas popu-
~ 

lares. Incentivam a produçao de álcool e bioenergia. Diminuem 

a importação de petroleo. Dão sustentação ã industria multi- 

nacional de automóveis, implementos e insumos agrícolas. Man-

\
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têm os privilégios dos grandes proprietários, criando infra- 

estrutura onde predomina o latifundio, garantindo mão-de-obra 

barata. Contribuem, assim, no aviltamento crescente dos salá- 

rios dos trabalhadores urbanos. Solidifica-se, amplia-se a a- 

cumulação capitalista. Em contrapartida, a inflação, o arro- 

cho salarial, o preço dos insumos elevam-se consideravelmente 

Tudo isso agrava, ainda mais, a situação dos pequenos produ-

~ 
tores da regiao de Ijuí e do estado. 

Nesse contexto, a COTRIJUÍ, desde 1976, vem incenti- 

vando a produção de leite como uma alternativa a mais para os 

pequenos produtores. Discute, com os trabalhadores, a viabi- 

lidade econômica da mesma, assegurando transporte e comercia- 

lização. 
As cooperativas de varias regiões do estado articu- 

lam-se, criando a Cooperativa Central Gaucha de Laticínios 

(CCGL), afim de produzir e comercializar outros produtos de- 

rivados do leite. Surgem,assim, novas perspectivas para os 

trabalhadores que passam a realizar investimentos para a pro-

~ duçao de leite. 

Entretanto, na medida em que os pequenos 'produtores 

investem e avançam na produção de leite percebem a defasagem 

existente entre o preço dos insumos necessarios e o preço pa- 

go pelo produto. Este não cobre os custos reais da .produção. 

Conseqüentemente, os trabalhadores sentem a necessidade ime- 

diata de buscar melhores preços. 

Segundo a FETAG, a subsistência de 80 mil familias
~ 

de pequenos produtores depende, principalmente, «da 'produçao 

de leite (FETAG, 1983110)
\
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Os trabalhadores de Ijui, há mais tempo,' em suas 

reuniões de nucleo, reportam-se ao baixo preço do leite 

(S.T.R.l., 1980/81/82). Para avançar na discussão do proble-
~ 

ma, a Direçao do Sindicato elabora o folheto, Produtor de Lei- 

te, onde se lê: "Depois das lutas da Previdência e Assistên- 

cia e do Confisco temos outra batalha pela frente: o 'proble- 

ma do leite" (S.T.R.I., 1981). 

O folheto, no intuito de provocar o debate me a re- 

flexão, segue estes procedimentos didático-pedagógicos: - for-
~ nece subsídios para análise e reflexao perguntanto: por que o 

problema do leite? Por que existem preços diferenciados para 

o mesmo produto? Quem se beneficia com isso? O que queremos 

como produtores de leite? - Recorre ã memória coletiva de lu- 

tas recentes e pergunta: como se conseguiram alguns resulta- 

dos em nossas lutas de Previdência? E conclui dizendo: "A lu- 

ta do leite é mais um passo para a nossa organização. Inte- 

ressa-nos garantir condições para continuar produzindo"(&T2RIH 

1981202). 

A partir desse instrumento pedagógico, durante O ano 

de 1981, além do problema de Assistência e Previdência, os 

trabalhadores rurais de Ijuí debatem o problema do preço do 

leite.
~ A Direçao do Sindicato convoca assembléia geral dos 

trabalhadores para 12/O1/82. Nela tomam posição, formulando 

suas reivindicações: 

1) "eliminação do leite-industria e do leite 
cota; do leite excesso e do segundo frete, 
bem como do preço diferenciado;

\
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2) propoëm a compra de leite-excesso pelo gover- 
no e sua revenda a preços acessíveis às cama- 
das populares de baixa renda; 

3) definem, como forma de pressão, ampla mobi- 
lização a nivel estadual, boicotando a entre- 
ga do leite por um dia e a realização de uma

~ grande concentraçao de trabalhadores rurais 
em Porto Alegre (S.T.R.I., 1982:O7) 

Pelo debate ocorrido nessa assembléia, retomam alguns 

aspectos do folheto, onde expressam seu pensamento acerca do 

problema: 
"Primeiro veio o incentivo para produzir: Inves- 
timos, comprando vacas caras e pagando altos ju- 
ros. Ficamos com dividas. Quando se pensava que 
o leite podia ser uma saida para nós, pequenos 
produtores, vêm essas pauladas: as portarias re- 
lativas a preços vêm de cima para baixo, impondo 
frete-dois, leite-cota e preços diferenciados." 

No entender dos trabalhadores rurais, os problemas 

"têm a ver com o modelo econômico que esta liga- 
do a industria de laticínios; à industria de in- 
sumos e implementos necessarios à produção de 
leite; e aos bancos financiadores. Portanto, es- 
sa politica favorece aos diferentes grupos eco- 
nomicos e não a nos pequenos produtores" (SJHR.L 
1982108).

~ Entretanto, o problema do leite nao se restringe uni- 

camente aos trabalhadores rurais de Ijui, mas afeta a todos 

os produtores nas diversas regiões do estado. A FETAG, pres- 

sionada pelos sindicatos, convoca um encontro de dirigentes 

sindicais para 14/O1/82, onde decidem debater, mais amplamen- 

te, o problema com os trabalhadores, colhendo as propostas 

para o enfrentamento do mesmo. (FETAG, 1982:O8).
\
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Em 23/O2/82, acontece, na FETAG, um novo encontro de
~ dirigentes sindicais de todo o estado. Nele sao analisadas as

~ ~ N reivindicaçoes, sugestoes e as propostas de pressao das bases.
~ A partir delas, define-se a estratégia de açao a ser desenvol- 

vida a nivel de estado, cuja síntese é esta: 

1) 

2) 

3) 

4) 

"exigir das autoridades competentes uma por- 
taria que venhaêàcontemplar estas reivindica- 
~ ~ 

çoes dos trabalhadores: eliminaçao dos di- 
versos preços existentes do leite e a defi-

~ niçao de um preço unico para o mesmo; o pre- 
ço minimo de Cr$ 40,00 por litro de leite 
comercializado pelo produtor, com base nos 
custos da produção levantados pela CCGL e 

CORLAC; aumento trimestral do leite, tendo, 
como critérios definidores, os custos, reais 
da produção; o pagamento do leite até 15 dias

~ 
apos a entrega do mesmo; a extinçao do fre- 
te-dois e do leite-cota; 

sugerir às autoridades a compra subsidiada 
dos excedentes de leite das industrias, for- 
necendo-o, a preços acessíveis, 'aos ope- 
rários, funcionários, às camadas populares 
de baixa renda, às escolas e gestantes; a 

~ _ ~ 
formaçao do estoque regulador; a realizaçao 
de ampla campanha para o consumo de leite,

~ 
proibindo, inclusive, a importaçao de leite 
em po e derivados; 

realizar, em 23/O3/82, no auditório Araujo
~ 

Viana, em Porto Alegre, grande concentraçao 
dos trabalhadores, boicotando, no dia, a en- 

~ ~ trega do leite, caso a situaçao nao se alte- 
re; '

~ criar uma comissao para negociar, com as au- 
toridades competentes, melhores preços para 
o leite, levando em conta as reivindicaçoes e 

propostas acima referidas" (FETAG, 1982:15).
\



_8'7_. 

'V ~ 
Com base nas reivindicaçoes, propostas e sugestoes 

desse encontro da FETAG, a Direção do Sindicato dos Trabalha- 

dores Rurais de Ijui, elabora o boletim : Nossa Luta do Lei- 

te. Neste boletim, além da síntese do encontro dos dirigentes 

sindicais realizado pela FETAG, encontram-se perguntas que en- 

caminham a reflexão e organização do boicote. Entre elas: "Se 

nossas reivindicações não forem atendidas, como vamos parti-
~ cipar da concentraçao em Porto Alegre? É possivel parar de en- 

tregar o leite por um ou mais dias? E o que mais pode ser fei- 

to? E por que participar do boicote? (S.T.R.I., 1982:O4). 

As reuniões sucedem-se nos diferentes nucleos, coor-
~ 

denadas ora pela direçao do sindicato, ora pelos representan- 

tes de cada núcleo. São dois os aspectos que merecem destaque. 

No primeiro acentua-se. "... a necessidade de parar de entre-
~ 

gar o leite porque viria mostrar a força da pressao e a soli- 

dariedade aos demais trabalhadores do estado que vivem os mes- 

mos problemas (S.T.R.I., 1982:O6). 

No segundo trata-se da "forma concreta de envolver
~ 

os caminhoneiros que coletam o leite; da formaçao de piquetes 

para impedir a entrega; e da escolha de representantes de nu- 

cleos para tomar parte na concentração em Porto Alegre, caso 

venha a se realizar" (S.T.R.I., 1982:O4-5). 

A concentração, anteriormente prevista para Porto A- 

legre, realmente acontece, uma vez que a comissão de nego- 

ciação não consegue melhorias de preço do leite junto às au- 

toridades competentes. Assim, no dia 23/O3/82, mais de cinco 

mil trabalhadores, oriundos de cem municípios do estado, par- 

ticipam da concentração e nos diferentes atos publicos ocor-

\
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ridos na capital do estado. Durante o tempo destinado à tri- 
. { . 

\ 4 _ buna livre, criticas contundentes a politica do governo acon- 

tecem e, simultaneamente, reafirmam, vigorosamente, suas rei-
~ vindicaçoes. 
Realizam passeatas pelas ruas centrais da cidade, 

portando faixas com dizeres similares a estes: "Queremos ser 

consultados quanto a politica agricola." "O colono produz o 

leite, outros enriquecem com ele." "Produtor injustiçado, con- 

sumidor explorado","Chega de promessa e falação, queremos so- 

lução" (ZERO HORA, 1982). A intransigência das autoridades le-
~ 

va os trabalhadores a manter suspensao da entrega do leite 

por tempo indeterminado, provocando, assim, uma melhora no 

preço do leite ao produtor, passando de vinte para quarenta 

cruzeiros ao litro. 
~ ~ 

' As demais reivindicaçoes nao foram atendidas apesar
~ 

do boicote da entrega do leite ter atingido todas as regioes 

do Estado. Segundo a FETAG, 90% dos produtores aderem ao boi- 

cote. (FETAG, 1982:O8). 

Mais de 30 trabalhadores de Ijuí - juntamente com a 

~ ~ r 

direçao do sindicato, participam da concentraçao e atos publi- 

cos em Porto Alegre, enquanto os demais assumem o boicote, is- 

to e, não comercializam o produto e organizam piquetes, impe- 

dindo a entrega do leite, principalmente a CCGL que se loca- 

liza próxima à cidade de Ijui (S.T.R.I., 1982:O3).
~ 

Nesse processo de organizaçao do boicote de leite, 

em termos analíticos depara-se com as mesmas constantes dos 

diferentes momentos das lutas anteriores. Sob a coordenação
~ da Direçao do Sindicato, representantes de nucleos e FETAG 

têm, como ponto de partida da atividade mobilizadora, um pro-
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blema concreto, imediato como tal percebido pelos trabalhado-
~ 

res. Neste caso, o preço do leite e as condiçoes materiais de
~ sua produçao. 

Assim fundados, buscam circunstãncias educativas, re- 

produtoras (Produtos) de sua existência, embora sujeitos ã di- 

nãmica capitalista da produção-reprodução da vida. Na repre-
~ sentaçao que fazem a si mesmos do problema, das necessidades 

e desejos, estabelecem atividades conscientes, definindo os 

objetivos a serem perseguidos: melhorar os preços e as condi- 
~ ~ çoes de produçao do leite. 

Ao tomar consciência do problema concreto, percebem 

as determinantes mais imediatas da defazagem de preço na sua 

relação custo x preço. Dai porque reivindicam a supressão dos 

mecanismos estabelecidos pela politica governamental defini- 

dores de diversos tipos de leite com preços diferenciados. 
~ ~ 

Exigem, pois, a supressao da tipificaçao do leite em leite- 

industria, leite-cota, leite excesso, segundo frete com seus 

preços diferenciados, propondo preço unico para todo tipo de 

leite. Sugerem, para tanto, como forma organizada de pressão, 

ampla mobilização a nivel estadual. 

E porque o problema do leite atinge mais de 80 mil 

familias, cuja sobrevivência depende do leite, a FETAG, pres-
~ 

sionada pelos sindicatos, em reuniao de dirigentes, estabele- 

ce a estratégia de mobilização estadual.
` 

As propostas emanadas das diferentes bases sindicais 

são coincidentes com aquelas apresentadas pelo sindicato dos 

trabalhadores rurais de Ijui. Somente acresce a exigência de 

portaria governamental que elimine os diferentes tipos de lei-
\
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te; se estabeleça o preço de Cr$ 40,00 por litro a ser pago 

quinze dias após a entrega. 0 boicote acontece, mas seus re- 

sultados econômicos ficam restritos a majoração do preço. As
~ demais reivindicações nao são atendidas. 

Entretanto, no que se refere aos trabalhadores de 

Ijuí, em seus depoimentos, colhidos nas entrevistas, revelam
~ 

a consciência da relaçao existente entre preço do produto e 

custos reais, consciência de que a politica governamental fa- 

vorece a industria de laticínios e a de insumos e implementos 
ø \ ~ A ~ necessarios a produçao de leite; consciencia da conexao exis- 

tente entre baixo preço do leite e baixos salários dos tra- 

balhadores urbanos. 

Salientam, ainda, em seus depoimentos, que sua luta 
~ ~ 

II de resistência tem razao de ser: garantir a produçao/repro- 

dução da vida e o futuro da familia. Por isso frizam: 

"É luta da Previdência, é luta do confisco, é 

luta do leite apenas para se poder viver e ga- 
rantir a vida... o futuro da familia." 

Ademais, acentuam que e necessário buscar outras al- 

ternativas de ação porque "essas lutas que a gente faz, con- 

seguem algumas melhoras para continuar vivo." Dai porque há 

trabalhadores que pensam ser necessária “briga muito grande 

para mudar esse jeito de governar... É preciso virar tudo, se- 

ja de que jeito for." É a consciência dos limites da prática 

sindical implicada com a profunda sensibilidade pela vida e 
~ ~ com a exploraçao e dominaçao sofridas. 

Em síntese, novamente, a prática sindical, como prá- 

tica educativa,se repete em seus determinantes imediatos da 

ação frente a problemas concretos, produzindo relaçÕes` peda-
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gogicas em diferentes niveis, onde flue o diálogo, a comuni- 
~ ~ , caçao, a participacao, as propostas reivindicatorias coleti- 

vas e solidarias, produto e produtores de saber popular comum.
~ Por ultimo, há que se perguntar: qual a contribuiçao da asse- 

soria, neste momento, realizada por um professor estadual "ad 

hoc" contratado? Por que, tendo como ponto de partida a prá- 

tica sindicab não se instrumentaliza os trabalhadores para 

sistematização e apropriação do conhecimento cientifico da 

realidade que possibilita aos mesmos romper com os estreitos 

limites desse saber engendrado pela pratica sindical? 

~ ~ 
3 - A SUSPENSAO DA COMERCIALIZAÇAO DOS PRODUTOS 

DA PEQUENA PROPRIEDADE

~ A partir de 1981, a inflaçao e o arrocho salarial e- 

levam-se sobremaneira, a cada dia que passa. O preço dos in- 

sumos e implementos agricolas disparam. Os juros do financia- 

mento ã produção agricola atingem niveis quase impraticáveis 

aos pequenos produtores. A defasagem entre os custos da pro- 

dução e os preços recebidos acentuam-se sempre mais.Dessa Rn-
~ 

ma, a situaçao dos pequenos produtores torna-se extremamente 

pesada e onerosa. Por essa razão, em O9/O8/84, reunem-se em 

Porto Alegre, na Assembléia Legislativa, cerca de mil traba- 

lhadores rurais, dirigentes e lideres sindicais, sob a coor- 

denação da FETAG. 

Qjr D~›
~ Frente ificil situaçao dos trabalhadores e consi- 

derando as sugestões emanadas das discussões realizadas nas 

bases, decidem "boicotar" a comercialização de todos os pro-
\
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dutos da pequena propriedade, bem como, a compra de produtos. 

E o fazem durante a semana da pátria, pelo espaço de quatro 
dias, isto é, de três a sete de setembro. E declaram: 

"Vamos boicotar a venda e compra de produtos... 
Queremos ser reconhecidos (...) queremos nossos 
direitos de trabalhadores. Precisamos proclamar 
que somos gente que merece respeito" (FETAG, 
1984102).

~ Os trabalhadores nao só protestam contra a politica 
econômica do governo Figueiredo mas reivindicam: 1) uma poli- 

tica agricola que atenda aos interesses dos trabalhadores ru- 

rais; 2) créditos subsidiados aos produtores de até 50 hecta- 

res, com taxa de juros fixa não superior a 6%; 3) moratória
~ 

aos pequenos produtores que nao conseguem saldar suas dividas 

por exclusiva falta de recursos; 4) cumprimento do Estatudo da 

Terra que garante ao produtor lucratividade minima de 30% so- 

bre os custos totais da produção; 5) mudanças no modelo eco- 

nõmico, politico-social afim de criar condições de produzir, 

prioritariamente, para o mercado interno. Em vista disso, as- 

sim se expressam: 

"Queremos ter condições para produzir alimentos 
para o povo de nossa terra. Chega de alimentar 
vacas e porcos de paises ricos. Vamos alimentar, 
em primeiro lugar, o povo brasileiro" (FETAG, 
1984:O2). 

Em seu protesto, investem contra o alto preço dos 

insumos: sementes, adubos, fertilizantes, corretivos, vacinas 

e implementos. Cobram do governo controle e fiscalizaçao ri- 

gorosa. (FETAG, 1984:O3).

\
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Nas regioes de Ijui, Santo Angelo, Santa Rosa, Ca-
~ 

xias, vale do Alto Uruguai, as adesoes atingem 98%. É o que 

registra a imprensa da capital que dá ampla cobertura ao a- 

contecimento (FETAG, 1984:O5) 

Dados fornecidos pela FETAG comprovam o êxito do boi- 

cote, uma vez que os trabalhadores rurais deixam de comercia- 

lizar: 
- leite 
- milho 
- aves 
- hortigranjeiros 
- bananas 

84% 

86% 

83% 

40% 

40% 

_ SU.I‹LI'1OS 

- soja
~ - feijao 

- batata inglesa 

Média geral no Estado, 80% <FETAG, 1984zo2-04) 

O boicote não se limita a não-comercialização e com- 

87% 

82% 

85% 

94% 

pra de produtos. Traduz-se em outros atos publicos levados a 

efeito em diferentes municípios. E sao passeatas, concentra- 

ções publicas com tribuna livre e a formação de piquetes, im- 

pedindo, assim, a entrega de produtos, principalmente do lei- 

te, as industrias de laticinios (FETAG, 1984:O4l* 

Na avaliação realizada na FETAG, os dirigentes sin- 

dicais assinalam os aspectos mais significativos dessa mobi- 

lização, destacando: 
a) "O êxito do boicote devido à discussão rea- 

lizada com os trabalhadores nos diferentes 
sindicatos; aí 

_V.A 

Ver em Zero Hora a cobertura dada ao evento no espaço de 

tempo em que ocorre.
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a retirada do dinheiro e o fechamento de con- 
tas bancarias efetivadas pelos trabalhadores; 
a realização de concentrações na maioria das 
regiões com tribuna livre e a colocação das 
máquinas nas ruas; 
a elavação do nivel de consciência dos traba- 
lhadores, percebendo, mais claramente, a raiz 
dos problemas; 

a subida do preço de alguns produtos agrico- 
las tais como: leite, milho, frango e suino; 
as manifestações favoráveis ao boicote de al- 
guns nucleos de professores e sindicatos ur- 
banos; 
os que se opuserem ao boicote, citando esta- 
belecimentos comerciais, bancários, a maioria 
dos orgãos oficiais, politicos em distintas 

~ ~ regioes e os produtores que nao aderiram ao 
boicote" (FETAG, 1984:O4). 

Os trabalhadores rurais de Ijui participam desse pro- 

cesso amplo. Além de boicotar a entrega e compra de produtos, 

criam piquetes para impedir a entrega do leite ã CCGL. Reali- 
.., I , ` ~ _ 

zam concentraçao em praça publica, cujas manifestaçoes Se li- 

mitam ã contestaçao da politica econõmica e da politica de pre-N 

ços minimos (Correio Serrano, 1984111). 

Nos depoimentos extraidos das entrevistas realizadas, 

eXDI`eSS8.mI
~ 

a preocupaçao, a insegurança, o medo sobre o 

que plantar e a conseqüente necessidade da lu- 
ta para evitar o pior, tudo engendrado pela 
politica agricola. 

"O jeitg dg governo fazer politica agricola dei- 
xava todo mundo preocupado... com medo de não co- 
lher para pagar a conta... sem certeza e segu- 
rança se valia a pena a pessoa plantar este ou

\
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aquele produto... e se não lutasse, tudo pio- 
rava." 

Detectam que os grupos econômicos, aliados ao 
governo, são fortes e organizados. Por isso,
~ nao se assustam com passeatas e protestos, 

tendo sempre vantagens econômicas. 
^ . . . ~ 

II Os grupos economicos, os capitalistas sao 
fortes e organizados. De tudo o que é feito 
procuram tirar vantagens do trabalho da gen- 
te. Por isso não se assustam com passeatas, 
protestos, concentrações e boicotes. Eles dão 
uma melhorada para nosso lado, mas logo ali 
aprontam outra." _

~ 
Encarecem, uma vez mais, a falta de instruçao 
e formação para entender o modelo economico, 
o tal capitalismo, percebendo, outrossim, a 

dificuldade de construir a uniao para mudar 
esse jeito de fazer politica agricola. 

“O problema é compreender o modelo econômico, 
o tal capitalismo que esta ai. Faltaixmtrução 
e formação para isso... É facil dizer: tra- 
balhador unido, jamais será vencido. O pro- 
blema é construir a união. Como ajudar aos 
companheiros a entender isso? 
Como mudar esse jeito de fazer politica agri- 
cola e esse modo de viver?" 

Reportam-se, também, ã importância, à vali- 
dade da luta sindical, destacando, como lutas 
importantes: a luta da Previdencia e Assis- 
tencia, do confisco e dos boicotes." Valem a 

pena porque se aprendeu a lutar, a nao ficar 
quieto, a não baixar a cabeça facilmente."

~ 
Sintetizando, a prática sindical, como mediaçao da e- 

ducação e saber, revela-se reiterativa, repetitiva, articulan-
~ 

do os trabalhadores em atividades intencionadas, expressoes do
\

\
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saber prático dos mesmos. Este emerge das necessidades histo- 

ricas implicadas com a consciência que delas tem os trabalha- 

dores, produzidas, no entanto no processo histórico, sob o 

dominio do capital.-As atividades intencionadas e organizadas 

dos trabalhadores, mediadoras do saber, predominantemente re- 

produzem o capital, mas, ao mesmo tempo, embora sujeitos, ex- 
~ ~ _ ~ _ ~ pressam sua nao-aceitaçao da dominaçao, da expropriaçao, atra- 

ves de seus protestos e lutas reivindicatorias. Apenas indire- 

tamente atingem a logica da acumulação e reprodução capitalis-
~ 

tas. A constância do saber produzido nao ultrapassa os limi- 

tes do saber pupular comum, ainda que se faça coletivo e soli- 

dário atraves das lutas organizadas. Democratizam, pois, o sa- 

ber comum. 

' 1 

4 - os TRABALHADORES RURAIS DE IJUI E O PROJETO DE 

POLÍTICA AGRÍCOLA 

As lutas relativas à politica agricola, até aqui de- 

senvolvidas via sindicato, não trazem aos trabalhadores resul- 

tados economicos significativos. A dureza apenas permite-lhes 

reproduzir sua existência, deixando-os inseguros quanto ao fu- 

turo da familia. 

A melhoria insignificante dos preços dos produtos lo-
~ 

go desaparece ante o crescimento da inflaçao, o elevado preço 

de insumos e, conseqüentemente, o alto custo da produção agri- 

cola. E todos sabem que a renda agricola resulta de elevada 

produtividade, diminuindo custo e buscando, a nivel de merca- 

do, preços compensadores... Mas, como podem trabalhadores des- 

capitalizados e empobrecidos garantir tudo isso? Entende-se,
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dessa maneira, o porquê da resistência dos trabalhadores ex- 

pressa nas diferentes formas de lutas porefles organizadas.
~ 

_ 
Os trabalhadores, nao só de Ijui mas de todo estado, 

cansados de exigir mudanças na politica agricola, sob a coor-
~ denaçao da FETAG e de cada sindicato, decidem elaborar seu pro- 

jeto de politica agricola de "Viabilização Social e Econômica 

da Pequena Propriedade Familiar." 

Ao reportarem-se à pequena propriedade familiar, ci- 

tam o Estatuto da Terra onde se lë: "É o imovel rural que di- 

reta e pessoalmente é explorado pelo agricultor e sua familia, 

lhes absorve toda força de trabalho, grantindo-lhes a subsis- 

tência e o progresso social e economico" (Regional Sindical de 

Ijuí, sd 05). 

Existem, no RS, 543.339 pequenas propriedades. Des- 

tas, 84% com área menor de 10,6 hectares, representando 16% da 

área agriculturavel do Estado. Vivendo, em media, cinco pes- 

soas em cada propriedade, representam quase dois milhões de
~ trabalhadores rurais. Nao se incluem aquelas propriedades com 

mais de 15 hectares de terra (Regional Sindical de Ijui, sd: 

O7). 

Em 1984, a agropecuária colonial responde por 60% da 

produção primária e a lavoura empresarial, por 27%. Em 1980, o 

quadro se inverte. A lavoura empresarial responde por 57% e a 

agropecuária colonial, por 37%. Hoje, a lavoura empresarial da 

soja ocupa mais 4.109.000 hectares. Tudo isso vem em detrimen- 
\ N f I _ 

\ _
~ 

to a produçao de alimentos basicos necessarios a alimentacao 

do povo (Regional Sindical de Ijui, sd:05). -

\
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O movimento sindical dos trabalhadores rurais apre-
~ senta as razoes que os levam a elaborar o projeto. Este se de- 

ve ao fato de que os "pleitos documentais, negociações, medi- 

das fortes, concentrações e boicotes", na maioria das vezes, 

receberam, da área governamental, soluções paliativas que não 

atendem aos interesses dos trabalhadores rurais. Deve-se, tam- 

bém, ã imposição de preços minimos manipulados; ao desconheci- 

mento das carências de armazenagem e escoamento da produção; 

as mudanças das taxas de juros e ã correção monetária do cré- 

dito rural; ã geração de tecnologia impraticável na pequena 

propriedade familiar; enfim, às mudanças continuas e arbitrá- 

rias nas diretrizes da politica agricola. E acrescem: "Tudo 

isso provoca a descapitalizaçao, o endividamento do pequeno 

produtor, levando ao êxodo rural degradante (FETAG, 1987:O6-15) 

A elaboração do projeto é mais uma ação intencionada 

do movimento sindical dos trabalhadores rurais do estado para 

fazer frente aos problemas relativos ã politica agricola. Os 

trabalhadores de Ijui, articulados ã FETAG e coordenados pela 

direção do sindicato, participam em mais esta ação de nivel 

estadual. A sua contribuição se restringe aos seguintes pon- 

tos: 1) crédito subsidiado; 2) politica de preços minimos; 3) 

e PROAGRO. 

O estudo que vem a seguir tem presente estas ques- 

tões: o que fazem os trabalhadores rurais de Ijui? Com que, 

para que, e como fazem?

\
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4.1 - Crédito Subsidiado 

Até a safra de 82/83, o crédito rural de custeio .e

~ 
financiamento tem. uma taxa de juros anuais que nao ultrapas- 

sa a 60%.
~ 

Na safra de 83/84, a inflaçao sobe consideravelmente. 

O governo muda as regras do jogo, baixando o juro para 3%. mas 

estabelecendo uma taxa de correção monetária de 85%, tendo co-
~ 

mo base, a variaçao mensal da ORTN. Os restantes 15%, o gover- 

no paga os tomadores de financiamentosagricolas. Assim, a cor-
~ reçao monetária passa a se constituir em mais um instrumento 

da politica financeira do governo a interferir nos custos da 

produção agricola. A ORTN, com reajuste mensal, serve para me- 

dir a desvalorização da moeda nacional.
~ A liberaçao do crédito de custeio é feita em três mo- 

mentos: no primeiro, cobre gastos com preparo do solo, insu- 

mos e sementes; no segundo, abrange gastos com tratos cultu-
~ 

rais, tais como, aplicacao de pesticidas, capinas e outros; 

no terceiro, compreende gastos relativos a colheita. É esta a 

A ~ \ ~ 
mecanica de liberaçao parcelada do financiamento a produçao a- 

gricola, incidindo sobre cada uma das três parcelas, a partir 

do momento de sua retirada, juros e correção monetária. 

Em 1984 termina o crédito subsidiado, passando a vi- 

gorar, além do juro de 3%, a correção plena, isto é, de cem 

por cento. Isso vem agravar sobremaneira a já dificil situação 

dos pequenos trabalhadores rurais. Por isso, o debate sobre o 

credito de custeio e financiamento agricola torna-se fundamen- 

tal aos trabalhadores rurais.
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A direção, assessorada por técnicos em contabilidade 

que trabalham no sindicato, desencadeia nos núcleos a discus- 

são sobre crédito com vistas a obter propostas ao Projeto de 

Politica Agricola, coordenado pela FETAG. (Regional Sindical 

de Ijuí, 1984 02)
~ A reflexao,desenvolvida nos nucleos,mostra aos traba- 

lhadores a incidência dos juros e correção monetária nos cus- 

tos da produção. O ponto de partida, para facilitar a compre- 
~ f ensao, e um exemplo: 

"Em outubro de 1983, um pequeno produtor toma um 
milhão de cruzeiros para fazer a lavoura de so- 
ja. Nesse mês, a ORTN é de 9,5%. O produtor, de- 
vido ao subsidio, paga 8,5% dessa taxa de 9,5%. 
Fazendo a conta dá: 

2lâ_§_§iâ% = 8.07% 
100 

A taxa que o trabalhador deve pagar em outubro é de 

8,075%. Dai, a conta fica assim: 

8,075% X 1.000.000,00 = 80.750,00
~ 

O cálculo nao termina aqui, Resta calcular os juros
~ 

que, no primeiro mês de financiamento, sao de 3%. Por isso, em 

outubro, a conta fica como segue: 

1.000.000,00 x 3% = 30.000,00
~ 

Esses juros somados ã correçao monetária de' Cr$ 

80.750,00 importam em Cr$ 110.750,00. Essa é a despesa finan- 

ceira. Convém salientar que, a partir do segundo mês de finan-
~ ciamento, a correçao monetária incide, também, sobre os juros 

de 3%, crescendo, assim, os custos financeiros a tal ponto que 

em seis meses, alcançam o montante de Cr$ 779.140,00. É isto

\

O
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~ que o pequeno produtor vai pagar de juros e correçao monetá- 

ria. . 

Nos anos subseqüentes cessa o subsídio, aumentando as 

despesas financeiras e tornando mais onerosas as condições de
~ produçao amspequenos produtores (Regional Sindical de Ijui, 

1984205110). 
Continuando a reflexão, revelam como é feita, em ter-

~ 
mos de percentagens, a distribuiçao do crédito. Nosúltfimm anos, 

o crédito é assim distribuido: 

Tipos de produtor porcentagem Porcentagem sobre o valor 

de contratos total dos empréstimos 

Pequeno produtor 81% 26,5% 
Rural 

Médio produtor , 14% 27% 

Grande produtor 4,5% 41% 

Cooperativas 0,5% 5,5% 

(Regional Sindical de Ijui, 1984:05) 

A partir desses dados, representados pela percentagem
~ 

dos contratos, concluem que a distribuiçao do crédito é desi- 

gual, isto é, favorece aos médios e grandes produtores. É ver- 

dade que os grandes e médios produtores ficam com volume maior 

de crédito. Porém, não se dão conta que a área plantada por es- 

ses produtores também é maior. Quem produz mais? Os pequenos 

produtores que representam 81% dos contratos, plantando área 
~ ~ 

menor de terra? Nao estabelecem esse confronto, essa relaçao. 

Conseqüentemente, toda a reflexão se fundamenta nesse equivo- 

co, nessa carência de dados reais, objetivos. Em 1979, a la- 

voura empresarial de trigo/soja, no RS, ocupa 4.109.000 hecta- 

res, enquanto a pequena propriedade até 15 hectares chega a
\
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383.465 unidades produtivas. Mesmo que se junte a essas peque-
~ nas propriedades aquelas de 30 hectares, nao alcançam a área 

cultivada pela lavoura empresarial (Regional Sindical de Ijuí 

O Assunto é... sd). 

Portanto, em conseqüência da falta de dados reais, a 

reflexão dos trabalhadores e suas deduções são irreais ao rei- 

vindicar "crédito subsidiado somente para o pequeno produtor 

rural e não para o grande." É voluntarismo e ingenuidade dema- 
\ ø A ~ ~ 

siada frente a logica da dinamica da produçao e acumulaçao ca- 

pitalista. O capital produz capital e financia, predominante- 

mente, com maior volume monetário, a quem mais produz mercado- 

rias. Portanto, a quem pode pagar,financeiramente, reproduzin- 

do e repondo capital. 

Assim, as propostas dos trabalhadores rurais de Ijuí 
~ _ ~ 

estao viciadas desde seu ponto de partida. E sao estas: 

1) "credito subsidiado unicamente aos pequenos 
produtores e para qualquer produto da pequena 
propriedade, com juros anuais de 3%, priori- 
zando produtos básicos, tais como: leite, 
feijao, arroz, ovos, carnes, milho e hortali- 
ças em geral; 

2) o crédito de investimento subsidiado, prove- 
niente dos bancos estatais, seja concedido so- 
mente aos pequenos produtores e nos moldes do 
crédito de custeio;

~ 
3) o financiamento destinado à irrigaçao seja 

canalizado somente a. pequena propriedade, 
priorizando a região da seca; 

4) na frustração da safra, penhorem-se produtos 
e não outros bens da pequena propriedade;

\
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~ ø ~ 
5) a desvinculaçao do credito da imposiçao de 

tecnologia, buscando outras alternativas tec- 
nologicas, mas levando em conta a experiência 
dos trabalhadores e aproveitando todos os re- 
cursos naturais de cada propriedade;

~ 
6) a fiscalizaçao do crédito de custeio e finan- 

ciamento fica a cargo de Conselhos Municipais, 
cuja representação maior seja de trabalhado- 

~ I 1 ' 

res rurais e nao so de agentes bancarios; 

7) o pagamento do crédito de custeio e investi- 
mento mediante produto, com preço a ser esti- 
pulado com base no salário minimo, no venci- 
mento do contrato" (S.T.R.I., 1987105-10).

~ 
As propostas dos trabalhadores rurais de Ijuí estao a 

exigir a analise, ainda que sucinta. 

A reivindicação de que se priorize a produção de pro- 
I \ ~ ~ 

dutos indispensaveis a alimentaçao da maioria da populaçao tem 

sua validade e consistência diante da falta dos mesmos. A pro- 

dução abundante de tais produtos barateia os preços. Assinlmes- 

mo tem a ver com o poder de compra do povo em geral. Em cone- 

xão a isso, é pertinente lutar por juros mais baratos, dimi- 

nuindo os custos da produção que se implicam com maiores ga- 

nhos para os produtores que, por sua vez, passam a consumir 

mais, repondo e reproduzindo capital. 

Quanto ao crédito dos bancos estatais ser canalizado
~ 

unicamente aos pequenos produtores, no presente momento, nao 

passa de um pleito inutil. O Estado é mediador, predominante- 

mente, dos interesses dos diferentes grupos capitalistas, in- 

vestindo, prioritariamente, na reprodução do capital e naque- 

les setores economicos que canalizam maiores tributos neces- 

sarios ã manutenção da maquina estatal e ã prestação de ser-
\
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viços, embora deficitarios, ao povo em geral. É viável lutar 

para que o Estado repasse crédito suficiente e mais barato pa- 

ra a produção de alimentos. Pretender a exclusão dos demais é 

posição voluntarista. 

Reivindicam a desvinculação da imposição de tecnolo- 
~ I ~ gia para produzir. Nao ha aumento de produçao sem o uso de 

tecnologia adequada. Se tecnologia implica em maiores custos,
~ 

o aumento da produçao e produtividade significa maiores ganhos. 
N ~ A 

Quais sao as tecnologias alternativas? Adubaçao organica, adu- 

bação verde? Acaso, a produção destas não implica em custos? 

Esta proposta também carece de maior analise.

~ Propoem, outrossim, a penhora de produtos ao invés 

de bens, como o pagamento do crédito subsidiado através de pro- 
~ _ ~ , 

dutos e nao em moeda. Entre a proposta e a sua realizaçao vai 

grande distância. Com isso pretendem garantir, com o pouco que 

lhe sobra, a compra de outros produtos necessários ã existên- 

cia. Até hoje, nada disso vem ocorrendo; nem a fiscalização 

através de conselhos municipais compostos, em sua maioria, por 

produtores.
~ 

Depara-se, pois, com saber comum, em parte nao funda- 

do em dados reais. Disso decorre a inconsistência de suas pro- 

postas relativas ao crédito subsidiado. 

Onde está neste caso, a contribuição da assessoria? 

Porque essa inconsistência das propostas?
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4.2 - A Politica de Preços Mínimos 

Desde a criação dos sindicatos, a politica de preços
~ ‹ . 

» , minimos sempre esta presente nas discussoes dos trabalhadores. 

A partir de 1981/82, inaugura-se uma nova pratica e- 

ducativa a nivel de Regionais Sindicais e seus respectivos 

sindicatos: "a prática de calcular os custos da produção." Os 

trabalhadores, em pequenos grupos, não só aprendem a prever os 

custos das operações necessárias a cada safra agricola mas tam-
~ 

bem a planejar suas prioridades. A Federaçao, mediante convê- 

nio, sustenta e apoia essa pratica.* _ 

Assim sendo, os trabalhadores rurais passam a rela- 

cionar, com certo conhecimento de causa, os reais custos da 

produção com os preços minimos reivindicados. (Regional Sindi- 

cai de Ijuí, 1984:o5-10) 

A Direção do Sindicato de Ijui, assessorada por téc- 

nicos em contabilidade e administração, para que os trabalha- 

_.__:_____ 
Em197Ó, a FIDENE formaliza convenio com a COTRIJUÍ para 

realizar nos nucleos de trabalhadores, associados a COTRIJUÍ 
e sindicatos, cursos de Contabilidade Agricola e Legislaçao 
Trabalhista. Atraves destes cursos, desenvolve toda uma tec- 

O U2 nologia de capacitação onde os proprios trabalhador rurais 
aprendem nao so calcular os custos das safras agriclolas mas 

' › . . tambem planejar a propriedade. 

Em 1982, a FIDENE realiza o mesmo convenio com a FETAG, 
passando a prestrar-lhes assessoria, capacitando tecnicos em 

Administraçao e Contabilidade Agricola que assessoram regio- 
nais sindicais da FETAG. Assim surgem, em sindicatos, grupos 
de trabalhadores que se capacitam em projetar os custos das

~ 
atividades. Cf. FIDENE/UNIJUÍ. Programa de ADMINISTRAÇAO RU- 

RAL - Relatorio Tecnico, s.d. ' "
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dores formulem suas propostas relativas a política de preços 

mínimos, segue estes passos: 

1) mostra aos trabalhadores que, para cada hec- 
.tare cultivado, precisam vender maior volume

~ 
de soja para cobrir os custos da produçao: 

ano 
1973 
1975 
1982 
1986 
1987 

sacos de soja/hectare 
9,84 

19,49 
21,84 
27,22 
25,22 

o 
Adotam o mesmo procedimento para evidenciar o custo/ 

hectare do plantio do trigo. 

‹':U'1O 

1961 
' 1967 
1975 
1980 
1986 
1987 

trigo, sacos/hectare 
12,70 
13,40 
16,70 
19,50 
24,75 
23,82 

FONTE: FECOTRIGO e COTRIJUÍ* 

2) detectam a incidência dos jurts do finmxfiamento
~ 

nos custos da produçao. Ou seja, quantos sa-
~ cos de trigo e soja sao necessários, para ca- 

da hectare cultivado, afim de saldar os juros 
do dinheiro empregado. Esta a evolução dos 
custos dos juros: 

.\/.n 

Todos os dados relativos aos custos/hectare dos diferentes 

produtos aqui relacionados e mesmo a incidencia dos juros nos 

custos da produçao, com as respectivas fontes, encontram-se no 

Boletim Juros Agrícolas: como fazer a conta anteriormente ci- 

tado. Os dados do Boletim sao extraídos dos relatorios dc cus- 

too do produção da FEcoTR1so o coTR1JuÍ.
'

\



ano 
1973 
1980 
1985 
1987 

FONTE: FECOTRIGO 

107- 

soja 
0,55 
1,19 

11,70 
11,19 

trigo 
1,1 
1,92 
6,45 
7.75

~ 
3) calculam, ainda, quantos sacos de soja sao 

necessarios para comprar uma colheitadeira e 

trator medio. Aqui a evolução dos custos: 

ano colheitadeira/sacos trator/sacos 
1973 
1975 
1980 
1985 
1987 

1.465 
3.045 
2.687 
4.603 
5.200

1

2 

419 
897 
924 
017 
828 

FONTE: FECOTRIGO 

4) servem-se de outros dados e comparam quantos 
litros de leite, em anos diferentes, o sala- 
rio minimo pode comprar. Assim, em 1986, um 
trabalhador, com salario minimo, pode comprar 
311,66 litros de leite. Em dezembro de 1987, 
este mesmo trabalhador, com seu salário mini- 
mo, so pode comprar 167,44 litros de leite. 

0 pequeno produtor, por sua vez, em julho de 1987, 

compra, com um litro de leite, 4,06 kg de farelo de ÍFi9O- Em 

dezembro do mesmo ano, com um litro de leite somente pode com- 

prar 2,33 kg. de farelo de trigo. (Regional Sindical de Ijui, 

1984:03). 
Portanto, os trabalhadores rurais de Ijui, com base 

nesses dados reveladores da relação custo/preço por hectare, 

formalizam as propostas de politica de preços minimos a cons- 

tarem no projeto coordenado pela FETAG. Sinteticamente se tra- 

duzem assim: as propostas dos trabalhadores referem-se, em pri-
\
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meiro lugar, a preços minimos, corrigidos mensalmente pelo in- 

dice de Preço ao Consumidor (IPC), que cubram os custos reais
~ da produçao-agropecuária. A determinante imediata do ganho dos 

trabalhadores é o custo real da produção. 

Mas quais os elementos constitutivos dos custos reais
~ da produçao agropecuaria? Os trabalhadores, ao produzir, mate- 

rializam, em seus produtos, força de trabalho, atividade vital 

que eles vendem incorporada aos prmhmos-mercadorias, cujo va- 

lor é tempo/trabalho nelas concretizado que oculta, na troca, 

a relação Capital/Trabalho. Além do trabalho, compreende todos 

os demais meios: ferramentas, sementes, adubos, inseticidas e
~ 

recursos financeiros consumidos no processo de produçao. As- 

sim sendo, consomem, reproduzem capital, buscando ganhos com- 

pensadores e necessários à produção de sua existência no inte-
~ 

rior do processo de desenvolvimento e acumulaçao icapitalista. 

Comprovam, relacionando dados empíricos, a defasagem existen- 

te entre custos reais e preços minimos recebidos. E o fazem a 

partir da percepção superficial das causas e conseqüências ime-
~ 

diatas de seus ganhos limitados. Nao alcançam, através das a-
~ 

parências externas, os processos internos da relaçao capital/ 

trabalho que, mediante os mecanismos do preço minimo, 'os ex- 

propria dos frutos do trabalho. Detectam. outrossim, que seus 

ganhos tem a ver com os graus em que se encontra o valor de 

troca no movimento anárquico do mercado, onde interferem in- 

teresses capitalistas mais poderosos. 
~ ~ 1 _ 4 

Reivindicam e propoem correçao monetaria e preços mi- 

nimos estabelecidos antes do plantio, corrigidos pelo indice 

de preços ao consumidor. Quem estabelece tais indices? Os or- 

gãos oficiais do Estado, mediador dos interesses dos capita-
\
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listas em geral? Diante disso, como garantir preços minimos que
~ 

cubram os reais custos da produçao? E caso isso venha a ocor- 

rer, a quem são repassados os custos? Aos consumidores em ge- 

ral, portanto, aos proprios trabalhadores que necessitam re- 

cursos tanto para produzir como para a sua sobrevivência? Na- 
~ I ~ A 

da disso se explicita. Nao e mais uma vez uma posiçao ~ingenua 

e voluntarista? 

Postulam, tambem, a participação das entidades sin- 
~ ~ 

dicais e. cooperativas na definiçao dos custos da produçao e 

preços minimos. Mas qual e a força, o poder das entidades sin-
~ 

dicais e cooperativas na correlaçao de forças que dominam o 

mercado?
~ 

Por ultimo,defendem¢a proibição da importaçao de pro- 

dutos possiveis de serem produzidos no Pais. Mas quem vai proi-
~ 

bir? O governo cuja politica está voltada à produçao de produ- 

to exportaveis para garantir saldos à balança de pagamento e a 

compra de insumos, implementos, matérias-primas indispensáveis 

ao desenvolvimento econômico em curso? 

Depara-se, assim, uma vez mais, com. saber ‹popular 

pratico mediatizado pela pratica sindical que, salvo. melhor 

analise, os trabalhadores vem confirmar ao justificar suas pro- 

postas. As justificativas resultam dos depoimentos nas entre- 

vistas realizadas.
~ 

"O governo bota correçao monetária mensal nos 

empréstimos que fazemos para plantar a roça. Tu- 

do o que se compra sobe todos os meses: sementes, 

adubos, inseticidas... Por isso, achamos neces- 

sário e justo conseguir o preço dos nossos pro- 

dutos. Assim, pode-se continuar vivo e produzir 
para viver."

,
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Portanto, é com base no saber prático que apresentam
~ suas propostas e reivindicam. Nao ultrapassam as causas e con- 

seqüências imediatas.
~ 

Esta, em síntese, a contribuiçao efetiva dos traba- 

lhadores de Ijui ao projeto de Politica Agricola da FETAG, no
~ 

que tange a politica de preços minimos, expressao da vontade 

politica dos mesmos. 

4.3 - O PROAGRO 

O terceiro ponto significativo das propostas dos tra- 

balhadores de Ijuí, com vistas ao Porjeto de Politica Agricola 

da FETAG, tem a ver com o PROAGRO. 

O PROAGRO é um fundo compulsório constituido e sus- 

tentado pelos produtores. É um compromisso que os produtores 

assumem no ato da assinatura dos contratos de financiamento pa-
~ ra produçao agricola. Logo, e dinheiro dos produtores, adminis- 

trado pelo Banco Central. O PROAGRO é mais um mecanismo da po- 

litica agricola de custeio da lavoura. 

São beneficiários do PROAGRO aqueles produtores que
~ buscam financiamentos da produçao agricola diretamente no ban- 

co, bem como aqueles que os recebem através do repasse das coo- 

perativas de produtores agrícolas. 

O PROAGRO possibilita, aos produtores, assegurar no 

minimo 80% do valor do custeio agricola, ficando isso a livre 

escolha de cada produtor. Além disso, permite 'aos- produtores 

assegurar dinheiro proprio a ser utilizado na produção, deven- 

do constar no contrato feito com o banco. Note-se que, em caso

\
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de frustração de safra, o PROAGRO indeniza unicamente os cus- 

tos da produção. Portanto, não repõe o dinheiro que o produtor 
_ ~ ‹ ,V 

pode ganhar com a venda da produçao. Aufere-se dai que nao se 

trata, na verdade, de um seguro agricola completo. 

Para ter direito ao PROAGRO, os produtores necessitam 

cumprir algumas exigências: usar tecnologia capaz de garantir 

bons rendimentos; entregar ao banco ou cooperativa, em caso de 

repasse, mapa localizando a area plantada sempre que excede a
~ 

area financiada; comunicar ao banco, caso nao consiga plantar 

a área financiada, restituindo o dinheiro correspondente; sus- 

pender o trabalho quando as perdas ocorrem durante a colheita 
~ _ ~ 

e ultrapassam a 30% da produçao prevista, fazendo comunicaçao 

ao banco.
~ 

As perdas cobertas pelo PROAGRO levam em consideraçao 

os danos causados por chuvas e granizo; geada e seca; tromba 

d'agua; vento frio ou forte; variação excessiva da tempera- 

tura; doença ou praga para as quais não exista forma de combate. 

O PROAGRO não indeniza perdas por erosão, a não ser 

que se tenha adotado todas as práticas de correção do solo e

~ 
que, mesmo assim, nao tenham sido suficientes. 

Se algum produtor retira o produto da propriedade an-
~ 

tes da pericia do técnico, perde o direito a indenizaçao atra- 

vês do PROAGRO. 

Saliente-se que, no ato do contrato, o produtor de- 

clara quantos por cento quer financiar, inclusive se quer as- 

segurar recursos proprios, podendo faze-lo em percentagem iguais 

aquelas do financiamento solicitado (Banco Central,_ 1983: 

120-125).
\
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A tabela que segue indica os limites da cobertura do 

PROAGRO sobre o valor financiado. 

Limites da cobertura so- Valor da taxa V

~ bre o valor financiado Numero de indenizaçoes 

Nenhuma 2 3 

até 80% 1% 2% 11% 

até 90% 2% 3,5% 15% 

até 100% 3% 5% 18,5% 

FONTE: Manual de Credito Rural, Banco Central* 

Essas normas, exigências e condições para se usu-
~ fruir do PROAGRO sao aplamente discutidas, na base, com asses 

soria da direção e representantes de nucleos. É o que consta 

nos relatórios dos anos de 1984/85/86, bem como .no boletim, 

Politica Agricola Contra o Pequeno Produtor, anteriormente ci- 

tado. 

Para facilitar o esclarecimento e o debate, utili- 

zam-se diversos exemplos. Veja-se este: Antônio, pequeno pro-
~ dutor, financia um milhao de cruzeiros para o plantio do tri- 

go. Paga uma taxa de 80% sobre o valor financiado. Isto em
~ 

dois de maio de 1985.Com a enchente de Sao Miguel perde toda 

a lavoura de trigo. Comunica, de imediato, ocorrência ao ban- 

co. Neste caso, como a perda é total, o banco indeniza 80% do 

custeio, mas, no caso dos juros, só a partir do sinistro. As- 

_.._í._-í-í 
A/_A 

Panimaiores informaçoes, ver, junto ao B.B., o Manual do 

credito onde constam as normas e os procedimentos a serem ado- 
~ 1 

tados. Os dados utilizados pelos trabalhadores sao extraidos: 
do manual citado.

\
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sim, no caso do Antonio, o PROAGRO cobre apenas 80% do valor 

financiado. Sua situação fica assim.
~ 

Valor financiado 1.000.000,00 Cobertura do Recursos nao 
PROAGRO cobertos 

800.000,00 200000&fl 
~ 1 Correçao Monetaria 600.000,00 400.000,00 120-000,00 

Juros 18.000,00 10.000,00 8.000,00 

PROAGRO 12.000,00 4.000,00 8.000,00 _______~_.-_.-_¢_@_í___i-_z_____~_____@__¢ 
TOTAL 1.630.000,00 1.294.000,00 366.000,00 

Neste caso, o PROAGRO paga Cr$ 1.294.000,00. Enquanto 

i5SO, Antônio DT@Ci5ä tiFaT do proprio bolso a quantia de 

Cr$ 366.000,00 para saldar suas dividas com o banco. Ele teria
~ indenizaçao total se tivesse optado por uma taxa de 100% sobre 

o valor do financiamento. Sucedem-se outros exemplos, mostran- 

do como fica a situação do produtor em casos de perdas parciais 

da produção (S.T.R.I., 1986:03). 

Com base nos esclarecimentos e debates, aparecem, nos 

relatórios de reuniões, conclusões, como estas: "0 tal PROAGRO é 

muito mais pro Banco do que pro agricultor. Assim fica 
8 difi- 

cil... É para desistir no meio do caminho" (S.T.R.I.,1986:05L
N 

Alias, as normas que regem o Programa sao tantas e a
~ burocracia é tal que nao só trazem embaraços aos pequenos pro- 

dutores mas também aos proprios funcionários do banco. É isso 

que os trabalhadores expressam em seus depoimentos. 

"Nós discutimos muito Q PROAGRQ. Não é fácil en- 
tender todas as regras e é preciso saber fazer 
bem os calculos e a gente tem pouco conhecimento 
e instrução... Até eles se atrapalham... Pra nos, 
o PROAGRO quase não rende e fica dificil de pagarfi

\
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Portanto, o esclarecimento, o debate acerca das nor- 

mas, exigências, condições, custos e limites do PROAGRO permi-
~ tem aos trabalhadores a compreensao mais completa de seus de- 

terminantes, bem como das conseqüências danosas resultantes do
~ mesmo. A reflexão da prática da utilizaçao do PROAGRO, o des- 

velamento das determinantes da politica economica-financeira 

nele embutidos conduzem, passo-a-passo, os trabalhadores ãfor-
~ mulaçao de suas propostas, assim traduzidas: 

- "que seja extinto o PROAGRO, criando-se, para 
todos os produtos, um seguro agricola opcio- 
nal, desvinculado do crédito rural, garantindo 
a produçao toda, avaliada segundo a produtivi- 
dade média regional;

~ - que o valor da indenizaçao seja igual ao pre- 
'ço da comercialização, mas sempre atualizado e 

abarcando o total da produção média estimada; 
- que, ao assegurar a lavoura, o produtor pague 

no maximo, 4% do valor estimado da produção, 
iniciando com percentual menor para os produ- 
tos de menos risco; e que a falta de recursos 
seja coberta pelo orçamento da União" (S.TJ&I, 
1987:10-11). 

Portanto, investem contra a politica agricola vigente 

que força o produtor a fazer o PROAGRO, cobrindo, pelo menos, 

80% do valor financiado, corrigido mensalmente, pela variação 

mensal da ORTN. São essas as propostas dos trabalhadores ru- 

rais de Ijui relativas ao PROAGRO. 

Desta forma, a pratica sindical, mediatizada pela in- 

tervenção da FETAG com sua estratégia articuladora e pela in- 

tervenção da direção do sindicato de Ijui vinculada aquela, em 

reuniões de nucleos, leva os trabalhadores de ljui a formular
\
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suas propostas relativas ao PROAGRO. 

Em sintese, essas propostas compreendem: 1) a subs- 
N € ~ 

tituiçao do PROAGRO por um seguro agricola a toda a produçao 

agropecuaria, desvinculado do crédito de custeio da lavoura; 
N ~ 

2) o valor da indenizaçao igual ao preço de comercializaçao a- 

tualizado; 3) o pagamento maximo de 4% sobre o valor estimado
~ da produçao; 4) cobertura pelo governo federal quando faltam 

recursos. p

~ A posiçao e as propostas dos trabalhadores tem por 

base o fato de perceber que o PROAGRO é elemento constitutivo, 
~ ~ 

determinante dos custos reais de produçao em sua relaçao cus- 

tos/preços recebidos pelos produtos comercializados. Portanto, 
~ 1 

o PROAGRO, enquanto componente dos custos reais de produçao, e 

fator imediato das propostas. Evidentemente, tanto os custos 
' ~ reais da produçao, em seus determinantes imediatos, quanto as 

necessidades, os interesses dos trabalhadores e a propria cons- 
~ ~ 

ciência, a propria representaçao que deles se fazem, sao en- 

gendrados pela práxis economica em que se encontram inseridos. 

Ela, a determinante fundamental produtora da existência dos 

trabalhadores e seu saber, mediado pela prática sindical. 

Concluindo este ponto, saliente-se que a pratica sin- 

dical enquanto conjunto de atividades entre si articuladas, so- 

cializa o saber num processo onde se estabelece o dialogo, o 

debate, a participação, a comunicação, produtos e. produtores 

do saber que detecta problemas, define objetivos e meios ade- 
~ › 

quados para consegui-los. Contudo, porque expropriados, nao so 

de melhores condições de produção e existência mas do próprio 

conhecimento teórico-critico da realidade, não logram uma prá- 

tica politica mais eficaz e transformadora da realidade `envol-
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vente. Por isso, a pratica sindical tem esta constante: arti-
~ cula os trabalhadores em açoes coletivas, conscientemente or- 

ganizadas, mas fundadas no saber popular comum. 

5 - SÍNTESE po Paocssso DA LUTA soBRE A POLÍTICA 
AGRÍCOLA 

A práxis economica, isto é, o trabalho se constitui 
~ ~ 

em processo histórico determinante da produçao/reproduçao da 

existência dos homens. Nele e por ele, os trabalhadores se de- 

frontam com a natureza e com seus pares, buscando os meios in- 

dispensaveis ã existência. Nele e por ele estabelecem um con-
~ junto de relaçoes sociais. E no conjunto de praticas sociais 

participam, por sua vez, do processo histórico-social mais am-
~ 

plo e complexo, tornando-se mediatizadoras da Educaçao e do 

saber dos trabalhadores. Dai porque a prática sindical, uma 

entre outras praticas educativas, ainda que determinada pela 

práxis econômica, torna-se processo de reproduçao/produçao da 

existência dos trabalhadores. 

Os problemas, as necessidade, a consciënica, as re- 

presentações que os trabalhadores fazem a si mesmos da reali- 

dade mais ampla, dos problemas imediatos que padecem, resultam_ 

do modo como vem sendo produzida sua existência. São os traba- 

lhadores, enquanto sujeito historico condicionado, que produ- 

zem suas representações, na relação que estabelecem com a na- 

tureza e seus pares. 

O desenvolvimento das forças produtivas, do conheci- 

mento cientifico-tecnológico cria novas necessidades históricas
\
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novos desafios a enfrentar que, por sua vez, exigem novos ins- 

trumentos, novas circunstãncias educativas para supera-los. 

A prática sindical, enquanto luta por Politica Agri- 

cola, foi e e um conjunto de atividades, conscientemente orga- 

nizadas, que teve, como ponto de partida, o problema imediato 

de preços minimos em sua relação custos reais dos produtos a-
~ 

gropecuários e os preços recebidos pelos mesmos. A relaçao per- 

cebida pelos trabalhadores entre os custos reais e a defasagem 

existente entre aquela e os preços recebidos se constituiu no 

móvel imediato determinante da derrubada do confisco; do boi- 

cote do leite; da suspensão da comercialização de todos os 

produtos da pequena propriedade; da contribuição ao projeto da 

FETAG relativa a crédito subsidiado; politica de preços mini- 

mos e PROAGRO. . 

Articulam-se, pois, os trabalhadores, mediatizados pe- 

la pratica sindical. Detectam coletivamente seus problemas, 

definem objetivos, formulam propostas de atividades-meio com 

vistas aos objetivos conscientes a serem atingidos, embora, 

nem sempre os alcancem. São constantes nesse processo: o diá- 
~ ~ ~ 

logo, a participaçao, a comunicaçao, mediaçoes do consenso a- 

cerca do que, para que, com quem, com que e como fazer para 

lograr suas propostas de politica agricola. Ingendra-se, as- 

sim, um processo solidário de busca e ação coletiva conscien- 

temente organizada. Esse, por sua vez, em seus diferentes mo- 

mentos interdependentes, se constitui em novas circunstâncias 

educativas, articuladoras do saber coletivamente produzido, que 

possui sua validade pratica, embora todos seus limites e ambi- 

güidades.

\
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Alem da praxis economica, como determinante banco e da
~ 

pratica sindical em sua relaçao com aquela, concorre a inter- 

venção pedagogica da FETAG, estabelecida conjuntamente com os 

dirigentes sindicais, que define as atividades mobilizadoras 

das bases sindicais. Associada a esta, ressalte-se a interven-
~ 

ção, no caso de Ijui, da Direcao do Sindicato e dos represen- 

tantes de nucleos que impulsiona o dialogo, o debate, a comu- 
~ ~ 

nicaçao, a participacao, mediadoras das propostas reivindica- 

torias dos trabalhadores de Ijui, nas diferentes atividades de 

ãmbito estadual de que participam.
~ Em síntese, da relaçao politico-pedagogica, mediada 

pela intervenção da FETAG/Sindicato resulta o processo solida- 

rio, coletivo dos trabalhadores que, como sujeito histórico de- 

terminado, a pantir de seus problemas imediatos aqui referi- 

dos, se reconhece portador de direitos pelos quais lutam de 

forma consciente e organizada. 

Ademais, existe outro elemento interveniente no de- 

senvolvimento do processo da luta por Politica Agricola. É a 

assessoria, agora prestada por um professor estadual, "ad hoc" 

contratado. Entretanto, pela analise da prática sindical, tudo
~ 

está a indicar que sua contribuiçao, como educador-intelectual, 

se restringe unicamente ao encaminhamento estratégico-tático 

das lutas. Nunca se depara, explicitamente, com sua contribui- 

ção eficaz no sentido de criar condições pedagogicas para que 

os trabalhadores, no processo da luta, se apropriem, passo-a- 

passo, de conhecimentos teórico-cientiñkns necessários ã com- 

preensão critica de sua pratica em sua relação dialética com 

os diferentes aspectos da realidade mais ampla. Dai porque da 

pobreza/riqueza da prática sindical que não ultrapassa os li-
\
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mites do saber popular, ainda que coletivamente produzido. Uma
~ reuniao de dez ou cem mil possuidores de senso comum jamais 

constitui uma universidade. 
~ ~ ~ Desta forma, o saber produzido, na açao-reflexao-açao 

sindical, tem o alcance e os limites do saber/resistência, do 

saber/denuncia, do saber/protesto, do saber/reivindicação ra- 

dicado na percepção dos problemas imediatos, onde detectam suas 

causas e conseqüências imediatas, seu lugares comuns e suas 

conexões externas. Não alcançam o conhecimento abstrato que,
~ pela analise, decompoe o todo estruturado, captando-o em seu 
~ ~ _ 

processo de construçao, um conjunto complexo de relaçoes in- 

ternas e dialéticas. Ficam, assim, relegados ao saber prático 

articulador de atividades coletivas a superar problemas ime- 

diatos por eles vividos. 

Nas conclusões deste trabalho, oriundas da retrospec- 

tiva da prática sindical analisada, salientam-se os aspectos 

significativos da mesma, seus limites e as possiveis alterna- 

tivas=ao avanço da prática sindical.

\
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No processo de trabalho, os trabalhadores rurais de- 

finem e produzem, embora sujeitados ã dinãmica capitalista, 

as condições de existência. E, simultaneamente, se autoprodu- 

zem na produção/reprodução da realidade social. O processo
~ 

do trabalho começa com o saber, com a representaçao que os 

trabalhadores fazem a si mesmos de suas necessidades, pers-
~ 

pectivas e desejos que orientam sua intervençao e nas práti- 

cas que desenvolvem com vistas aos objetivos conscientemente 

propostos. 

A prática sindical - como prática educativa - é in- 

tervenção consciente dos trabalhadores nos problemas imedia- 

tos que sofrem, buscando a satisfação de necessidades funda- 

mentais ã manutenção e produção da existência. Nessa pratica, 
~ ø ~ 

a construçao do saber acontece, enquanto se da a construçao 

dos sujeitos e dos objetos de saber, uns aos outros referidos 

como alteridades distintas, mas indissociaveis no saber como
~ 

processo vital e historicamente determinados. Nao existe, 

pois, saber sem os sujeitos que se sabem referidos ao que 

sabem. (Marques, 89:17). 

No processo historico de produção/reprodução da exis-
~ 

tência, os trabalhadores, inseridos que estao na sociedade, 

fazem a representação e interpretação das condições históri-
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cas de seu existir. Ao mesmo tempo, as combinam com os meios 

necessários para atuar sobre elas, fazendo-as servir às suas 

necessidades. Na prática sindical, o fazem sempre a partir 

desta constante: os problemas imediatos de assistência e pre- 

vidência e politica agricola. E, porque os percebem como pro- 

blemas comuns, mediatizados pelo investigativo, o diálogo, a 

comunicação, a participação, definem, coletivamente, aquelas
~ 

atividades que julgam viáveis a consecuçao de objetivos cons- 

cientemente propostos. Esta é outra constante significativa e 
ø ~ ~ ~ 

de validade pratica da açao-reflexao-açao sindical, V 

Importa, também, salientar a relação existente entre
~ 

as formas de apropriaçao dos recursos disponiveis, quer ma- 

teriais, quer sociais, e as capacidades intelectuais desen- 

volvidas na sociedade historicamente determinada em que vivem 

os trabalhadores rurais. É realidade incontestável que o a- 

vanço das forças produtivas, isto é, dos meios materiais de
~ produçao da existência implicam-se com novos conhecimentos 

científicos, ampliando as condições de vida exigidas pela di- 

visão social do trabalho. Atribuem-se, assim, valores dife- 

renciados as tarefas confiadas a categorias, grupos e clas- 

ses sociais distintas. 

Os trabalhadores rurais associados ao Sindicato, em
~ 

sua totalidade, pequenos produtores, dispoem de parcos recur- 

sos materiais e meios indispensáveis a manutençao de sua 

existencia. Utilizam, na produção, insumos e determinados im- 

plementos modernos. Entretanto, são fortemente expropriados 

pelo capital dos frutos de seu trabalho.

\
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~ Na relaçao da prática sindical com o expostoacima,há 
que se inquirir que saber gestam os trabalhadores no processo 
da luta por Assistência e Previdencia e Politica Agricola. 
Sinteticamente, apresentam-se as caracteristicas do saber pro- 
duzido nas lutas descritas e analisadas. 

A ação-reflexão-ação, mediatizada pelo sindicato dos 
trabalhadores rurais de Ijui, tem, nos problemas imediatos 
vividos e percebidos pelos trabalhadores, seu ponto de parti- 
da. Articulam-se em atividades, conscientemente organizadas, 
ora pela intervenção pedagógica da direção do Sindicato e dos

~ representantes de nucleos, ora pela intervençao da FETAG,vin- 
culada àquela. 

Os trabalhadores, reconhecendo-se com direitos as-
~ sistenciais e previdenciários e com direitos ã remuneraçao do

~ seu trabalho que contemple os custos reais da produçao, ela- 
boram, de forma participativa e coletiva, suas propostas rei- 
vindicatórias e sua estratégia politico-pedagógica de ativi- 
dades conscientemente organizadas com vistas ã consecução dos

~ objetivos que se propoem. 

O saber elaborado no processo da luta por Assistên- 
cia/Previdência e Politica Agricola caracteriza-se por um sa- 
ber resistência frente ã dominação que padecem; um saber/ne- 
gação da exploração e subordinação que sofrem; um saber/recu-

~ sa do modelo de desenvolvimento em curso; saber/contestaçao e 
recusa da politica que prioriza produtos exportáveis ao invés 

~ ~ daqueles necessários ã alimentaçao do povo; um saber/nao-acei- 
tação da defasagem existente entre os custos reais da produ- 
ção agropecuária e o preço recebido pelos produtos comercia- 
lizados; um saber que se traduz nas propostas feitas nos di-
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ferentes momentos do processo; um saber que desemboca nos pro- 

jetos de Assistência/Previdencia e Politica Agrícola. 

Estes mesmos trabalhadores elaboram, nas lutas pra- 

ticas, um saber que se traduz no levantamento, na busca par- 

ticipativa e coletiva dos problemas; "na arrumação" que fa-
~ 

II zem dos mesmos; na devoluçao e planejamento das estrategias 

de atividades conscientemente organizadas;" e na avaliação" 

que fazem de suas lutas. Saber historico, determinado, media-
~ 

tizado pelo diálogo, pelo debate, pela intercomunicaçao que 

se estabelece entre os trabalhadores em diferentes niveis, 

chegando ao consenso, fundado em sua logica, sobre o que, pa- 

ra que, com que, com quem e como fazer para superar problemas 

e ter seus direitos reconhecidos e concretizados. 

Portanto, é um saber que se constrói na experiencia 

das lutas vividas, onde elaboram um codigo de intercomunica- 

ção em estreita vinculação com o contexto próximo e imediato. 

Enfatizam as caracteristicas comuns, ao invés das individuais; 

o concreto, ao invés do abstrato; o "nós", ao invés da iden- 

tidade pessoal; as semelhanças e interesses comuns. Desta 

forma, porque imersos na trama do cotidiano tecido de multi- 

plas determinações econõmicas, politico-sociais e culturais, 

não chegam a conclusões por raciocinios logico-científicos, 

mas por aproximações, comparações e analogias. É um saber/fa-
~ 

zer representativo e nao abstrato. Detectam causas e conse- 

qüências imediatas, conexões externas e lugares comuns. Dai 
dv f , 

porque suas ideias contem um nucleo de representações proxi- 

mas, de sentimentos e emoções, de interesses e valores. Aliás, 

os próprios trabalhadores, em seus relatórios, em seus depoi- 

mentos reconhecem esse saber como insuficiente porque, ~atra-
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vés dele, chegam "às conseqüências e não a raiz dos proble- 

mas"; porque não logram "compreender o tal capitalismo e es- 

se modo de vida que os expropria;" e porque carecem de "mais 
~ ~ 

II instruçao e formaçao. Essag em sintese, as caracteristicas do 
saber produzido nas lutas estudadas. 

Entretanto, a pratica sindical e o saber nela produ- 
~ ~ ø _ _ _ , ~ zido nao sao destituidos de sentido. A primeira dimensao re- 

fere-se ao posicionamento que os trabalhadores tem frente a 

seus problemas imediatos, estritamente vinculados às repre- 

sentações que a si mesmos fazem. "Representar, organizar e
~ legitimar, sao maneiras de produzir sentido pelo qual se or- 

ganizam as relações sociais. Não ocorre representação do real 

sem interpretação e sem existência de um sistema de repre- 

sentações" (Marques, 1988130). 

O processo das lutas dos trabalhadores, em seus di-
~ ferentes momentos e estratégias de articulaçao de atividades 

conscientemente organizadas, implica-se com um posicionamen- 

to politico frente aos problemas por eles enfrentados. Assim 

o saber, anteriormente caracterizado, está todo ele penetrado 

por essa dimensão. Sustenta-se, pois, que o primeiro sentido 
~ ~ ~ 

da pratica sindical - enquanto reflexao-açao-reflexao tomada 

como processo - isto é, conjunto de atividades entre si vin-
~ culadas, diz respeito à açao humana dos trabalhadores de se 

darem conta das necessidades e problemas que sofrem e de in- 

tervirem, de forma conjunta e organizada, para buscar superá- 

los através das lutas que realizam. 

Vincula-se ao anterior um segundo sentido: a apren- 

dizagem humano-significativa resultante da sua pratica sin-
\
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dical. Consiste ela na apropriaçao do saber coletivo mediati- 
zado no dialogo, na intercomunicação que desemboca nas pro- 

postas, na definição dos objetivos e dos meios que julgam
~ mais adequados ã sua consecuçao. 

Ao mexer com o real imediato e situado em seu con- 

texto mais proximo, os trabalhadores, ao mesmo tempo que o 

reconhecem, não só o representam, maso reinterpretam, reorga- 
nizando sua ação e atribuindo-lhe sentido. Assim, a ação sin-

~ dical se torna mediadora de reflexao mais elaborada acerca dos 
problemas e do diãlogo inteligente com a realidade. Diálogo, 
aqui entendido, "como fala contraria entre atores que se en- 

contram e se defrontam" (Demo, 1990:37), 
~ 1 Por isso, os trabalhadores nao entram em cena so pa- 

ra escutar mas para contribuir e propor, demarcando seu po- 

sicionamento politico, compreendendo a si e aos outros, com-
~ pondo-se ou se defrontando. Assim sendo, a açao sindical pas- 

sa a exigir diálogo e intercomunicação continua como forma
~ madura de convivência e organizaçao politica. E, ao mesmo tem- 

po, requer questionamento permanente que, por sua vez, inclui 

comunicar seu ponto de vista acerca dos problemas a enfrentar 
e receber criticamente o ponto de vista dos demais. Desta for- 

ma, os trabalhadores capacitam-se a interpretar e reinterpre- 

tar, a nivel de seu saber, o que fazem, para que fazem, por 

que fazem e como fazem. Nisso reside, principalmente, .a a- 

prendizagem humano-significativa dos trabalhadores em sua a- 

ção sindical vista como processo. Em que medida os trabalha- 

dores agem sem captar o sentido do que fazem? Em que medida 

não compreendem o sentido de suas propostas e as repercus- 

sões politicas das mesmas? `
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Subjaz a essas dimensa 1 aprendizagem significa-
~ tiva o problema do determinismo ia indeterminaçao dos tra-

~ balhadores; isto é, a determinaçao dos trabalhadores como a- 

gente individual e coletivo, historicamente determinados. E- 

les se encontram, se autodefinem no enfrentamento prático com 

outros grupos e classes sociais, mas suas lutas se resolvem 

no interior da lógica capitalista do regateio por algo mais, 

por aquilo que se compra e se vende no mercado. 

A compreensão profunda dessas dimensões exige que
~ 

se detecte nas reivindicaçoes, nas propostas e lutas dos tra- 

balhadores, a vinculação das mesmas com a sociedade "nova" que 

dizem buscar. Que sociedade é esta? Uma sociedade capitalista 

menos selvagem, um estado mais providente que lhes assegure 

crédito acessivel, preços compensadores, terra suficiente pa- 
~ . . . . ra produzir e a distribuiçao de serviços assistenciais e pre 

videnciários mais eqüitativos? 

Ao criticar, contestar e protestar contra o modelo 

economico vigente, os trabalhadores se referem, unicamente, a 

uma sociedade capitalista menos desumana, a .um estado mais
~ 

providente apenas. Na verdade, em nenhum momento, a reflexao 

dos trabalhadores se refere, explicitamente, a uma sociedade 

socialista a ser construida. 

O grande limite diz respeito ao processo de pesquisa 

coletiva e participante dos problemas vividos pelos trabalha- 

dores, ligado aos diferentes momentos desenvolvidos para che- 

gar ao planejamento e organização da ação consciente. Autores 

como Brandão (1985) e Pinto (1985), ao se referirem a pesqui- 

sa participante, sustentam que esta _tem, como perspectiva
\
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epistemológica, não conceber a verdade como pré-existente nos 

fatos sociais. Mas a verdade é mxmtruida na relação dialética
~ sujeito/objeto atraves de aproximaçoes sucessivas do objeto 

investigado, dos problemas a serem superados nas lutas dos 

trabalhadores. 

Assinalar esta perspectiva epistemológica não signi- 

fica ignorar e dispensar a necessidade do rigor e vigilãncia 

teórica no processo do conhecimento. Isto porque os fatos so- 
~ ~ ciais nao sao transparentes e necessariamente conscientes. Dai 

porque a pesquisa participante e coletiva precisa romper 'com 
z ~ ~ , _ 

-O- as pre-noçoes do senso comum, a percepçao imediata porque es- 

ta só apreende a exterioridade fenomënica dos elementos. Por 

mais comprometida que se apresente, a pesquisa participante se 
z. ~ 

faz exigente da critica ãs pre-noçoes e conceitos ideológicos 

nela presentes. A vigilância, o rigor teórico sobre os obstá- 
\ ~ ~ r 

culos a produçao do conhecimento sao insubstituiveis ao avan- 

ço politico-ideológico da prática sindical. 

Em momento algum do desenvolvimento da prática sin- 

dical deparou-se com um referencial teórico explicito que fun- 

damente, oriente a investigação coletiva como pratica educa-
~ 

tiva fundante a integrar a pratica sindical. Por isso, nao 
'.

~ 
passa de um processo técnico e tático de organizaçao das lu- 

tas dos trabalhadores. Essa constante permeia toda a ação ar- 

ticuladora do processo de luta dos trabalhadores rurais. Dai 

os limites dos saber produzido. 

No caso das lutas dos trabalhadores aparece outro e- 

lemento determinante e integrador da ação dos mesmos. É a 

participação ampla dos trabalhadores no processo das lutas. 

A participação pode ser entendida como algo desejado, como um
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fim a ser perseguido. Conseqüentemente, o seu significado se-
~ 

ria os trabalhadores lutarem por direitos que lhes sao atri- 

buidos por outras classes. Alem disso, pode ser pensada como 

meio, como prática. Assim sendo, na sociedade vigente, em que
~ 

o poder hegemõnico está com uma classe, a participaçao seria 

um meio para romper com esse controle. 
4 Entretanto, importa levar em conta que há muito tem-

~ po a participaçao esta na moda. Deve-se, em grande parte, aos 

agentes de educação popular que buscam método mais horizontal 

de mobilização e organização das camadas populares, pretenden- 

do negar o autoritarismo. Porém, o Estado e outras institui- 
` \~ çoes utilizam-na para esvaziar e cooptar os movimentos popu- 

lares. O mais grave dessa "moda" e o constituido por técnicas
~ 

participativas, facilmente isoladas da concepçao teórico-me- 

todologica de que fazem parte. Assim tornam-se funcionais e 

impulsionadoras de projetos e processo organizativos de 'in- 

tencionalidade reformista, quando chegam a tanto. Por isso, 

importa sustentar que o participativo, o comunicativo, o diá- 
~ ~ 

logo somente sao componentes do processo de educaçao e orga- 

nização politica dos trabalhadores enquanto referenciados aos 

interesses objetivos dos mesmos. Ja foi salientado que a re- 

ferëncia aos interesses imediatos mais se coaduna com aque- 

les do sistema ao qual vão aderindo sempre mais no processo.
~ 

Defende-se que a prática sindical, porque reflexao- 

ação-reflexão dos trabalhadores ao enfrentar seus .problemas
~ 

imediatos, e mediadora do saber coletivamente produzido.Se nao 

se pode negar a validade pratica de tal saber, ha que se sa- 

lientar outras exigencias teoricas indispensaveis a superaçao 

dos limites do saber produzido, alcançando o nivel teórico ne-
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cessario a eficacia da açao e organizaçao politica dos traba- 

lhadores, levada a efeito pelo sindicato. 
~ \ 1 ~ 

A açao sindical, como pratica de educaçao, popular, 

segundo Oscar Holliday (1990:81), esta Va exigir, em nivel 

teórico: 
"-uma visão integral da dialética da sociedade 

onde ocorre a pratica educativa, articulando 
os aspectos econômicos, politicos, ideológi- 
cos, culturais e históricos; 
- visão integral e dialética de uma estraté- 
gia teórico-pratica que de conta dos fatores 
de classe, e que leve em conta os distintos 
níveis de expressão individual, grupal, seto- 
rial, regional e massiva; 

›.- visão integral e dialética da ação inten- 
cionada na qual se articula o investigativo, 
o pedagógico, o comunicativo e os diferentes

~ 
momentos de planejamento, avaliaçao e siste- 
matização." 

Em momento algum de suas lutas, os trabalhadores re- 

fletem, em profundidade necessaria, essas questões. Carecem,
~ 

pois, de maior clareza e entendimento acerca de sua concepçao 

politico-metodológica referente aos rumos de sua pratica de 
^ ~ 4 . . 

' . . . . H - organizaçao politica. Por isso, nem as tecnicas participati- 

vas“, nem a "comunicação participativa" logram o saber indis- 

pensavel a eficácia transformadora de sua ação politica. Con- 

seqüentemente, o saber produzido nas lutas aparece fragmenta- 

do, ambiguo e pouco sistematizado, ainda que não destituidode 
1 ~ 

alguma validade pratica. Isto se deve, sem duvida, a posiçao 

equivocada assumida pela assessoria.

\



-130- 

Assim sendo, a prática sindical revela outro fator 

interveniente e limitante. É a assessoria. A necessidade da 

contribuição teórico-cientifica do intelectual-educador é in- 

questionável para o avanço politico da pratica sindical. A 

critica, a superação dos valores e atitudes da educação domi- 

nante, formal ou popular, se faz indispensável a formação dos
~ trabalhadores. Ha que superar as concepçoes metodológicas he- 

gemomicas presentes na educação popular e na escola.
A 

O intelectual-educador, que assessora o sindicato, 

precisa contribuir, eficazmente, para garantir que os traba- 

lhadores, envolvidos na pratica sindical, se tornem protago- 

nistas do processo de sistematização, reorganização e reela- 
~ ~ 

boraçao do conhecimento e avancem na construçao de uma nova 

síntese entre o conhecimento cientifico e o saber popular pro- 

duzido nas lutas. Há que se levar sempre em conta a possibi- 

lidade de os trabalhadores, articulando suas lutas, poderem 

orientar, dirigir e organizar debates, reuniões, encontros; 

sistematizar e expressar suas idéias e opiniões; reunir, cri- 

ticar e sistematizar informações. Enfim, fazer com que, no 

processo das lutas, os trabalhadores se apropriem dos conhe- 

cimentos que lhes permitam analisar, questionar e aprofundar 

o conhecimento. sobre a realidade envolvente. E, alem disso, 

garantir que esses conhecimentos sirvam de instrumentos, de mo- 

tivação e planejamento da ação-reflexão-ação sindical. À luz 

disso, entende-se que a assessoria prestada aos trabalhadores 

não ultrapassa os limites do conhecimento estratégico-tático 

das lutas. Não tem contribuído para romper com os limites do 

saber pratico dos trabalhadores. É isso que os proprios tra- 

balhadores confirmam em seus depoimentos quando dizem:`
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"ajudaram e ensinaram a organizar as reuniões de 
nucleos para que houvesse participação de todos 
no debate, nas sugestões, no planejamento. Em 
poucas palavras, aprendemos a fazer e organizar, 
praticamente, nossas lutas." 

Além disso importa grifar estes aspectos conclusi- 

vos. Em primeiro lugar, a pratica sindical - como prática e- 

ducativa constituinte de todo social - necessita que se ar- 

ticule aos elementos economicos, politicos, ideologico-cultu- 

rais, desvelando os interesses de grupos e classes antagoni-
~ 

cas, exigindo, para tanto, visao racional e dialética da es- 

tratégia teórico-prática. Assim se fortalece a ação dos tra- 

balhadores na medida em que leva em conta os diferentes ni-
~ veis: direçao, representantes de nucleos, os próprios nucleos 

e os singulares trabalhadores.
~ Requer, ainda, que a açao sindical, que partes dos 

problemas imediatos dos trabalhadores, se vincule ao investi- 

gativo, ao participativo, ao pedagógico e ao comunicativo,bem 

como aos diferentes momentos do planejamento, da avaliação, da 

concepção metodológica de que fazem parte. Caso contrário, não 

passam de técnicas funcionais impulsionadoras da ação organi- 

zada dos trabalhadores. ` 

É Saliente-se que o saber resultante da prática sindi- 

cal intencionada não se eleva ao nivel intelectual critico. 

Mas fica restrita ao saber pratico e pouco sistematizado. No 

entanto, não deixa de ter,para os trabalhadores,validade pra- 

tica porque, através desse saber,se capafitam a mfiñentar os pro- 

blemas cotidianos da reprodução de sua existencia. Sendo as- 

sim, cumpre destacar a não-contribuição teórico-cientifica do 

intelectual/educador. Esta deixou muito a desejar. A que se
\
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deve isso? À não-consciência, da parte do intelecutal/educa- 

dor, da sua função? Evidencia-se, no decurso das diferentes 

lutas aqui ana1isadas,~que este não agiu como um construtor, um
~ organizador, um persuasor. Ou seja, nao trabalhou intensamente 

para elevar, passo a passo, o nivel intelectual critico dos 

trabalhadores,teorizando com eles suas lutas. Desta forma, os 

trabalhadores ficaram entregues a si mesmos e à mercê de certo 

espontaneismo. Não se trata, no entanto, de defender uma posi- 
~ _ 1 w 

çao leninista-estalinista, ja que historicamente esta compro- 

vado seu fracasso. Porém, também se comprova, praticamente, que 

o espontaneismo das lutas não traz avanços no que se refere ã 
~ ~ produçao do saber e~da educaçao dos trabalhadores rurais. 

Por ultimo, as lutas por Assistência e Previdência e 

Politica Agricola apontam o caminho percorrido pelos trabalha- 
ø ~ ~ 

dores rurais de Ijui no processo de reproduçao e construçao 

históricas. Caminho por eles construido, ainda que sujeitos ã 

dinãmica do capital. Caminho, sem duvidas, tortuoso e feito de 

recuos; de pequenas conquistas e fracassos; de esperanças e 
~ \ ~ 

frustraçoes frente as propostas formuladas e nao conquistadas 

de posições politicas ora mais ora menos conseqüentes; enfim, 

caminho tantas vezes retomado e tecido de ambigüidades. En- 

tretanto, toda essa caminhada só foi possivel devido, também 

ã iniciativa, ã participação, ã decisão 'e' determinação dos 

trabalhadores, embora condicionados e sujeitados ao Capital. 

As lutas por eles sustentadas são expressão de resistência e 

recusa dos trabalhadores ã dominação capitalista vigente. Por- 
4 ~ ~ 

tanto, os trabalhadores rurais de Ijui sao o que sao e o que 

vão sendo historicamente, também, por causa desse caminho por 

eles construido e trilhado.
\
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GLOSSÁRIO 

FAFI - Faculdade de Filosofia 

MCBI - Movimento Comunitário de Ijui 

FIDENE - Fundação de Integração e Educação do Noroeste do Es- 

tado 

COTRIJUÍ - Cooperativa Triticola de Ijui
~ FETAG - Federaçao dos Trabalhadores na Agricultura 

UNIMED - Sociedade Cooperativa de Serviços Médicos 

CCGL - Cooperativa Central Gaucha de Laticínios 

FPTR - Fundo de Assistência e Previdência ao Trabalhador Ru- 

ral, transformado em 1967, em FUNRURAL que designa o 

Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural 

PRORURAL - Programa de Assistência ao Trabalhador Rural
~ CONTAG -(kmfederaçao Nacional dos Trabalhadores na Agricultu- 

ra 

STRI - Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ijui 
N 1 ~ 

IEP - Instituto de Educaçao Permanente, orgao da FIDENE, hoje 

instinto 

PROAGRO - Programa de Assistência a Operações Agrícolas 

BB - Banco do Brasil
›
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